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CAPÍTULO I

PROTEÇÃO SOCIAL EM TEMPOS DE CRISE: DESAFIOS E PERSPECTIVAS

Priscilla Ribeiro dos Santos

INTRODUÇÃO

Com o avanço da pandemia da Covid-19, os Estados têm sido desafi-

ados em suas capacidades de respostas às crises, sanitária e econômica, nas

mais diversas áreas de políticas públicas. Diante dos impactos das medi- das

de distanciamento na economia e no mercado de trabalho, os sistemas de

proteção social logo foram desafiados a minimizar os efeitos da crise, so-

bretudo entre os segmentos mais vulneráveis da população. Sendo assim, o

enfrentamento da pandemia tem testado os governos a minimizar tanto seus

efeitos econômicos, quanto sociais. Tal questão se colocou de forma ainda

mais dramática nos países que, nos últimos anos, passaram a adotar políticas

de austeridade fiscal e redução do gasto público em políticas sociais, como é

o caso do Brasil.

Neste capítulo, em formato de ensaio, defendo o argumento de que o

enfrentamento dos efeitos socioeconômicos da crise sanitária perpassa o

fortalecimento das capacidades estatais e a consolidação dos sistemas de

proteção social. Para tanto, discuto a política de assistência social no Brasil nos

últimos cinco anos. Abordo o contexto político posterior à deposição da

Presidenta Dilma Rousseff, que é caracterizado pela desaceleração do cres-

cimento econômico, pelo avanço das políticas neoliberais e de ajuste fiscal,

com destaque para a aprovação da Emenda Constitucional 95/2016, que

congela os gastos públicos para o período de duas décadas. Os resultados

indicam que a redução do orçamento da assistência social e o resgate de

práticas associadas ao primeiro-damismo e à filantropia têm inviabilizado a

expansão dos equipamentos públicos e a qualificação da oferta de serviços

e benefícios em um contexto agravado pela pandemia da Covid-19.

O capítulo está organizado em três seções. Na primeira, analiso como,

ao longo dos últimos cinco anos, a articulação de forças políticas conserva-

doras e a adoção de uma agenda reformista no Governo Federal, que reduz
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as responsabilidades do Estado no campo da proteção social, têm com-

prometido o fortalecimento da assistência social em uma perspectiva garan-

tidora de direitos. Na segunda seção, a discussão sobre a política de assis-

tência social avança para o contexto da pandemia, priorizando a análise da

implementação do Auxílio Emergencial. Por fim, na terceira seção, abor-

do como tem sido o enfrentamento da pandemia no âmbito do Sistema

Único de Assistência Social e quais os impactos na oferta de serviços socioas-

sistenciais com base em dados de pesquisas recentes sobre a atuação dos

profissionais que atuam na linha de frente.

A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL EM TEMPOS DE CRISE

Para compreender a atuação do governo brasileiro no enfrentamento

à pandemia da Covid-19, é necessário um olhar retrospectivo acerca das

mudanças no âmbito da proteção social nos últimos anos. A assistência so-

cial se consolidou como um campo de política pública no âmbito da seguri-

dade social brasileira com a Constituição de 1988. Posteriormente, a Lei Or-

gânica de Assistência Social (LOAS) lançou as bases para sua organização,

tendo como diretrizes a descentralização político-administrativa, a participa-

ção da população e a primazia da responsabilidade do Estado. Mais recen-

temente, com a formulação de uma nova Política Nacional de Assistência

Social (PNAS/2004) e a Norma Operacional Básica (NOB SUAS/2005), os dis-

positivos criados pela LOAS foram fortalecidos, estimulando-se a definição de

parâmetros mínimos de provisão e a convergência entre as diretrizes nacio-

nais e as agendas locais (BICHIR, 2016; JACCOUD; BICHIR; MESQUITA, 2017). É

no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) que a assistência

social se estrutura em dois grandes eixos: o da garantia de renda através de

benefícios monetários de base não-contributiva e o da prestação de servi- ços

continuados pela rede socioassistencial.

No eixo garantia de renda, nas duas últimas décadas, houve a ampli-

ação da cobertura dos programas federais. Dentre os benefícios não-

contributivos, além do Benefício de Prestação Continuada (BPC), assegura-
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do pela LOAS e destinado a idosos e pessoas com deficiência de baixa ren-

da, em 2003, foi criado o Programa Bolsa Família (PBF) a partir da unificação

de programas de transferência de renda preexistentes. Considerado o carro-

chefe das políticas sociais do Governo Lula, o PBF é um programa intersetori-

al e focalizado, que visa à superação da extrema pobreza pela garantia de

benefícios monetários, combinado com o acompanhamento de condicio-

nalidades nas áreas de saúde e educação. Ao longo dos anos, o programa

ampliou a cobertura de famílias beneficiárias, saltando de 3 milhões, em 2004,

para 14 milhões em 2018 (SAGI, 2020).

No eixo de serviços, as normatizações no âmbito do SUAS conferiram a

estruturação e a padronização dos serviços socioassistenciais pela regula-

mentação de dois níveis de proteção social, básica e especial. Ampliou-se o

escopo da atuação do Estado para além da garantia de renda, uma vez que

a assistência social passou a atender todas e todos que se encontram em

situação de vulnerabilidade e riscos, seja em função do ciclo de vida, de

arranjos familiares, de deficiências ou de violação de direitos. Nesse sentido,

além da consolidação de seu arcabouço normativo e institucional, nas duas

últimas décadas, houve importantes avanços na oferta de serviços continu-

ados, que só foram possíveis pela ampla rede de equipamentos públicos ins-

talados nos municípios, como os Centros de Referência da Assistência Social

(CRAS) e os Centros de Referência Especializados da Assistência Social

(CREAS).

Para viabilizar a estruturação do SUAS e a ampliação dos programas

de transferência de renda foi necessário aumentar os recursos federais desti-

nados à política de assistência social. O gráfico 1 apresenta a evolução da

execução orçamentária da União na assistência social (função 08), excluin-

do-se os recursos repassados aos programas de transferência de renda. De

2002 a 2014, identificamos a tendência de crescimento da execução orça-

mentária na assistência social, com aceleração no último triênio em virtude da

priorização do Plano Brasil Sem Miséria.
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Gráfico 1 - Evolução da execução orçamentária da União na Assistência So-
cial (Função 08), exclusive transferências de renda (2002-2018)

Fonte: MINISTÉRIO DA CIDADANIA, 2019, p.17.

Todavia, a expansão em curso é freada a partir de 2015, quando, sob

efeito das crises econômica e fiscal, o Governo Federal reduziu o orçamento

do setor, afetando sobretudo as despesas discricionárias, que estão associa-

das aos serviços do SUAS. Já em 2014, o MDS editou portaria sobre a prioriza-

ção dos repasses financeiros do Fundo Nacional da Assistência Social, im-

pactando diretamente o recebimento de recursos mensais por parte dos en-

tes subnacionais para a gestão do SUAS. Em virtude de seu caráter predomi-

nantemente obrigatório no orçamento da União, benefícios como PBC e PBF

não foram objetos de contingenciamento, em que pese, por exemplo, a não

ampliação da cobertura e o não reajuste do valor do benefício do PBF em

2017 (IPEA, 2019). Vale lembrar que os programas de transferência de renda

chegaram a representar cerca de 90% da despesa da União com a assistên-

cia social no período de 2004 a 2019 (MINISTÉRIO DA CIDADANIA, 2019).

Anualmente, o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) se ma-

nifesta por meio de resolução quanto aos valores necessários para desenvol-

vimento de ações destinadas ao apoio à gestão e a execução dos serviços,

programas e projetos ofertados pelo SUAS a fim de orientar a elaboração da

Lei Orçamentária Anual (LOA). Porém, nos últimos anos, os valores aprovados

pela LOA estão muito abaixo dos sugeridos pelo Conselho. Em nota divulga-
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da sobre o projeto de Lei Orçamentária Anual de 2021, o CNAS se manifes- tou

quanto às sucessivas reduções do orçamento:

Em 2017 houve um déficit de 21,76%, em 2018 foi de 37,52%, em 2019
de 29,16% e em 2020, de 35,47%. As reduções orçamentárias dos úl-
timos anos afetam diretamente os valores repassados para o aprimo-
ramento da gestão e execução dos serviços, programas e projetos
cofinanciados pela União e transferidos aos Estados e Municípios, bem
como esse déficit prejudica diretamente o atendimento dos usuários
da Assistência Social e dificulta a manutenção dos equipa- mentos e
permanência dos trabalhadores no sistema (CNAS, 2020, p. 1).

A articulação de forças políticas conservadoras e a adoção de uma

agenda reformista, que reduz as responsabilidades do Estado no campo da

proteção social, podem afetar a política de assistência social com a possibi-

lidade de reversão da trajetória de construção de capacidades estatais em

curso desde meados dos anos 2000 (JACCOUD; BICHIR; MESQUITA, 2017). A

constante redução do orçamento federal na assistência social pode provo-

car, entre outros efeitos, a fragilização da oferta dos serviços da Proteção

Social Básica e Especial, a diminuição das equipes, a precarização dos vín-

culos empregatícios e a possibilidade de fechamento dos equipamentos

públicos na ausência de recursos humanos e financeiros.

As restrições orçamentárias por parte do Governo Federal na assistên-

cia social se agravaram a partir de 2014 e têm inviabilizado a expansão dos

equipamentos e a qualificação da oferta de serviços em um contexto no qual

as desigualdades e a insegurança alimentar se agudizam. Além disso, a

criação de programas que apelam à filantropia e à figura das primeiras-

damas em suas coordenações tem comprometido o fortalecimento da assis-

tência social em uma perspectiva garantidora de direitos. Os avanços das três

últimas décadas rumo à consolidação da assistência social como um dever

do Estado e direito do cidadão cederam lugar ao retorno de antigas

práticas ligadas à filantropia, ao voluntariado e à atuação dasprimeiras-

damas na coordenação de ações em parceria com as entidades benefi-

centes a partir de 2016.
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Desde o Governo Michel Temer, a assistência social vem perdendo

centralidade na estrutura ministerial em virtude da incorporação de outras

áreas de políticas públicas no mesmo órgão. Outro sintoma é a recorrente

troca de nomes da pasta a fim de romper com a associação a gestões an-

teriores. Mais recentemente, foi criado o Ministério da Cidadania, que passou

a contemplar também a política de esporte.

Durante o Governo de Michel Temer, é criado o Programa Criança Fe-

liz1, voltado à promoção de desenvolvimento integral de crianças na primei-

ra infância (de zero a seis anos). O programa foi inspirado na experiência es-

tadual do Primeira Infância Melhor, coordenado pelo ex-secretário estadual

de saúde do Rio Grande do Sul e, naquele momento, Ministro do Desenvol-

vimento Social e Agrário (MDSA) do Governo Temer, Osmar Terra. Resgatan-

do a tradição do primeiro-damismo nas ações de assistência social, o pro-

grama passou a ser coordenado pela esposa do presidente, Marcela Temer.

O programa tem caráter intersetorial e suas ações preveem visitas domicilia-

res periódicas e ações complementares de apoio ao desenvolvimento infan-

til junto às gestantes e famílias (BRASIL, 2018). Seu financiamento é exclusivo da

União, ou seja, não requer contrapartida dos estados e municípios que

optarem pela adesão. Segundo nota técnica elaborada pelo Ministério (MI-

NISTÉRIO DA CIDADANIA, 2019), de 2016 a 2018, o montante de recursos apli-

cados no programa subiu de 7,8 milhões para 245 milhões de reais, com va-

lores corrigidos pelo IPCA/IBGE. Em termos comparativos da dinâmica das

despesas discricionárias, o gráfico 2 apresenta, para os anos 2017 e 2018, uma

deterioração dos recursos de serviços do SUAS e uma priorização do recém-

criado Criança Feliz (IPEA, 2019).

1 O Programa Criança Feliz foi criado pelo decreto nº 8.869, de 5 de outubro de 2016, com
modificações posteriores dadas pelo decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018.
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Gráfico 2- Dinâmica das despesas discricionárias no MDSA: serviços socioas-
sistenciais e programa Criança Feliz (2017-2018) - (em R$ bilhões)

Fonte: IPEA, 2019, p. 68.

As principais críticas quanto ao Criança Feliz por parte da comunidade

epistêmica da assistência social alertam sobre os riscos à fragilização do

próprio SUAS quando o já deficitário orçamento da assistência social passa a

dividir recursos com programas como esse, que acabam por reproduzir anti-

gas práticas como a precarização na contratação das equipes, a reprodu-

ção de conteúdos e práticas conservadores na ausência de capacitação e

treinamento dos profissionais e o efeito simbólico de legitimação da atuação

das primeiras-damas (SILVEIRA, 2017). Mesmo com a transição para o Gover-

no Jair Bolsonaro, o Criança Feliz foi mantido no âmbito da Secretaria Nacio-

nal de Promoção do Desenvolvimento Humano, vinculada ao Ministério da

Cidadania.

A política de assistência social se depara com antigos e novos dilemas

ao longo dos dois primeiros anos do Governo de Jair Bolsonaro. O período tem

como características o fim do diálogo com a sociedade civil na elabo- ração

e fiscalização das políticas públicas, mudanças na estrutura ministerial,

diminuição dos recursos previstos para a gestão da assistência social e o re-
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torno de práticas associadas ao primeiro-damismo e à filantropia, a exemplo

da criação do Programa Pátria Voluntária.

Logo nos primeiros meses de governo, Jair Bolsonaro sinalizou o fim do

diálogo com a sociedade civil no que tange a elaboração, o monitoramen-

to e a avaliação das políticas públicas por meio do Decreto nº 9.759, de 11 de

abril de 2019, que determinou a extinção de diversos colegiados nacio- nais,

criados por decreto ou outro ato normativo infralegal. Alegando pro- mover

economia administrativa e desburocratização, a medida acabou por

interromper diversas iniciativas que, desde a Constituição de 1988, visavam

ampliar as instâncias de participação social no interior da Administração Pú-

blica Federal. Mesmo que o decreto não se aplique a colegiados criados por

lei, como o Conselho Nacional da Assistência Social (CNAS), a manutenção e

o funcionamento desse foram impactados pelo corte de recursos para diá-

rias e passagens e pela nova dinâmica imposta aos grupos de trabalho e

comissões internas. Além disso, a indisponibilidade ao diálogo tem trazido

inúmeras dificuldades no que tange a elaboração de ações e programas em

articulação com os atores da assistência social.

A exemplo do Criança Feliz, que reforça a tradição da atuação das

primeiras-damas nas ações de assistência social, o Pátria Voluntária é coor-

denado por Michelle Bolsonaro, esposa de Jair Bolsonaro, e apela ao volun-

tariado e à filantropia por parte de organizações da sociedade civil para o

atendimento às populações mais pobres. O programa foi criado em 2019 no

âmbito do Programa Nacional de Incentivo ao Voluntariado. Após um ano de

funcionamento, o programa já tem repercutido de forma negativa na mídia

em virtude de pedidos de investigação por parte da oposição ao go- verno na

Câmara dos Deputados sobre origem, utilização e transparência dos recursos

no contexto da pandemia.

Na seção a seguir, abordo o avanço da pandemia da Covid-19 no

Brasil e analiso a criação do Auxílio Emergencial como principal medida do

Governo Federal para atenuar os efeitos socioeconômicos da crise entre os

segmentos da população em maior vulnerabilidade.
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A PANDEMIA NO BRASIL E O AUXÍLIO EMERGENCIAL2

No Brasil, os primeiros casos de contaminação da Covid-19 foram regis-

trados no final do mês de fevereiro e, desde então, o contágio avança rapi-

damente em todas as cidades. Em comparação com outros países da Amé-

rica Latina, o Brasil adotou tardiamente políticas de mitigação dos efeitos da

crise. Em parte, isso se explica pela ausência de uma estratégia de coorde-

nação por parte do Governo Federal e pelos conflitos entre corpos técnicos e

políticos (TAVARES; SILVEIRA; PAES-SOUSA, 2020). A negação da gravidade do

vírus por parte do Presidente Jair Bolsonaro em seus pronunciamentos ofi- ciais

e o desprezo aos protocolos sanitários em aparições públicas acaba- ram por

confundir a população, apesar da ampla cobertura jornalística so- bre

prevenção e avanço do contágio. Em termos da coordenação nacional nas

mais diversas áreas no combate à pandemia, o resultado foi desastroso. As

trocas de ministros nas pastas de saúde e educação se tornaram exem- plos

do fracasso na gestão da crise sanitária ao longo do primeiro semestre de

2020.

Além da sobrecarga no sistema de saúde, também o sistema de pro-

teção social teve de dar respostas rápidas ao agravamento do desemprego

e à diminuição de renda, sobretudo entre os trabalhadores informais. Com as

medidas de distanciamento social e o fechamento do comércio, implanta-

dos em maior ou menor restrição a partir da segunda quinzena do mês de

março, a economia foi rapidamente afetada. Segundo dados da PNAD-

Covid (IBGE, 2020), 3,4 milhões de pessoas foram afastadas do trabalho e 21,8

milhões de pessoas que estavam ocupadas tiveram diminuição no ren-

dimento do trabalho. Também, no período de maio a agosto, a taxa de de-

socupação oscilou entre 10,5% a 14,3%.

Com o avanço da pandemia e a projeção do agravamento dos indi-

cadores econômicos, criou-se um consenso entre as lideranças políticas so-

bre a urgência de um programa de renda emergencial para atenuar os efei-

2 Parte das reflexões dessa seção foram desenvolvidas em Souza e Santos (no prelo).
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tos socioeconômicos da crise sanitária. Além disso, a concessão de um auxí-

lio emergencial poderia contribuir na contenção do contágio pela diminui-

ção da circulação de pessoas que trabalham informalmente, por exemplo.

As articulações no Governo Federal para a criação de um programa de

renda emergencial iniciaram no final do mês de março com a sinalização de

um auxílio temporário no valor de duzentos reais por parte do Executivo. De-

vido à urgência do tema, a Câmara dos Deputados passou a debater a

questão. Na sessão virtual plenária de 26 de março, após debate e consenso

entre lideranças partidárias do governo e da oposição, a Câmara votou pe-

la criação do auxílio emergencial durante o período de três meses (abril a

junho) no valor de seiscentos reais para todos aqueles e aquelas que se en-

quadram nos critérios de elegibilidade. O texto final foi aprovado por unani-

midade pelo Senado e, no dia 30 de março, seguiu para sanção presidenci-

al.

Criado pela lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, e regulamentado pelo

decreto nº 10.316, de 7 de abril de 2020, o auxílio consistiu em uma medida

excepcional de proteção social, adotada durante o período de enfrenta-

mento à Covid-19. Os critérios cumulativos de elegibilidade para concessão

do auxílio foram: 1) solicitante maior de dezoito anos de idade (salvo no caso

de mães adolescentes); 2) que não tenha emprego formal ativo; 3) que não

seja titular de benefício previdenciário ou assistencial ou beneficiário do se-

guro-desemprego ou de programa de transferência de renda federal, ressal-

vado o Bolsa Família; 4) cuja renda familiar mensal per capita seja de até 1/2

(meio) salário-mínimo ou a renda familiar mensal total seja de até três salários

mínimos; 5) que, no ano de 2018, não tenha recebido rendimentos tributáveis

acima de R$ 28.559,70; e 6) que exerça atividade na condição de microem-

preendedor individual (MEI), contribuinte individual do Regime Geral de Pre-

vidência Social e trabalhador informal, seja empregado, autônomo ou de-

sempregado, de qualquer natureza, inclusive o intermitente inativo, inscrito no

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) até

20 de março de 2020 (BRASIL, 2020a). O auxílio ficou limitado a dois membros

da mesma família. Com o fim do prazo inicial de três meses, o auxí-
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lio foi prorrogado até agosto no valor seiscentos reais e, de setembro a de-

zembro de 2020, no valor de trezentos reais.

A implementação do AE iniciou na primeira semana de abril, sob res-

ponsabilidade da Caixa Econômica Federal e do Ministério da Cidadania.

Para identificação e cadastramento dos potenciais beneficiários, foram mo-

bilizados tanto o Cadastro Único para programas sociais do Governo Federal

(CadÚnico), quanto o cadastramento via uma plataforma digital criada ex-

clusivamente para esse fim. A criação de um novo programa de transferên-

cia de renda com amagnitude do AE contou com a expertise doMinistério da

Cidadania e da Caixa Econômica Federal para a gestão do CadÚnico e do

PBF. Nesse sentido, Cardoso (2020, p. 1054/1055) afirma que,

No caso do Auxílio Emergencial, a conformação do arranjo sofreu forte
influência de relações preexistentes entre órgãos públicos, deri- vadas
da participação destes em outras políticas públicas. Isso cha- ma a
atenção para o fato de que a criação de novos arranjos insti-
tucionais, sobretudo em situações nas quais se requerem respostas
rápidas, não se faz do zero e é condicionada pelos arranjos já exis-
tentes e em operação no âmbito de outras políticas públicas.

O AE foi implementado em um contexto atípico e, dada a urgência,

novos cadastramentos foram feitos de forma simplificada por meio de apli-

cativo. Para aqueles elegíveis ao AE e não inscritos no CadÚnico, o Governo

Federal privilegiou uma estratégia de cadastramento online, o que gerou

inúmeras dificuldades por parte de populações vulneráveis, sem acesso à

internet e não familiarizadas com o acesso a computadores e smartphones.

Segundo boletim da Rede de Pesquisa Solidária (REDE DE PESQUISA SOLIDÁ-

RIA, 2020), 7,4 milhões de pessoas elegíveis ao auxílio vivem em domicílios que

não têm acesso à internet.

Em que pese a capilaridade da rede socioassistencial nos municípios,

organizada no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), a estra-

tégia de implementação do AE para aqueles não-inscritos no CadÚnico ex-

clusivamente por meio digital trouxe uma série de dificuldades de implemen-

tação num contexto agravado por medidas de distanciamento social. Pro-

blemas operacionais, instabilidade da plataforma, dificuldades quanto à re-

gularização de documentação pessoal, como o Cadastro de Pessoa Física



23

(CPF), e erros na avaliação das solicitações atrasaram a concessão do auxí-

lio a uma parcela da população e contribuíram para a formação de filas junto

às unidades da Caixa Econômica Federal, banco responsável pelo pa-

gamento do auxílio. Segundo a Defensoria Pública da União, no mês de ju-

nho, cerca de 40 milhões de pessoas tiveram o auxílio negado por motivos

diversos (DPU, 2020).

O número de elegíveis ao auxílio superou a expectativa inicial do go-

verno e chegou a 43,9% dos domicílios brasileiros, totalizando mais de 65 mi-

lhões de beneficiários, segundo dados da PNAD Covid-19 em agosto de 2020

(IBGE, 2020). Os beneficiários do PBF foram contemplados automaticamente

pelo AE. Os estados das regiões nordeste e norte concentraram, emmédia, os

maiores percentuais de domicílios com recebimento do AE, respectiva-

mente, 59,41% e 59,27%.

O desenho centralizado de implementação do AE não concebeu a

articulação federativa por meio das estruturas da proteção social já existen-

tes. Dos 5570 municípios, apenas 48 não possuem unidades de atendimento

da Proteção Social Básica (REDE DE PESQUISA SOLIDÁRIA, 2020). Como refe-

rido, no âmbito local, os equipamentos públicos são as portas de entrada aos

serviços, programas e benefícios da assistência social, tais como o Pro- grama

Bolsa Família (PBF) e o Benefício de Prestação Continuada (BPC). Tendo em

vista a dificuldade por parte dos mais vulneráveis no acesso à in- ternet,

sobretudo em regiões no norte e nordeste do país, a combinação de

estratégias online e offline teria se mostradomais efetiva no cadastramento da

população elegível. Os problemas de implementação do AE demandam

investigações futuras que problematizem o desenho da política, os critérios de

focalização e o legado institucional para a gestão de programas anterio- res,

como o Cadastro Único e o Bolsa Família.

Ainda que, antes de ocupar a presidência, Jair Bolsonaro tenha mani-

festado diversas críticas aos programas de transferência de renda de gover-

nos anteriores, os ganhos políticos do AE parecem estar modificando as es-

tratégias do presidente no que tange à reeleição. Com a criação do AE e a

súbita elevação da aprovação do Governo Bolsonaro em regiões onde, até
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o momento, o governo tinha o menor apoio (CNI/Ibope, 2020), se reacendeu

o debate na mídia sobre o impacto dos programas de transferência de ren-

da na avaliação dos governos. Tendo em vista que, nas pesquisas de opini-

ão, a atuação do governo no combate à fome e à pobreza ocupa o se-

gundo lugar nas áreas com maior aprovação (idem), dificilmente esse tema

sairá de foco nos próximos meses. Todavia, a tensão com a equipe econô-

mica quanto às fontes de financiamento e a ausência de diálogo com os

atores da assistência social têm trazido incertezas e temores quanto à cria-

ção de um novo programa de transferência de renda, em substituição ao PBF,

e seu possível impacto na fragilização do Sistema Único de Assistência Social

(SOUZA; SANTOS, no prelo).

SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: DESAFIOS DURANTE E PÓS-PANDEMIA

Nesse contexto de agravamento das vulnerabilidades da população e de

aumento da demanda por serviços socioassistenciais nos municípios, é preci-

so considerar as dificuldades impostas aos profissionais da assistência social

que atuam na linha de frente. A atuação desses profissionais foi diretamente

afetada e, rapidamente, as unidades de atendimento tiveram de adaptar a

oferta dos serviços a fim de garantir tanto a segurança dos profissionais,

quanto dos usuários. Todavia, os serviços foram afetados de forma distinta,

pois, enquanto alguns permaneceram com atendimento presencial, como os

centros de acolhida, outros passaram a realizar atividades de forma remo- ta

(FGV, 2020a).

O relatório elaborado pelo Núcleo de Estudos da Burocracia, da Fun-

dação Getúlio Vargas (2020a), com base em um survey nacional aplicado

com os profissionais da assistência social, identificou uma percepção gene-

ralizada de medo e despreparo entre os profissionais para lidar com a crise.

Quanto à garantia de condições adequadas e seguras de trabalho, até o

início de maio, período de realização da primeira fase da pesquisa, apenas

38,5% dos respondentes afirmaram ter recebido equipamentos de proteção

individual (EPIs). Em parte, isso se explica pela escassez de recursos destina-
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dos à assistência social e pela demora na coordenação de ações de enfren-

tamento por parte do Ministério da Cidadania, que só a partir do final do mês

de abril editou portarias com orientações e recursos extraordinários para

aumentar a capacidade de resposta do SUAS no atendimento às famílias e

aos indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco social decorrente da

Covid-193 (BRASIL, 2020b; 2020c).

Vale destacar que, quanto à percepção sobre a atuação dos diferen-

tes níveis de governo, a segunda fase da pesquisa identificou aumento da

credibilidade nas ações desenvolvidas pelos governos estaduais e municipais

no enfrentamento à pandemia e diminuição da percepção positiva quanto

às ações do governo federal (FGV, 2020b). Na dificuldade de garantir uma

atuação por parte do poder público mais presente nas periferias, as ações

solidárias foram fundamentais para levar informação, alimentos e equipa-

mentos de proteção individual (EPIs) às populações em maior vulnerabilida-

de, sobretudo aquelas em situação de rua.

Em que pese a excepcionalidade desse momento, a existência de

capacidades institucionais locais contribui para agilizar o tempo de resposta e

adequar os procedimentos de acordo com as necessidades do público- alvo

e a estrutura instalada da assistência social. A disponibilidade de recur- sos,

humanos e financeiros, nos municípios pode favorecer não só a aquisi- ção de

equipamentos de proteção individual, mas a adequação dos pro-

cedimentos e fluxos de trabalho de acordo com as especificidades da de-

manda dos territórios. A formação e o treinamento dos profissionais para lidar

com a crise em articulação com profissionais de outras áreas de políticas

públicas, como saúde e educação, pode gerar um aprendizado nesse sen-

tido.

Ademais, é preciso reconhecer que, apesar dos avanços das últimas

décadas em termos da padronização dos serviços e da garantia de parâ-

metros mínimos de implementação local, há profundas desigualdades na

3 As portarias do Ministério da Cidadania nº 369, de 29 de abril de 2020, e nº 378, de 7 de maio
de 2020, dispõem sobre recursos extraordinários do financiamento federal para desen-
volvimento de ações de enfrentamento à Covid-19 (BRASIL, 2020b; 2020c).
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implementação da assistência social nos níveis subnacionais (PALOTTI; COS-

TA, 2011; ARAUJO ET AL, 2018; SÁTYRO; CUNHA, 2019; BICHIR; SIMONI JÚNIOR;

PEREIRA, 2020). Num contexto pós-pandemia, no qual a demanda pela pro-

teção social tende a aumentar, torna-se crucial ampliar a oferta e garantir a

qualidade dos serviços a fim de reduzir tais desigualdades e minimizar os efei-

tos sociais e econômicos da crise sanitária entre os mais pobres.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo reforçou o argumento de que o enfrentamento dos efei-

tos socioeconômicos da crise sanitária perpassa o fortalecimento das capa-

cidades estatais e a consolidação dos sistemas de proteção social. Nesse

sentido, para compreender a atuação do governo brasileiro no enfrenta-

mento à pandemia da Covid-19, é necessário um olhar atento às mudanças

em curso no âmbito da proteção social, considerando a articulação de for-

ças políticas conservadoras e o aprofundamento da agenda neoliberal pela

adoção de um novo regime fiscal nos últimos anos. Os dados apresentados

indicam que os avanços das três últimas décadas rumo à consolidação da

assistência social como um dever do Estado e direito do cidadão têm sido

ameaçados pela redução do orçamento na área e pelo retorno de antigas

práticas que apelam à filantropia e ao voluntariado.

No contexto da pandemia, a criação do auxílio emergencial foi uma

importante medida para atenuar os efeitos da crise. Ao trazer novas ques- tões

ao debate, o AE tem sido alvo de disputas políticas. Entre os setores

progressistas, avança a discussão sobre a criação de uma renda básica uni-

versal no pós-pandemia, sem condicionalidades, que atenue os efeitos das

desigualdades e promova garantias mínimas de bem-estar à população. Já

entre os apoiadores do Governo Jair Bolsonaro, a avaliação positiva dos efei-

tos do AE na popularidade e apoio ao presidente levou à discussão por par- te

da equipe de governo de um novo programa de transferência de renda, em

substituição ao PBF, até então denominado Renda Brasil. Ambas propos- tas

esbarram na questão do financiamento e no teto de gastos, sendo incer-
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tos os cenários futuros. Todavia, a pandemia trouxe à luz o fato de que gran-

de parcela da população brasileira tem uma inserção precária no mercado

de trabalho, está exposta a riscos sociais diversos e é potencial usuária da

política de assistência social. Resta observar se os governantes aproveitarão os

aprendizados da crise para dar maior robustez ao sistema de proteção social

brasileiro ou se apostarão em ações pontuais e com forte apelo eleito- ral.

REFERÊNCIAS

ARAÚJO, F. R. et al. Distribuição Espacial do Desempenho do Programa Bolsa
Família: Um Estudo à Luz do IGD-M. Dados, Rio de Janeiro, v. 61, n. 3, p. 773-
806, 2018.

BICHIR, R.; SIMONI JUNIOR, S.; PEREIRA, G. Sistemas nacionais de políticas pú-
blicas e seus efeitos na implementação: o caso do Sistema Único de Assis-
tência Social (SUAS). Rev. bras. Ci. Soc., São Paulo, v. 35, n. 102, 2020.

BRASIL. Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018. Consolida atos norma-
tivos editados pelo Poder Executivo federal que dispõem sobre a temática
do lactente, da criança e do adolescente e do aprendiz, e sobre o Conselho
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, o Fundo Nacional para a
Criança e o Adolescente e os programas federais da criança e do adoles-
cente, e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 23 nov
2018, seção 1.

BRASIL. Decreto nº 9.759, de 11 de abril de 2019. Extingue e estabelece diretri-
zes, regras e limitações para colegiados da administração pública federal.
Diário Oficial da União, Brasília, DF, 11 out 2019, Seção 1 - Edição Extra - A.
BRASIL. Decreto nº 9.906, de 9 de julho de 2019. Institui o Programa Nacional
de Incentivo ao Voluntariado, o Conselho do Programa Nacional de Incenti-
vo ao Voluntariado, o Prêmio Nacional de Incentivo ao Voluntariado e o Selo
de Acreditação do Programa Nacional de Incentivo ao Voluntariado. Diário
Oficial da União, Brasília, DF, seção 1 - Edição Extra – A, 9 julho 2019.

BRASIL. Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020. Altera a Lei nº 8.742, de 7 de de-
zembro de 1993, para dispor sobre parâmetros adicionais de caracterização
da situação de vulnerabilidade social para fins de elegibilidade ao benefício
de prestação continuada (BPC), e estabelece medidas excepcionais de pro-
teção social a serem adotadas durante o período de enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus (Covid-19) responsável pelo surto de 2019, a que se refere a Lei



28

nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 02
abr 2020a.

BRASIL. Ministério da Cidadania. Gabinete do Ministro. Portaria MC nº 369, de
29 de abril de 2020. Dispõe acerca do atendimento do Cadastro Único para
Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro Único, disposto pelo De-
creto nº 6.135, de 26 de junho de 2007, no Distrito Federal e nos municípios
que estejam em estado de calamidade pública ou em situação de emer-
gência reconhecidos pelos governos estadual, municipal, do Distrito Federal
ou Federal, inclusive a Emergência de Saúde Pública de Importância Inter-
nacional declarada pela Organização Mundial da Saúde, em 30 de janeiro
de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (CO-
VID-19). Diário Oficial da União, Brasília, DF, 30 abr 2020b, Seção 1, p. 17.

BRASIL. Ministério da Cidadania. Gabinete do Ministro. Portaria nº 378, de 7
de maio de 2020. Dispõe sobre repasse de recurso extraordinário do financi-
amento federal do Sistema Único de Assistência Social para incremento
temporário na execução de ações socioassistenciais nos estados, Distrito Fe-
deral e municípios devido à situação de Emergência em Saúde Pública de
Importância Internacional decorrente do coronavírus, COVID-19. Diário Ofici-
al da União, Brasília, DF, 08 mai 2020c, edição 87, Seção 1, p. 113. CARDOSO,
B. B. A implementação do Auxílio Emergencial como medida ex- cepcional
de proteção social. Rev. Adm. Pública, Rio de Janeiro, v. 54, n. 4, p. 1052-
1063, 2020.

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CNAS). Manifestação do
CNAS - PLOA 2021. Disponível em: <https://www.blogcnas.com/manifestos-e-
notas>. Acesso em: 20 out 2020.

CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO (CGU). Portal da Transparência. Compa-
rativo de benefícios por localidade. Disponível em:
http://www.portaltransparencia.gov.br/beneficios. Acesso em: 02 out 2020.

DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (DPU). Esclarecimento sobre a atuação da
DPU no auxílio emergencial. Disponível em: <https://www.dpu.def.br/noticias-
institucional/233-slideshow/57617-nota-de-esclarecimento-sobre-a-atuacao-
da-dpu-no-auxilio-emergencial>. Acesso em: 19 out 2020.

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS (FGV). Núcleo de Estudos da Burocracia. Nota
técnica - A pandemia de Covid-19 e os profissionais da assistência social no
Brasil (1ª fase - jun/2020). Disponível em:
https://neburocracia.wordpress.com/publicacoes/. Acesso em: 14 out 2020a.

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS (FGV). Núcleo de Estudos da Burocracia. Nota
técnica - A pandemia de Covid-19 e os profissionais da assistência social no
Brasil (2ª fase - ago/2020). Disponível em:
https://neburocracia.wordpress.com/publicacoes/. Acesso em: 14 out 2020b.



29

JACCOUD, L.; BICHIR, R.; MESQUITA, A. C. O SUAS na proteção social brasilei-
ra: transformações recentes e perspectivas. Novos estudos CEBRAP, São Pau-
lo, v. 36, p. 37-53, 2017.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios: PNAD Covid-19 (mês de referência agosto/2020).
Rio de Janeiro: IBGE, 2020. Disponível em: https://covid19.ibge.gov.br/pnad-
covid/. Acesso em: 02 out 2020.

INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA (IPEA). Políticas sociais:
acompanhamento e análise, v. 26, Brasília: Ipea, 2019. Disponível em: https://
www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=articl
e&id=34810&Itemid=9. Acesso em: 23 out 2020.

MINISTÉRIO DA CIDADANIA. Financiamento da Assistência Social no Brasil:
Nota Técnica de Monitoramento (2019). Brasília, 2019, 53 p. Disponível em:
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Cadern
os/Nota_Tecnica___Caderno_SUAS_2019.pdf. Acesso em: 15 out 2020.

PALOTTI, P. L. de M.; COSTA, B. L. D. Relações intergovernamentais e descen-
tralização: uma análise da implementação do SUAS em Minas Gerais. Rev.
Sociol. Polít, Curitiba, v. 19, n. 39, p. 211-235, 2011.

PESQUISA CNI/IBOPE. Avaliação do governo (setembro 2020). Brasília: CNI,
2020. Disponível em:
https://www.portaldaindustria.com.br/estatisticas/pesquisa-cni-ibope-
avaliacao-do-governo/. Acesso em: 05 out 2020.

REDE DE PESQUISA SOLIDÁRIA. Boletim n. 5 - Covid-19: Políticas Públicas e as
Respostas da Sociedade. Disponível em:
https://redepesquisasolidaria.org/wp-content/uploads/2020/05/boletim5.pdf.
Acesso em: 05 out 2020.

SECRETARIA DE AVALIAÇÃO E GESTÃO DA INFORMAÇÃO (SAGI). Vis Data -
Programa Bolsa Família: benefícios. Disponível em:
https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/vis/dash/painel.php?d=137. Acesso em:
21 out 2020.

SÁTYRO, N. G. D.; CUNHA, E. M. S. Jogando luzes sobre os determinantes bu-
rocráticos e de gestão da política de assistência social. Opinião Pública,
Campinas, v. 25, n. 2, p. 401-432, 2019.

SILVEIRA, J. I. Assistência social em risco: conservadorismo e luta social por
direitos. Serv. Soc. Soc., São Paulo, n. 130, p. 487-506, 2017.
SOUZA, B. M.; SANTOS, P. R. dos. Proteção social e aprovação do governo:
reflexões sobre o Auxílio Emergencial na crise da COVID-19 no Brasil. In: SILVA,



30

João Victor Souza da (Org). COVID-19: Aspectos Socioeconômicos da Crise.
Bauru: Gradus Editora, 2020.

TAVARES, A. B.; SILVEIRA, F.; PAES-SOUSA, R. Proteção Social e COVID 19: a
resposta do Brasil e das maiores economias da América Latina. Revista NAU
Social, Salvador, v.11, n.20, p. 111-129, 2020.



31

CAPÍTULO 2

FERRAMENTAS VIRTUAIS DE APRENDIZAGEM NUM CONTEXTO DE PANDEMIA: OS

DESAFIOS DE SUA APLICAÇÃO NOS CURSOS PRESENCIAIS DA UNIVERSIDADE

ESTADUAL DO PIAUÍ (UESPI)

Roberto Alvares Rocha

Catarine Elaine de Souza Amaral Guimarães

INTRODUÇÃO

A partir de março de 2020, a maioria das universidades do mundo tive-

ram de suspender suas aulas em formato presencial devido a pandemia

mundial do COVID-19, levando a uma ressignificação das práticas educati- vas

quando as aulas passaram a ser realizadas em plataformas digitais.

Esse movimento trouxe inúmeros desafios aos gestores, docentes e dis-

centes, a fim de adaptar-se às novas exigências impostas pela situação

pandêmica. Entretanto, tal situação também favoreceu a ampliação do

debate acerca das ferramentas tecnológicas aplicadas à educação. Para

Constantinou (2020), o ensino remoto tem como principais desafios, por parte

dos alunos, uma diversidade de problemas, desde aspectos emocionais a

estruturais, como espaço físico para estudar e, principalmente, acesso à in-

ternet. Por parte dos docentes, além da insegurança em relação à tecnolo-

gia, sendo necessária maiores formações, a questão didático-pedagógica, ou

seja, como adaptar conteúdos, avaliações sem prejudicar o processo de

aprendizagem e a qualidade do ensino.

Todavia, o uso das ferramentas virtuais nos cursos presenciais da edu-

cação superior tem provocado reações distintas: por um lado, resistências

daqueles profissionais habituados ao formato de ensino tradicional restrito à

sala de aula, por outro, aceitação daqueles que incorporaram em suas ati-

vidades acadêmicas as ferramentas tecnológicas de aprendizagem da mo-

dalidade a distância. Para os seus defensores, o professor precisa estar aten-

to e atualizado em relação aos novos contextos de mudanças, acrescen-

tando, ainda, que a forma de ensino e aprendizagem mediada pelas TICs
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traz para o espaço formativo recursos tecnológicos (computadores e as li-

gações em rede) que funcionam como importantes canais na relação entre

professor e aluno. Mas será que o professor do ensino presencial tem conce-

bido o uso das TICs como importantes ferramentas didático-pedagógicas no

contexto educacional? Como as duas modalidades de ensino podem ser

complementares, ou seja, compartilhando dos mesmos ambientes virtuais de

aprendizagem?

Tais indagações sinalizaram a necessidade de se desenvolver um estu-

do acerca do uso das novas tecnologias digitais nos espaços de formação

acadêmica do ensino presencial. Assim, desenvolveu-se uma pesquisa cujo

objetivo principal foi analisar a percepção dos professores dos cursos pre-

senciais da Universidade Estadual do Piauí (UESPI) sobre as ferramentas de

mediação tecnológica no processo de ensino e aprendizagem. Neste estu-

do, utilizou-se dos dados da pesquisa online realizada pela UESPI junto à co-

munidade acadêmica, divulgada no site oficial desta IES4.

Este estudo traz como pressuposto que o uso das novas tecnologias da

informação e comunicação já se encontra consolidado na educação a dis-

tância, porém, há resistências e dificuldades quando se coloca a possibili-

dade de utilizá-las nos cursos presenciais das instituições de ensino superior do

país, principalmente num contexto de pandemia que se vive atualmente,

onde se impôs o isolamento social. Tal fenômeno obrigou o afastamento de

alunos e professores do ambiente da sala de aula, exigindo-se que os mes- mos

recorressem ao uso das plataformas digitais para não interromper o pro- cesso

de ensino e aprendizagem.

Inclusive, visando regulamentar as atividades acadêmicas das institui-

ções de ensino superior (IES), o Ministério da Educação (MEC) publicou a Por-

taria nº 544 (16/06/2020) que autoriza a utilização de meios e tecnologias di-

gitais para a substituição temporária das aulas presenciais, enquanto perdu-

rar a situação de pandemia da COVID-19. Daí, a relevância deste estudo

como forma de analisar a concepção dos atores envolvidos no contexto

4 https://www.uespi.br/site/?p=131990
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educacional universitário sobre as possibilidades de uso das ferramentas vir-

tuais no ensino presencial.

TRAJETÓRIAS DO PERCURSO METODOLÓGICO

Por tratar-se de um processo investigativo que se efetivou emmeio a um

cenário epidêmico, buscando identificar a percepção dos docentes e

discentes sobre ouso das ferramentas de mediação tecnológica da educa-

ção online no ensino presencial, não foi possível a realização de atividades de

campo em interação direta com os sujeitos. Neste sentido, este estudo

pautou-se numa pesquisa bibliográfica, apoiando-se em estudos já sistemati-

zados no Brasil sobre a temática em questão, bem como a utilização e análi-

se dos dados obtidos na consulta online realizada no período de 23 a 26 de

abril de 2020 pela UESPI junto à comunidade acadêmica, publicizada no site

oficial desta instituição de ensino.

De acordo com Gil (2002), a pesquisa é desenvolvida mediante o

concurso dos conhecimentos disponíveis e a utilização cuidadosa de méto-

dos, técnicas e outros procedimentos científicos, o que demonstra que fazer

pesquisa exige um certo grau de racionalidade e habilidade acadêmica. Daí

a necessidade da utilização de fontes de informações diversificadas, tais

como: o aporte teórico, documentos institucionais e os depoimentos dos su-

jeitos.

Assim, em consonância com o pensamento de Gil (2002), utilizou-se a

pesquisa bibliográfica para referenciar estudiosos que discutem com propri-

edade a temática aqui investigada. Sobre essa modalidade, Fonseca traz a

seguinte conceituação:

A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referên-
cias teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrôni-
cos, como livros, artigos científicos, páginas de web sites. [...]. Existem,
porém, pesquisas científicas que se baseiam unicamente na pesquisa
bibliográfica, procurando referências teóricas publicadas com o ob-
jetivo de recolher informações ou conhecimentos prévios sobre o
problema a respeito do qual se procura a resposta. (FONSECA, 2002,
p.32)
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Trata-se, ainda, de uma pesquisa qualitativa, considerada uma forma

de abordagem que possibilita uma melhor compreensão do objeto em es-

tudo, já que suas relações e interrelações, em sua dinâmica e desenvolvi-

mento, permitem percebê-lo como uma particularidade no contexto aca-

dêmico. Para Minayo (1994), a pesquisa qualitativa não se reduz a um con-

junto de dados isolados da realidade, pois através dela o pesquisador é par-

te integrante do processo de conhecimento e interpreta os fenômenos reve-

lando os significados atribuídos pelo objeto pesquisado.

A técnica utilizada na consulta online foi o questionário, com questões

abertas e fechadas, proporcionando objetividade nas respostas expressas

pelo sujeito pesquisado. Adotou-se a técnica do questionário por criar uma

relação de interação direta entre o pesquisador e o sujeito pesquisado, bem

como facilitar na captação das informações e na fase de organização e

análise dos dados.

Os sujeitos pesquisados foram professores efetivos/temporários e alunos

dos cursos presenciais da UESPI, compreendendo um total de 5.430 respostas,

sendo 468 docentes, 137 técnicos e 4.825 alunos dos diversos campi e cursos

de graduação da instituição (licenciatura e bacharelado). Os mesmos res-

ponderam espontaneamente, por meio de um questionário aplicado de

forma online, onde puderam expressar a sua concepção sobre a possibilida-

de de uso das ferramentas virtuais.

AS FERRAMENTAS VIRTUAIS NO CONTEXTO DO ENSINO SUPERIOR

O século XXI tem sido marcado profundamente por grandes mudan-

ças ocorridas no processo de formação educacional desenvolvido no ambi-

ente escolar, geradas pelo uso expressivo das novas Tecnologias da Infor-

mação e Comunicação - TICs, como as plataformas virtuais de aprendiza-

gem, que se configuram como ferramentas de mediação tecnológica na

produção do conhecimento, nos mais diversos campos dos saberes acadê-
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micos, provocando, assim, rupturas no modelo tradicional de ensino limitado

ao espaço presencial da sala de aula.

Estudos apontam que as novas ferramentas tecnológicas têm contribu-

ído para a expansão da educação superior no Brasil e no mundo, oportuni-

zando aos estudantes o acesso a um curso de graduação nas universidades,

provocando mudanças paradigmáticas, gerando transformações na edu-

cação e na sociedade. Prova disso tem sido o crescente uso das ferramen- tas

virtuais de aprendizagem na Educação a Distância no contexto brasileiro,

permitindo a comunicação e interação entre os atores envolvidos no pro-

cesso de ensino-aprendizagem. Mas, como incorporar o uso de tais ferra-

mentas na educação presencial?

Para estudiosos do processo educacional, como Moran (2003), o uso

das ferramentas virtuais não é uma exclusividade da Educação a Distância,

que anteriormente era vista como algo totalmente desvinculado da educa-

ção presencial. Como bem destaca o autor,

A educação online também está começando a trazer contribuições
significativas para a educação presencial. Algumas universidades in-
tegram aulas presenciais com aulas e atividades virtuais, flexibilizando
tempos e espaços e ampliando os espaços de ensino-aprendizagem,
até agora praticamente confinados à sala de aula. (MORAN, 2003,
p.40)

Nesta perspectiva, pode-se afirmar que o uso das novas tecnologias

amplia as possibilidades de comunicação e informação entre os sujeitos, "lin-

kados" através da internet, fazendo com que se repense as práticas educa-

cionais do modelo de ensino restrito ao espaço da sala de aula. Aliás, para os

defensores da educação online, as duas modalidades de ensino (distân- cia

e presencial) podem ser desenvolvidas no formato híbrido (BACICH; TANZI

NETO; TREVISANI, 2015), aproveitando o que de melhor cada uma oferece

através de metodologias ativas. Para alguns estudiosos da área, como Mo-

ran (2003, p.40), “estamos caminhando para uma aproximação sem prece-

dentes entre os cursos presenciais e os cursos à distância [...]. Teremos inúme-

ras possibilidades de aprendizagem que combinarão o melhor do presencial

(quando possível) com as facilidades do virtual”.
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Neste sentido, como forma de regulamentar o uso das ferramentas

tecnológicas nos cursos presenciais das universidades brasileiras, o Ministério

da Educação – MEC editou a Portaria Nº 2.117, de 6 de dezembro de 2019,

estabelecendo que as instituições de ensino superior poderão introduzir, na

organização pedagógica e curricular de seus cursos de graduação presen-

ciais, a oferta de carga horária na modalidade de EaD até o limite de 40% da

carga horária total do curso (BRASIL, 2019).

A internet se firmou no atual contexto como uma importante ferramen-

ta tecnológica facilitadora da comunicação no âmbito da comunidade es-

colar, possibilitando o uso de recursos tecnológicos diversificados na produ-

ção do conhecimento. Apresenta um conjunto de meios que podem ser utili-

zados também como forma de aprendizagem, como, por exemplo, as fer-

ramentas de comunicação assíncronas e síncronas.As ferramentas síncronas

são caracterizadas como: chat,videoconferência e audioconferência que

possibilitam as discussões em tempo real e funcionam como ambientes virtu-

ais. Já as assíncronas são os e-mails, fóruns, listas de discussão e quadros de

avisos, não acontecem em tempo real, mas possibilitam uma boa forma de

comunicação (CASTILHO, 2011).

Em face a esta realidade, as novas Tecnologias da Informação e Co-

municação (TICs), através das plataformas digitais, emergem fortemente

como uma possibilidade dese modificar o formato tradicional da produção

do conhecimento, centrado na sala de aula como um espaço exclusivo da

relação professor-aluno, baseada na metodologia expositiva dos conteúdos.

Mas, até que ponto o professor tem se despertado para o uso dessas novas

ferramentas tecnológicas de forma proativa? As TICs podem realmente tor-

nar as aulas presenciais mais atrativas e acessíveis aos alunos?

Estudiosos que analisam o uso das TICs no ensino superior compreen-

dem que a sua adoção em disciplinas de cursos de graduação presencial

objetiva estimular a utilização de diversas ferramentas tecnológicas por meio

de Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVAs), webconferências, além de

pesquisa de materiais disponíveis para utilização e desenvolvimento de re-
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cursos didáticos, a fim de que haja uma inserção de novas metodologias

pedagógicas no processo educacional.

Ponte (2005) destaca ser imprescindível desencadear um processo de

formação do professor, para que o mesmo ser capaz de integrar as TICs no

exercício de sua prática docente, articulando o seu uso com o de outros meios

didáticos disponíveis. Para o autor,

Além de serem capazes de planear, realizar e avaliar atividades de
ensino-aprendizagem tirando partido das TIC, os professores devem ser
capazes de situar estas tecnologias num novo paradigma do co-
nhecimento e da aprendizagem, tendo em atenção as suas implica-
ções para o currículo. Ou seja, não basta ser capaz de integrar pon-
tualmente as TIC na prática pedagógica — é necessário ter uma vi-
são global do papel que estas tecnologias podem desempenhar em
todo o processo educativo e da respectiva de fundamentação pe-
dagógica. (PONTE, 2005, p. 3-4).

Em sua concepção, Ponte defende que o docente seja capacitado no

uso adequado das TICs nas diversas modalidades educativas (presencial,

semipresencial e a distância), priorizando áreas como: manejo dos diferentes

multimeios; aplicação de desenhos instrucionais; metodologia de EAD; e utili-

zação de materiais didáticos apropriados.

Corroborando com essa perspectiva, Mercado (2002) pontua que a

formação dos professores requer novas exigências que devem preparar para

um ensino que contemple a nova realidade social, embasada na constru- ção

do conhecimento, com implicação da inserção das TICs através de um ensino

reflexivo e cooperativo. Aliás, para ele, as TICs permitem que o ensino

ultrapasse os limites do livro, pois temos informação sobre qualquer assunto

disponível na internet, assim, a função do professor se modifica, uma vez que

ele precisa estar habilitado adequadamente para ser capaz de auxiliar os

discentes na produção do saber.

Neste ponto, Assis (2002) argumenta que o formato tradicional das au-

las não satisfaz mais aos alunos, principalmente quando comparado com os

recursos que eles têm acesso. As metodologias utilizadas em EAD parecem

ser capazes de atender aos anseios desses alunos, através de estratégias di-

nâmicas que conferem autonomia, interação e colaboração. Para o autor,
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essas metodologias “funcionam como forma de aproximar a linguagem dos

educadores (que usam as tecnologias) da linguagem dos alunos (que cres-

ceram com as tecnologias), convergindo para a chamada Sabedoria Digi- tal5”

(ASSIS, 2012, p.9).

Tal perspectiva apresenta uma alteração substancial no paradigma

educacional ao retirar o professor da condição de protagonista do conhe-

cimento e o aluno de mero receptor; ou seja, ambos passam a interagir no

processo de construção do conhecimento, tornando a sala de aula um es-

paço colaborativo de aprendizagem. Dessa forma, o professor assume o papel

de mediador e incentivador da pesquisa acadêmica e de construção

do conhecimento. Assim, “a visão do professor enquanto propagador do

conhecimento passa a ocupar lugar no mesmo patamar de incentivador da

aprendizagem, motivando e auxiliando não só no uso das tecnologias, mas

também, nas técnicas de pesquisa” (POCINHO; GASPAR, 2012, p.8).

O ENSINO REMOTO: DO IMPROVISO AO PLANEJAMENTO

O sistema educacional brasileiro tem passado por mudanças significa-

tivas nas últimas décadas deste século, com a inserção das novas ferramen- tas

de mediação tecnológicas que vêm produzindo alterações no modus

operandi do processo de ensino e aprendizagem, e de forma sem prece-

dentes no atual contexto de pandemia da COVID-19 que afetou profunda-

mente a educação no cenário global e nacional.

Em virtude do atual cenário de pandemia, muitas instituições de ensino

superior adotaram as aulas em formato online com o intuito de não prejudi-

carem o calendário letivo, entretanto, muitos foram os desafios encontrados,

especialmente no aspecto social e econômico – dada a realidade de desi-

gualdade tecnológica existente no país. Em 17 de março de 2020, através da

portaria nº 343/2020, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) permitiu a

5 Sabedoria Digital é uma expressão utilizada no campo do conhecimento tecnológico que
possui um duplo significado: refere-se tanto à sabedoria decorrente do uso da tecnolo- gia
digital para acessar um poder cognitivo além da nossa capacidade inata como à sabedoria
no uso da tecnologia para melhorar nossas capacidades (ASSIS, 2012).
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substituição das aulas presenciais, por aulas virtuais com utilização das tec-

nologias de informação e comunicação. Esta situação colocou em questão a

formação dos professores e sua qualificação em relação ao ensino com uso

de ferramentas tecnológicas, levantando debates sobre a qualidade da

aprendizagem diante de contextos diversos vivenciados pelos alunos.

É inegável que na atualidade as novas ferramentas tecnológicas têm

produzido uma mudança profunda na maneira como os indivíduos se relaci-

onam e interagem na sociedade e nos ambientes educacionais, provocan-

do alterações na qualidade da aprendizagem, no potencial de transformar a

natureza da educação em relação à quantidade e à qualidade do co-

nhecimento, bem como quanto ao local e ao modo como se constrói o

processo de aprendizagem. Contudo, cabe aqui indagar até que ponto os

professores estão incorporando ou resistindo à ideia do uso das TICs no ensi- no

presencial? Será que os docentes dos cursos de graduação da UESPI es- tão

assimilando a importância do uso das TICs no cenário atual?

Importante frisar que tais questionamentos nos motivaram a desenvol-

ver um estudo analítico para compreender a percepção dos professores e

discentes dos cursos de graduação do ensino presencial da UESPI sobre a

possibilidade de uso ou não das ferramentas tecnológicas, através dos am-

bientes virtuais de aprendizagem, principalmente no momento em que as

atividades acadêmicas desta IES encontram-se suspensas, considerando-se

aquelas que acontecem exclusivamente no espaço físico da sala de aula.

Tobgyal (2020) considera importante diferenciarmos aulas remotas de

educação a Distância, enquanto nas aulas remotas tratou-se de uma tenta-

tiva de reprodução da aula presencial transmitindo-a virtualmente, a edu-

cação a distância há anos vem consolidando-se com uma modalidade bem

planejada, regulamentada e com muitas estratégias didáticas e peda-

gógicas para o ensino e a aprendizagem. Deve-se ter clara esta diferença,

mas atentar que a tecnologia por si só não melhora a educação, antes, de-

ve ser vista como uma ferramenta a favor da educação, portanto, o aspec-

to pedagógico de planejamento e avaliação deve estar articulado com o uso

de ferramentas virtuais de aprendizagem.
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Com o ensino híbrido, algumas tendências emergentes ganham des-

taque pós-pandemia, tal como as perspectivas de uma sala de aula colabo-

rativa, pensamento computacional e utilização de tecnologias. Tais perspec-

tivas moldam um ensino aonde o aluno tem um papel de co-criador de sua

aprendizagem e o professor além de mediador do conhecimento, passa a

atuar como curador – selecionando os recursos, conteúdos, plataformas e

mídias digitais que considera importante no desenvolvimento de seus alunos.

De acordo com Kuklinski e Cobo (2020), muitas universidades em seu

primeiro momento improvisaram e se adaptaram de forma ineficiente, ape-

nas replicando nas aulas virtuais os formatos de ensino da sala de aula pre-

sencial, sem compreender que o ensino não pode ser feito sem planejamen-

to pedagógico. Nesse sentido, os autores traçaram um desenho dos cenários

e estratégias da docência remota nas universidades ibero-americanas, iden-

tificando quatro cenários:

Quadro 1- Cenários da docência remota

Cenário 1 Remoto urgente não Referente às primeiras decisões tomadas

adaptado em relação a continuidade das aulas em
formato remoto, cujas estratégias de en-
sino e metodologias utilizadas seriam as
mesmas das aulas virtuais, não exigindo
grandes conhecimentos dos docentes
quanto à utilização das TICs.

Cenário 2 Remoto urgente Os docentes passam a selecionar mate-

adaptado riais disponíveis na internet, desenvolvem
trabalhos em equipes e passa a interca-
lar momentos síncronos e assíncronos. Há
menos improviso que no cenário anterior,
entretanto, ainda sob os moldes tradicio-
nais de aulas presenciais.

Cenário 3 Remoto aspiracional Os docentes buscam outros formatos de
metodologias ativas de ensino, colabo-
ram com outros docentes criando uma
rede de apoio, produzem núcleos de
pesquisa e estudos juntos, planejam e
produzem seu próprio conteúdo. Trans-
formam suas aulas em aulas colaborati-
vas, onde o aluno trabalha em equipes,
intercala momentos síncronos e assíncro-
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nos e faz uso de recursos digitais, plata-
formas de aprendizagem.

Cenário 4 Híbrido aspiracional Refere-se ao regresso pós-pandemia ao
ensino presencial, tendo aprendido a va-
lorizar o que as ferramentas digitais têm a
contribuir no processo de ensino e
aprendizagem e aproximando-se do
formato híbrido de ensino, mesclando
momentos virtuais e presenciais de ma-
neira permanente.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Podemos perceber um processo que envolve constantes estudos e

formações de professores para que se chegue ao ensino híbrido. Para Ku-

klinski e Cobo (2020), este período de ensino remoto favorece a superação do

binômio existente entre o ensino presencial e virtual, onde é possível rom- per

com o estigma de que a educação a distância não possui a qualidade da

educação presencial. Entretanto, vale mencionar e refletir sobre os desa- fios

referentes à realidade da Universidade Estadual do Piauí, como veremos

adiante.

AS FERRAMENTAS VIRTUAIS DE APRENDIZAGEM NOS CURSOS PRESENCIAIS DA

UESPI: É POSSÍVEL?

Motivada sobre a possibilidade de adotar as aulas remotas por meio do

uso das ferramentas virtuais nos seus cursos presenciais, a UESPI buscou

identificar a realidade tecnológica dos docentes e discentes, através de uma

consulta online, como objetivo de "conhecer melhor a situação da co-

munidade acadêmica no que diz respeito ao acesso e qualidade da inter-

net, estrutura para o trabalho/aulas remotas e segurança para a possibilida-

de de retorno das atividades acadêmicas" (UESPI, 2020). A consulta foi apli-

cada aos três segmentos que compõem esta IES (discentes, docentes e téc-

nicos), e apontou subsídios quanto à viabilidade ou da utilização das tecno-

logias remotas no processo de ensino e aprendizagem, devido a impossibili-

dade de retomada das aulas presenciais num contexto de pandemia.
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Como este estudo traz com particularidade identificar a percepção dos

docentes e discentes da UESPI quanto à possibilidade de uso das ferra- mentas

digitais/virtuais nos cursos de graduação na modalidade presencial,

considerou-se para análise apenas os dados obtidos junto a esses dois seg-

mentos desta IES, excluindo-se, portanto, os dados obtidos junto aos técni- cos.

Assim, buscou-se evidenciar os resultados desta pesquisa online em for- ma de

gráficos,, de acordo com a sequência de perguntas aplicadas no

questionário.

a) docentes

Começando pelos docentes, o resultado da sondagem publicada no

site da instituição revelou que um total de 468 responderam ao questionário

aplicado, o que representa aproximadamente 42% do quadro atual. Obte- ve-

se a participação de docentes de todos os campi e cursos da UESPI,

abrangendo as mais diversas áreas de formação acadêmica (Humanas, Le-

tras, Educação, Exatas, Saúde, etc.), compreendendo assim um total de 87,4%

efetivos e 12,6% substitutos.

Importante destacar que a sondagem realizada apontou que cerca

de 35,9% dos docentes fazem parte do grupo de risco do novo coronavírus,

enquanto 64,1% não fazem. Quanto ao acesso à internet, um número bas-

tante expressivo colocou que dispõe de internet em casa (98,7%), com aces-

so via cabo (77,8%), sendo que o notebook (57,5%) é o equipamento tecno-

lógico mais utilizado pelos docentes da UESPI.

Gráfico 1 – Quanto ao equipamento de acesso à internet

Fonte: Pesquisa Online UESPI (2020)
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Em relação às condições favoráveis para disponibilizar aulas online, fa-

zendo uso de textos, imagens, vídeos, slides e outros recursos, cerca de 53%

dos docentes afirmaram que podem disponibilizar, enquanto que 35,9% res-

ponderam que “em parte” e 11,1% não dispõe de tal condição.

Gráfico 2 – Condições de fazer e disponibilizar aulas online

Fonte: Pesquisa Online UESPI (2020)

Indagados se a universidade tem condições de ofertar aulas remotas,

obteve-se o seguinte resultado nesse tema: 15,8% afirmaram que sim, 46,8%

“em parte” e 37,4% acreditam que não tem.

Gráfico 3 – Quanto às condições da UESPI de oferecer aulas remotas

Fonte: Pesquisa Online UESPI (2020)
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Também se questionou acerca da possibilidade do professor utilizar as

metodologias baseadas pelas tecnologias de ensino remoto, 35,7% respon-

deram que sim, 43,8% disseram que “em parte” e 20,5% acreditam que não.

Gráfico 4 – Condições de trabalhar com as tecnologias de ensino remoto

Fonte: Pesquisa Online UESPI (2020)

Outro dado importante é que 54,7% dos docentes acreditam que a

UESPI não deve adotar aulas remotas e que 63,2% dos alunos teriam “em

parte” condições de receber todo o material online. Ainda neste quesito,

26,1% apontaram que não teriam e somente 10,7% consideram que os dis-

centes têm condições de receber o material das aulas, tais como: texto, ví-

deo e imagens.

Gráfico 5 – Condições dos alunos de receber o material produzido pelos do-

centes

Fonte: Pesquisa Online UESPI (2020)
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b) discentes

A sondagem online realizada junto aos discentes alcançou a partici-

pação de alunos de todos os campi e cursos da UESPI. Umamaioria expressi- va

responderam que moram com os pais (76,8%), sendo que algum membro da

família faz parte do grupo de risco (68,6%). Associado a essa questão, a

enquete mostrou que 75,8% dos alunos têm acesso a um computador na

própria casa, contudo, 24,2% não possuem tal equipamento e teriam que sair

de casa em busca de um computador para seus estudos.

Com relação ao acesso à internet, 93% dos discentes responderam

que possuem conexão via cabo (75%). Porém, um dado preocupante é que

1.862 dos alunos não possuem internet em casa, o que dificultaria o acesso às

aulas remotas. Quanto ao nível de qualidade da internet, 32,1% conside- ram

regular, enquanto que 37,7% avaliam como boa, os demais responde- ram

entre muito boa, ruim e péssima.

Gráfico 6 – Qualidade do sinal de internet acessada pelo aluno

Fonte: Pesquisa Online UESPI (2020)

Questionados sobre o tipo de equipamento que utilizam para acessar a

internet, 92,7% dos alunos responderam que fazem pelo aparelho celular.

Quanto ao retorno das atividades acadêmicas, a sondagem revelou que

41,8% expressaram que deveria ser aulas online com exercícios offline, 26,2%

presencial, 18,7% com envio de exercícios para fazer em casa e, por fim,

apenas 13,3% preferem aulas/atividades online.
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Gráfico 7 – Meio mais adequado se houvesse retorno das atividades letivas

Fonte: Pesquisa Online UESPI (2020)

Por último, quanto ao retorno das aulas na UESPI, 55,9% dos discentes

apontaram que deveria ser a distância e 44,1% presencial. Já em relação ao

acesso à biografia necessária para os seus estudos, 60,1% afirmaram ter

acesso a livros e outros materiais, enquanto 39,9% responderam que não pos-

suem esse acesso.

Gráfico 8 – Quanto à retomada das aulas na UESPI

Fonte: Pesquisa Online UESPI (2020)

Os dados da sondagem online evidenciam a existência de alguns de-

safios para a retomada das aulas na UESPI, seja no formato remoto, presen-

cial ou híbrido, tais como: falta de equipamentos com acesso a internet de

qualidade por parte dos discentes; necessidade de preparação dos docen-

tes para utilizar as ferramentas tecnológicas de forma proativa; adoção de
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plataformas digitais que permitem uma boa conectividade durante as aulas

online; além de um planejamento para retomada segura das aulas presen-

ciais, com um espaço físico que atenda os requisitos estabelecidos pelos pro-

tocolos dos órgãos de saúde.

É notório que a realidade atual, caracterizada por um avanço signifi-

cativo no campo das inovações tecnológicas, têm exigido que os processos

educacionais também sejam inovadores, o que demanda dos sujeitos parti-

cipantes (docentes e discentes) um processo de formação continuada, exi-

gindo dos mesmos novas atualizações. Para Mazzioni (2013, p. 96):

No processo de ensino-aprendizagem, vários são os fatores que inter-
ferem nos resultados esperados: as condições estruturais da institui-
ção de ensino, as condições de trabalho dos docentes, as condições
sociais dos alunos, os recursos disponíveis. Outro fator é o de que as
estratégias de ensino utilizadas pelos docentes devem ser capaz de
sensibilizar (motivar) e de envolver os alunos ao ofício do aprendiza-
do, deixando claro o papel que lhe cabe.

Aliás, esse ponto também é destaque em Feldkercher (2011), ao frisar

que conhecer as tecnologias, identificar possibilidades e limites do seu uso,

bem como desenvolver novas metodologias no processo de ensino e apren-

dizagem fazem parte das funções exigidas atualmente ao professor.

Pode-se inferir desses dados que muitos docentes ainda possuem dú-

vidas de como utilizar pedagogicamente as ferramentas virtuais, daí a ne-

cessidade de se oferecer um processo de capacitação para os docentes

desta IES, para que os mesmos se sintam qualificados e seguros para oma- nejo

das plataformas digitais nas atividades acadêmicas.

Sem falar que no campo das tecnologias digitais, as mudanças acon-

tecem num ritmo acelerado, daí ser importante o desenvolvimento de um

processo de formação continuada, para que os professores estejam habili-

tados para lidar com as constantes descobertas e tendências educacionais

da atualidade.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa revelou que as transformações no contexto educacional

não acontecem sem mudanças de paradigmas, tendo em vista que os ato-

res nele envolvidos nem sempre estão abertos a incorporar novas habilida- des

ou inovações, principalmente quando requer mudanças metodológicas no

processo de ensino e aprendizagem.

Deve-se considerar que tão somente disponibilizar tecnologias educa-

cionais para os professores não significa que os mesmos passarão usá-las de

imediato, sem antes conceber a necessidade de aprimorar suas ações pe-

dagógicas. Neste caso, é imprescindível a formação/capacitação docente

para o uso das TICs, compreendendo-as como ferramentas que irão ampliar

o acesso ao conhecimento.

É imprescindível saber que a tecnologia não deve ser vista como um

fim em si mesma, para isso é preciso compreendê-la numa visão de critici-

dade, utilizando-as de forma proativa, buscando incorporar os benefícios que

as ferramentas tecnológicas podem proporcionar no processo de ensino e

aprendizagem.

Dessa forma, é importante que o docente pesquise e entenda as prin-

cipais demandas dos seus discentes, para assim aproveitar os benefícios que

as tecnologias oferecem para ambos. Daí ser necessário também identificar

quais tipos de aparelhos tecnológicos os alunos usam commais frequência no

seu cotidiano. Assim, com este diagnóstico, é possível compreender e di-

mensionar o planejamento das atividades acadêmicas que serão desenvol-

vidas no processo de formação acadêmica.

Espera-se, portanto, que este estudo tenha contribuído para apontar

novos olhares sobre o uso das novas tecnologias, como estratégias de apri-

moramento dos processos educacionais na atualidade, principalmente nes-

te contexto de pandemia que a população mundial e brasileira está enfren-

tando.
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CAPÍTULO 3

A DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES NA PANDEMIA DA COVID-19 NO BRASIL:

O PAPEL DA IMPRENSA E A OPINIÃO PÚBLICA DOS CIDADÃOS

Jennifer Azambuja de Morais

INTRODUÇÃO

Desde o primeiro alerta, feito pela Organização Mundial de Saúde

(OMS), em 31 de dezembro de 2019, sobre uma doença com síndrome respi-

ratória aguda na cidade de Wuhan, na China, posteriormente confirmada

como consequência de um novo coronavírus, o SARS-COV-2, que a impren- sa

mundial tem sido pautada pela COVID-19. Não é a primeira pandemia

mundial na história da humanidade, a população já enfrentou a peste bu-

bônica, a varíola, a cólera, a gripe espanhola e a gripe suína. A diferença,

tanto na gripe suína e mais ainda na COVID-19, é a quantidade de informa-

ções transmitidas por diferentes meios de comunicação, a rapidez na pro-

pagação das notícias e a transmissão em tempo real dos fatos.

Esta transformação do mundo, a partir do desenvolvimento comuni-

cacional, em uma “aldeia global” (MCLUHAN, 1988), garantiu a ampla e rá-

pida disseminação das informações sobre a COVID-19, quase como uma

competição com a própria disseminação do vírus. No Brasil, por exemplo, a

imprensa já concentrava boa parte dos seus noticiários para o novo corona-

vírus, antes do primeiro caso confirmado em 26 de fevereiro de 2020. Desta

data em diante, a TV, o rádio, o impresso e a internet foram ocupados, qua- se

que 100% em alguns noticiários, pelas informações sobre o que era, como se

propagava, como se curava, quais medidas de proteção e quais as con-

sequências do SARS-COV-2.

Porém junto ao esforço do jornalismo de informar, também se visualiza

o esforço de desinformar, seja por interesse de um determinado grupo políti-

co e econômico, seja pelo medo que a população tem do vírus e sua falta

de conhecimento. O fenômeno das fake news não é exclusivo dos períodos

eleitorais e está impactando negativamente no combate ao novo coronaví-
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rus. Este impacto negativo, no caso brasileiro, também está sendo produzido

pelo comportamento e pelas atitudes do presidente Jair Bolsonaro, que des-

de o início da pandemia minimiza as consequências da doença, prioriza a

economia em detrimento das vidas e faz propaganda para a automedica-

ção sem comprovação de eficácia contra a COVID 19.

Tanto as fake news quanto a atuação do presidente têm ampliado o

papel da imprensa e do jornalismo de informar com qualidade, para uma

atuação mais fiscalizadora de desmentir as notícias falsas e conscientizar a

população neste momento de pandemia. Para isso, as redações brasileiras

estão fazendo a cobertura da pandemia uma prioridade, exigindo precisão

nas informações divulgadas para diminuir a propagação do vírus. Principal-

mente no Brasil, que se mantém em terceiro lugar no ranking de casos con-

firmados e em segundo de mortes registradas6, conforme os dados da OMS

(2020a).

Por este cenário de crise na saúde, o trabalho tem como objetivo

apresentar o papel desempenhado pela imprensa brasileira no combate ao

coronavírus, bem como a evolução da opinião pública sobre a COVID-19.

Sendo uma pesquisa qualitativa, de cunho exploratório, através da análise do

comportamento da imprensa e do jornalismo, bem como das opiniões

públicas da sociedade durante a pandemia no Brasil.

O presente artigo se divide em três seções, além desta introdução e

das considerações finais. A primeira seção trata do papel do jornalismo du-

rante a pandemia, debatendo sobre a função social do jornalismo e trazen-

do algumas características da cobertura de guerra, que podem ser exempli-

ficadas pela fala de abertura do Jornal Nacional de 23 de março de 2020.

Em seguida, será feita uma exploração sobre a disseminação do vírus versus

a disseminação de informações, principalmente as fake news, a partir dos

dados disponíveis na plataforma CoronaVerificado. Para finalizar, são apre-

sentados alguns dados de pesquisas realizadas pelo Datafolha e pelo Ipsos

6 Informações de setembro de 2020, que podem ser alterar conforme o controle ou não da
propagação da doença.
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durante a pandemia com a população, para apresentar a evolução da

opinião pública.

O PAPEL DO JORNALISMO DURANTE UMA PANDEMIA

A função social do jornalismo de informar com neutralidade, um jar- gão

até mesmo nos debates científicos, está refletida na atuação dos meios de

comunicação de massa em difundir as informações. No entanto, não se pode

ignorar que, muitas vezes, a cultura midiática ao divulgar determinado fato,

direciona o enfoque segundo interesses particulares (CRUZ, 2006). A te- levisão,

por exemplo, segundo Porto (1997, p. 17), não só transmite informa- ções,

principalmente quando são sobre política, como também as interpre- ta,

conferindo a estas um determinado significado. Ou seja, a narrativa jorna-

lística, mesmo condicionada pelas especificidades de seu gênero, atribui

sentidos e assim cria valores que intermedeiam as relações de poder existen-

tes na sociedade.

Com isso, não se nega a importância que a informação assume na vi-

da dos cidadãos, ao contrário, enfatiza-se a sua necessidade no processo

de tomada de decisão. Porém, ao mesmo tempo que os cidadãos são ca-

pazes de avaliar as situações existentes e assumir posicionamentos, estes

também consomem críticas prontas transmitidas, principalmente, pelos mei-

os de comunicação de massa. Concordando-se com Castells (2007), pois

mesmo estando na “Era da Informação” – caracterizada não pela centrali-

dade de conhecimentos e informações, mas pela aplicação desses conhe-

cimentos e dessa informação para a geração de conhecimentos e de dis-

positivos de processamento/ comunicação da informação, em um ciclo de

realimentação cumulativo entre a inovação e o seu uso – o controle sobre as

informações existe, principalmente pelos meios de comunicação de massa, e

pode ser responsável pelas atitudes políticas desenvolvidas pela socieda- de,

bem como pela formação da opinião pública.

Desse modo, segundo Dewey (2004), à imprensa caberia a função de

agente promotora de discussão, cultivando na comunidade certas habilida-
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des vitais, como ouvir, compreender, debater as diferentes alternativas e ar-

gumentar sobre o que está sendo proposto. Nessa direção, Schudson (1996)

argumenta que o poder do jornalismo, através dos meios de comunicação,

não está apenas (e nem sequer primariamente) no seu poder de fornecer as

formas nas quais as declarações aparecem, ou seja, as notícias em um jornal

ou televisão têm uma relação com o mundo real, não só no conteúdo, mas

na forma, o que transfigura de tema de discussão para uma premissa de

qualquer possível conversa.

Também é importante destacar que o jornalismo dá visibilidade para a

sociedade, ao projetar seus acontecimentos, seus atores e suas realidades. O

que garante o seu poder de dar existência e de construir um espaço públi- co,

a partir de determinadas perspectivas e estratégias, onde o jornalista ou a

empresa de comunicação decide qual fato é ou não notícia, por conse-

quência quais informações serão transmitidas à sociedade. Ou seja, se a no-

tícia satisfaz um impulso básico, conforme defendem Kovach e Rosenstiel

(2004), a informação, segundo Benito (1982) se constitui como um instrumen-

to que proporciona equilíbrio e potencial nas relações entre os homens em

todos os níveis. O que, basicamente, Thompson (2001) explica como sendo

“democratização da responsabilidade”, que através da crescente difusão de

informações se ajuda a estimular e a aprofundar um sentido de respon-

sabilidade pelo mundo e de compreensão das condições de vida, através da

opinião pública.

Mas para além de informar, gerar visibilidade e formar opiniões públi-

cas, o jornalismo está em um momento que necessita repensar seu papel

social ao estar sendo desafiado pela pandemia. Neste contexto de crise, na-

turalmente há um aumento na busca de informações nos veículos tradicio-

nais de comunicação, reforçando a necessidade sempre constante da cre-

dibilidade no jornalismo. Ao mesmo tempo que este, destacando o caso

brasileiro, sofre com ataques por parte dos que não acreditam na gravidade

da pandemia ou a querem diminuir por interesses políticos e econômicos,

sendo estes autoridades e uma parcela da sociedade. Por isso, os principais

desafios giram em torno da desigualdade no acesso das informações, do
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apoio em dados científicos, da orientação por estratégias editoriais definidas

e da conversa com especialistas de diferentes áreas para uma comunica- ção

mais qualificada.

Esta crise não é só pela pandemia, mas também pela “infodemia” (LI-

MA, LOPES e BRITO, 2020), declarada pela OMS como um excesso de infor-

mações sobre o surto de COVID-19, e pela “desinfodemia” (UNESCO, 2020),

compreendida como a circulação em massa de notícias falsas, tão rápida

quanto o vírus. Sem dúvida, este excesso de informações, verdadeiras ou fal-

sas, corroborou para um cenário de caos. Porém, a circulação em abun-

dância de notícias falsas dificultou o combate mais eficaz contra o vírus. Com

isso, destaca-se o jornalismo como uma chave no combate à desin- formação

e ao vírus, pois precisa, diariamente, conscientizar sobre a situa- ção, acalmar

os ânimos e incentivar as ações positivas da população (SHALVEE e SAMBHAV,

2020).

Neste caos, o papel do jornalismo na pandemia é muito similar ao seu

papel em tempos de guerra, quando há uma ampla gama de informações,

muitas vezes contraditórias, mas que tem como objetivo tornarem-se verda-

des transmitidas pela mídia. Segundo Allan e Zelizer (2004), as diferentes ver-

sões da verdade transmitidas nas coberturas de guerras são impactadas pe-

los interesses das facções em conflito, os valores morais dos repórteres e as

diferentes estratégias das empresas de mídia. Sendo uma mistura explosiva de

pressão e emoção, onde o papel excepcional da mídia de informar reve- la

tanto os pontos fracos como os fortes do jornalismo de qualidade (ALLAN e

ZELIZER, 2004; SKARE e TAYEEBWA, 2016), principalmente relacionados à im-

parcialidade e objetividade (ROSSI e RAMIRES, 2013).

Começando pela linguagem jornalística, esta é impactada pelos con-

flitos e crises, e passa a ser mais pessoal e inclusiva, os jornalistas substituem

“eles” por “nós” (JAMIESON e WALDMAN, 2003). Assim como, segundo os au-

tores, a cobertura noticiosa passa a ser mais nacionalista, patriota e favorá- vel

ao presidente. Os jargões militares, como “fogo amigo”, “dano colateral”,

“paciente zero”, também são incorporados nesta linguagem.
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Nessa linha de frente, em que o jornalista se encontra na cobertura

jornalística, ele se depara com duas forças que influenciam seu trabalho: a

pressão e a manipulação da propaganda, de um lado, e a realidade exi-

gente e implacável do setor da mídia ou do setor econômico e político, do

outro (ALLAN e ZELIZER, 2004). Complementar a isso, na tentativa de atrair mais

audiência, a empresa de mídia exige do jornalista matérias tendencio- sas, a

favor de um lado (ALLAN e ZELIZER, 2004, SERRANO, 2014).

Além disso, a própria imprensa é utilizada como arma de guerra, sus-

pendendo em muitos casos sua imparcialidade. E se torna uma arma, pela

máxima de que desastre vende mais que a felicidade. Brandão (2013)

exemplifica isso com o aumento no consumo de notícias em momentos ne-

gativos, como guerras, fomes, golpes de Estado, torturas, epidemias, crimes,

acidentes e catástrofes naturais, concluindo que o ser humano é natural-

mente atraído pela falta de segurança e pelo risco de fatalidade, ou seja,

pelos seus medos.

Mesmo assim, é importante destacar que em meio ao conflito a im-

prensa muitas vezes desempenha um papel fundamental, pois pode assumir

duas formas: aumentar a violência e omedo ou contribuir para resolução do

conflito e alívio da violência (PUDDEPHATT, 2006; BRATIC, ROSS e KANG-

GRAHAM, 2008). Além disso, em localidades distantes dos grandes centros de

informação, a imprensa pode servir como capacitação de novos líderes e

voluntários que buscam colaborar com as dificuldades geradas pela guerras

nessas pequenas comunidades (DAILEY e STARBIRD, 2014).

Pelos pontos expostos do jornalismo em cobertura de conflitos, torna-se

visível que as guerras modernas não podem ser travadas sem apoio público,

que deve, de preferência, aceitar e apoiar um lado do conflito. Nohrstedt

(2009), explicou que a mídia e os jornalistas ganham cada vez mais posição

central devido aos desenvolvimentos na tecnologia demídia, como canais de

TV por satélite e a internet transmitindo notícias 24 horas por dia, 7 dias por

semana, tão rapidamente que é possível reportar ao vivo de uma zona de

combate.
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Apenas com o intuito de exemplificar o que foi debatido, no quadro

abaixo são apresentadas algumas características do jornalismo de guerra

com trechos de falas no Jornal Nacional, do dia 23 de março de 2020. A es-

colha pelo Jornal Nacional se justifica por ser um dos principais noticiários do

país, além disso é de um canal aberto de TV, que conforme os dados do Ip-

sos (2020a) é a principal fonte que os brasileiros buscam para se informar so-

bre a COVID-19. E a escolha pelo dia é pela representação em poucas falas

de várias das características do jornalismo de guerra.

Quadro 1 – Características do jornalismo de guerra na fala de abertura do

Jornal Nacional
Característica Fala
Linguagem pes-
soal e inclusiva -
“eles” e “nós”

“A gente precisa respirar, precisa entender que essa crise vai ter altos
e baixos.”

“Juntos vamos derrotar este vírus.”
Jargão militar “Vai exigir sacrifícios, mas no fim o Brasil e o mundo vão superar, ape-

sar da aflição e dor que muitas famílias estão enfrentando.”
“...aqui não tem super-herói...”

A pressão que o
jornalista sofre

“Mas claro que alguns profissionais não podem parar. Isso vale para
os profissionais de saúde, mas também para quem recolhe o lixo nas
ruas, os policiais, para quem faz manutenção das redes elétricas e
muitos outros. Também os jornalistas e os profissionais que ajudam os

jornalistas a levarem as notícias”
“O jornalista é uma das categorias que não pode parar de trabalhar.”
Claro que a gente também tem medo de adoecer, aqui não tem
super-herói, nem entre nós nem entre colegas de outras categorias

A favor de um
lado

“Além dos cuidados com a higiene e para quem pode é ficar em ca-
sa, até que venha uma ordem para sair.”

“...mas no fim o Brasil e o mundo vão superar...”
Aumentar o me-
do ou combater
a violência

“Antes de falar sobre as notícias de hoje, a gente vai fazer uma pau-
sa, porque é muita informação o tempo todo sobre o coronavírus. Você já
viu os destaques de hoje, e a gente vai fazer essa pausa pri- meiro para
dizer simplesmente o que a gente fica repetindo um para o outro aqui:

calma. Não dá para começar o JN de hoje sem pedir calma”.
“É informação para todo mundo se proteger e manter a calma.”

Fonte: Rede Globo, 2020.

Não se pode negar que de fato a cobertura de guerra, em muito, é

similar à cobertura que a imprensa está fazendo durante a pandemia, cum-

prindo um papel de informar a verdade, combater as fake news, acalmar a

população e mostrar os lados envolvidos nesta crise de saúde mundial. Con-

corda-se com Ghassabi e Zare-Farashbandi (2015), que em momentos de
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guerra ou de crise, todos os tipos de mídia desempenham um papel crítico na

gestão de desastres, sistemas de alarme anteriores e educação pública sobre

gestão de desastres; portanto, desempenhando um papel importante na

redução das baixas e perdas financeiras causadas por tais desastres. A

próxima seção do artigo trabalha com este papel fundamental dos jornalis- tas

na era das novas tecnologias de informação e comunicação: o comba- te às

fake news.

A DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE A COVID-19 NO BRASIL

Do alerta em dezembro de 2019 até a doença ser considerada uma

pandemia, pela OMS, em 11 de março de 2020, houve uma rápida dissemi-

nação mundial do vírus, que deflagrou uma crise não só nos sistemas de sa-

úde, como no saneamento, segurança, economia e política. O epicentro já

migrou de região algumas vezes, e os dados mundiais atuais registrammais de

33 milhões de infectados e quase ummilhão demortes, e no Brasil quase cinco

milhões de infectados e quase 150 mil mortes, conforme a OMS7 (2020b). A

principal estratégia no combate foi a massiva disseminação de informações

sobre a doença através dos meios de comunicação.

Este excesso de informações foi chamado de “infodemia”, assim como

o excesso de notícias falsas sobre o coronavírus de “desinfodemia”. Para

exemplificar estes dois fenômenos, a UNESCO (2020) apresentou um compi-

lado de dados que ajudam a perceber a disseminação de informações,

verdadeiras ou falsas, em escala massiva:

● Com base em uma análise de aprendizado de máquina de 112 mi- lhões

de postagens públicas nas mídias sociais, em 64 idiomas, relacio- nadas

à pandemia COVID-19, pesquisadores da Fundação Bruno Kess- ler

descobriram que 40% das postagens vieram de fontes não confiá- veis;

7 Dados até 28 de setembro de 2020.
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● Outro estudo usando técnicas de aprendizado de máquina, pela Fun-

dação Observatório Infodêmico COVID-19, descobriu que quase 42%,

de mais de 178 milhões de tweets relacionados ao COVID-19, foram

produzidos por bots e 40% eram não confiáveis;

● Aproximadamente 1/3 dos usuários de mídia social relataram ter visto

algo falso ou informações enganosas sobre o coronavírus, diz um estu-

do do Instituto Reuters realizado em seis países;

● Pesquisa da Pew sugere que as pessoas que recebem suas notícias

principalmente nas redes sociais estão mais susceptíveis de serem ex-

postas a conteúdo falso;

● Em março de 2020, cerca de 40 milhões de postagens sobre a COVID-

19 no Facebook foram identificadas como problemáticas (e foram co-

locados avisos no lado destas postagens);

● Aproximadamente 19 milhões de quase 50 milhões (38%) de tweets re-

lacionados à COVID-19, usando inteligência artificial, foram considera-

dos “conteúdo manipulado”;

● Newsguard identificou 191 sites na Europa e América do Norte que pu-

blicaram informações falsas sobre o vírus;

● A Aliança CoronaVirusFacts descobriu e refutou mais de 3.500 informa-

ções falsas, em mais de 70 países e em mais de 40 idiomas;

● Em grande parte da desinfodemia, também houve temas de xenofo-

bia, racismo e discurso de ódio;

● O problema não é apenas o volume de falsidade, mas também sua

combinação com conteúdo emocional e o fato de ser disseminado

por atores com influência.

Estas informações ilustram um pouco sobre estes fenômenos de “info-

demia” e “desinfodemia” no mundo, sobre o novo coronavírus. No caso bra-

sileiro o cenário é similar, a imprensa tradicional está exercendo este papel de

combater as notícias falsas, bem como as agências de checagem. No caso

da América Latina, em conjunto com outros países, foi organizada a Latam

Chequea Coronavírus que reúne plataformas de fact-checking, para
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verificar notícias sobre a COVID-19. No Brasil, esta iniciativa é liderada pela

Agência Lupa, com o nome CoronaVerificado.

No Brasil, conforme os dados do CoronaVerificado, entre 15 de março

e 29 de setembro de 2020, 799 afirmações, sejam imagens, vídeos, áudios ou

textos, foram identificadas como sendo falsas, parcialmente falsas, engano-

sas, distorcidas, dúbias ou insustentáveis. Ou seja, em média 4 afirmações por

dia, durante esta quarentena, são fake news. A Tabela 1 apresenta os princi-

pais dados sobre estas notícias falsas da COVID-19 no Brasil.

Tabela 1 – As Fake News sobre COVID-19 no Brasil (%)
Classificação

Falsa 8 9
Parcialmente falsa 2
Distorcida 0,

2
Dúbia 0, 4
Enganoso 8, 2
Insustentável 0, 2
Tipo de informação

Autoridades 25
Causas 0, 5
Contágio 7, 5
Curas 17
Medidas 2, 3
Origem do vírus 0, 3
Prevenção 0, 8
Situação de um país

1,
6

Teoria daconspi-
ração

15

Outros 30
Formato

Áudio 1
Imagem 13
Texto 45
Vídeo 23
Mais de um forma-
to

18

Origem
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E-mail 0,
1

Redes Sociais 93
Meios decomuni-
cação

4

Mais de um canal 2,
9

Fonte: CoronaVerificado, 2020.

Como percebe-se, a desinformação sobre a COVID-19 circula, pre-

dominantemente, pelas redes sociais (93%), em diferentes formatos, sendo o

texto (45%) e o vídeo (23%) os mais utilizados, e com diferentes informações,

destaque para autoridades (25%) e curas (17%). A maioria são completa-

mente falsas (89%), seguida pelas enganosas (8,2%), mas também existem as

parcialmente falsas (2%), dúbias (0,4%), distorcidas (0,2%) e as insustentáveis

(0,2%).

Com relação ao conteúdo destas notícias, destaca-se que são sobre

diferentes aspectos, focando nos quatro mais citados faz-se a seguir uma

breve descrição das principais informações abordadas. Os dados classifica-

dos como autoridades (25%) abordam questões sobre isolamento social, go-

vernos dos estados, governo federal, ministros federais, auxílio emergencial,

aposentadoria, entre outras. São falas que envolvem o comportamento des-

tas autoridades e da população, além disso são antagônicas entre a favor do

isolamento e contra o isolamento, enquanto as de curas (17%) trazem fal- sas

informações sobre vacinas, remédios caseiros e hidroxicloroquina. No ca-

so da hidroxicloroquina, esta informação é massivamente divulgada, sem

comprovação científica, pelo presidente dos EUA Donald Trump e pelo pre-

sidente brasileiro Jair Bolsonaro.

As informações sobre teorias da conspiração (15%) culpam a China

pela disseminação do vírus, defendem que a pandemia foi inventada para

prejudicar a economia brasileira, dizem que a vacina contra a COVID-19 é

uma forma de controle da população através de microchips, reforçam que

caixões estariam sendo enterrados sem pessoas, entre outras. Já as de con-

tágio (7,5%) focam na imunidade, na não disseminação pelos assintomáticos

e na ineficácia do isolamento e das máscaras, entre outras.
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A guerra na pandemia da modernidade também é contra um inimigo,

aparentemente invisível, mas que causa graves danos: a disseminação de

fake news. No mundo e no Brasil o cenário é o mesmo: a rápida propagação

de informações falsas exige um trabalho redobrado do jornalismo. O comba-

te ao vírus também se dá pelo combate à desinformação. Então além do

papel de informar, gerar visibilidade e formar opiniões, a imprensa também

está contendo a “desinfodemia”.

OPINIÃO PÚBLICA SOBRE A COVID-19

Nas seções anteriores, expôs-se o papel do jornalismo brasileiro, por

consequência da imprensa, na pandemia da COVID-19. Destacou-se que em

muitos momentos é similar ao jornalismo de guerra e que, pelo fenômeno da

internet e das redes sociais, o combate não é só contra o vírus, mas tam- bém

contra a disseminação de notícias falsas. Para complementar este de- bate,

esta seção trabalha com a opinião pública do brasileiro sobre o novo

coronavírus, iniciando-se com um debate sobre o conceito para depois ex-

por dados de pesquisas realizadas pelos institutos Datafolha e Ipsos.

Quando se fala em opinião pública, pensa-se logo em eleições, no

entanto ela está no dia-a-dia do governo e nos processos de tomada de

decisão, principalmente emmomentos de crise, como esta da COVID-19. Mas

o que seria esta opinião pública? Existem várias definições e debates sobre o

seu papel na política, mas se pode destacar: um consenso (AUGRAS, 1978), o

papel do cidadão no governo (YERIC e TOOD, 1989), uma peça de retórica

para o discurso político (CORRÊA, 1993) ou “uma espécie de máqui- na de

guerra ideológica ‘improvisada’, durante o século XVIII, pelas elites intelectuais

e pela burguesia de toga a fim de legitimar suas próprias reivin- dicações no

campo político e enfraquecer o absolutismo régio” (CHAM- PAGNE, 1998, p.

48).

Para captar esta opinião pública, frequentemente, são feitas pesquisas

de sondagem, porém Bourdieu (1973) defendia que a opinião pública não é

mensurável, por isso as pesquisas de sondagem não podem equivaler em
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números ao consenso público. O autor apresenta os três postulados das pes-

quisas de opinião: todas as pessoas têm uma opinião, todas as opiniões se

equivalem e, por fim, existe um consenso sobre os problemas. Bourdieu ques-

tiona esses três postulados, pois sua intenção é fazer uma análise rigorosa de

seu funcionamento e suas funções.

A contestação do primeiro postulado se refere à questão da possibili-

dade de todas as pessoas sempre terem uma opinião sobre qualquer assun-

to, sem antes nunca ter pensado ou se perguntado sobre isso. Para ter uma

opinião, o autor aponta duas condições que devem existir para que uma

pessoa responda adequadamente uma pergunta política: primeira, ser ca-

paz de constituí-la enquanto política; segunda, ser capaz de aplicar a ela

categorias propriamente políticas que podem ser mais ou menos adequa-

das. Bourdieu contesta o segundo postulado afirmando que nem todas as

opiniões possuem o mesmo poder, pois uma opinião isolada não tem valor

perante uma opinião mobilizada. Por fim, para o teórico, a unanimidade

também é falha, pois para as pesquisas, as pessoas precisam escolher entre

as opiniões propostas que são conflituosas e constituídas por segmentos da

sociedade. O autor conclui que a opinião pública, da forma que ela é vista

pelas pesquisas de opinião, não existe. O que se tem: a) de um lado são

“opiniões constituídas, mobilizadas, grupos de pressão mobilizados em torno

de um sistema de interesses explicitamente formulados”; b) de outro, “dispo-

sições que, por definição, não constituem uma opinião, se por esta palavra

compreendermos, como fiz ao longo dessa análise, alguma coisa que pode

ser formulada no discurso com uma certa pretensão à coerência” (BOURDI-

EU, 1973, p. 11).

No entanto, ainda se valoriza a opinião pública como tendo um impor-

tante papel no campo político, por ser a voz do contentamento ou descon-

tentamento da população em relação ao governo, que, por sua vez, tem de

agradar esta opinião. É necessário destacar que, embora a opinião pú- blica

possa ser entendida como expressão pública, ela está mais voltada para as

expectativas sociais do que para as políticas. Porém, isso é importan- te para

o campo político, pois atender às expectativas sociais sempre dá
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visibilidade ao governo. Corrêa (1993, p. 93), diz que nesse sentido “quando se

percebe que o desenvolvimento, enquanto expectativa social configura- da

no interesse público, passa a ser simples peça de retórica do discurso polí- tico

utilizado pelo poder, verifica-se que a dimensão assumida pela opinião

pública vai além do seu caráter político, para fixar-se num campo de domí-

nio estritamente social”. Isto é, a opinião pública representa, acima de tudo,

uma força decorrente da expressão social, direcionada não só para a rei-

vindicação, como para a fiscalização de objeto de interesse da sociedade

(CORRÊA, 1993, p.93).

Sabendo que existe essa necessidade de manipular, em muitos casos, a

opinião pública, ela se torna vulnerável. Mas Corrêa, apesar de destacar a

vulnerabilidade da opinião, afirma que a opinião pública

sempre manterá a sua principal característica, no que concerne à
expressão das reais expectativas da sociedade. E, de igual maneira,
que embora as vertentes de onde brota possam sugerir um distanci-
amento, muitas vezes relacionadas com vieses políticos e sociais, a
opinião pública será sempre reguladora do interesse público. O
amadurecimento político na forma de tratamento da opinião públi-
ca, por parte dos governantes, certamente será um sinal de evolu-
ção, evidenciando sensibilidade para com a causa social e descorti-
no para com o progresso político da sociedade (CORRÊA, 1993, p.
133).

Completando essa questão da manipulação da opinião pública, Ha-

bermas (1997, p. 97) ressalta que “as opiniões públicas podem ser manipula-

das, porém não compradas publicamente, nem obtidas à força”. Apesar de

a opinião pública manter sempre seu caráter de manifestação social, ela é

uma importante ferramenta do campo político, uma vez que age como ins-

trumento de controle social.

Focando para o tema deste artigo, a opinião pública sobre a COVID-

19, no Brasil, é importante para identificar como está se dando o combate à

disseminação do vírus, considerando, principalmente, os cuidados que os

brasileiros estão tomando neste período. Como visto na seção anterior, a dis-

seminação do vírus é rápida, assim como as notícias. Porém, no caso brasilei-

ro, as notícias falsas e o comportamento do governo federal minimizam a

gravidade da pandemia.
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Para expor a opinião pública dos brasileiros, durante esta pandemia,

são apresentados dados de pesquisas feitas pelos institutos Datafolha e Ipsos,

em quatro blocos: busca de informação, cuidados com a COVID-19, propa-

gação de fake news e avaliação do governo federal.

Conforme o Gráfico 1, percebe-se que a busca por informações sobre

o novo coronavírus tem maior expressão nos canais de TV aberta, ou seja,

nos meios tradicionais de comunicação, de acordo com dados de 28-29 de

março de 2020.

Gráfico 1 – Principais fontes de informação sobre a COVID-19 (%)

Fonte: IPSOS, 2020a.

A busca por informações sobre o desconhecido vírus aumenta o con-

sumo de notícias jornalísticas, neste caso, nos canais abertos de TV. Isso cor-

robora a afirmação de Brandão (2013), de que o ser humano necessita de

informações e, naturalmente, é atraído para as informações sobre crise, que

colocam em jogo sua saúde e segurança.

Como já comentado, todos os meios de comunicação dedicaram boa

parte de sua “fala” a informações sobre o novo coronavírus, que orien-

tassema população em seus cuidados. A TV e o rádio aumentaram os tem- pos

dos programas jornalísticos, enquanto os jornais, as revistas e as redes so- ciais

aumentaram o número de matérias sobre o assunto. Além disso, a pró- pria

população também começou a compartilhar mais sobre estas informa- ções

em suas redes sociais.
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Porém, sendo uma nova doença, nem os pesquisadores de saúde e

nem a OMS tinham conhecimento suficiente sobre as suas consequências,

apenas a certeza da gravidade e necessidade de cuidados para combater

a rápida disseminação. No início, por esta falta de informações precisas, ge-

rou-se uma perspectiva na população em relação à COVID-19, como, por

exemplo, o seu tempo de duração. Segundo dados do Ipsos (2020a), 67% dos

brasileiros, no final de março de 2020, acreditavam que a pandemia não ia

durar mais que dois meses. Já no final de junho, conforme a divulgação de

novas informações sobre a pandemia e o avanço do coronavírus no Bra- sil,

65% dos brasileiros entrevistados avaliavam que a pandemia estava pio- rando

no país (DATAFOLHA, 2020a), valor que, em agosto baixa para 43% dos

entrevistados (DATAFOLHA, 2020b).

Com relação às noções sobre cuidados, no final de março, os brasilei-

ros, segundo Ipsos (2020a), demonstraram conscientização, conforme o Grá-

fico 2. E sabe-se que essa conscientização sobre hábitos de higiene e de iso-

lamento social foram amplamente divulgados pela imprensa brasileira.

Gráfico 2 – Medidas contra o coronavírus (%)

Fonte: IPSOS, 2020a.

No entanto, com relação ao uso de máscara, indicado fortemente pe-

la OMS como prevenção da transmissão do vírus, percebe-se uma baixa

adesão da população. Apesar de 92% dos brasileiros entrevistados, entre 11 e

12 de agosto de 2020, afirmarem usar sempre quando saem de casa, ape- nas

52% afirmam que as pessoas da sua cidade usam sempre na rua (DATA-

FOLHA, 2020b).



67

Outra forte recomendação durante esta pandemia é o isolamento so-

cial, apesar de 54% dos brasileiros, em abril, acharem que o isolamento não irá

impedir a disseminação do coronavírus, e 40% que a quarentena deveria ter

fimmesmo sem contenção do coronavírus, para se restabelecer a eco- nomia

(IPSOS, 2020a). Somando-se a sensação de controle da doença e um retorno

a uma nova “normalidade”, que muitas cidades brasileiras estão adotando,

os índices de isolamento total e de pessoas saindo de casa só quando é

inevitável estão diminuindo, conforme o gráfico abaixo.

Gráfico 3 – Isolamento social (%)

Fonte: DATAFOLHA, 2020b.

Em contrapartida, os entrevistados percebem que, de forma geral, os

brasileiros estão menos preocupados do que deveriam, sendo 44% em mar-

ço e 61% em agosto, conforme os dados do Gráfico 4.
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Gráfico 4 – Os brasileiros, de forma geral, estão: (%)

Fonte: DATAFOLHA, 2020b.

Para complementar estes dados sobre cuidados e preocupações, des-

taca-se que 88% dos brasileiros entrevistados afirmam que tomariam uma

vacina contra a COVID-19, caso estivesse disponível, segundo pesquisa reali-

zada entre final de julho e início de agosto pelo Ipsos (2020b). E entre os que

não tomariam as justificativas são: 63% estão preocupados com efeitos cola-

terais, 21% não acreditam que a imunização seria eficaz, 10% acham que

não estão correndo risco de se contaminar com o vírus, 7% são contra vaci-

nas em geral, 2% declaram não ter tempo e 18% alegam outras razões (a

questão possibilitava múltiplas escolhas).

Focando nas fake news, o gráfico abaixo mostra as principais teorias,

baseadas em mitos e premissas, a respeito da transmissão do novo coronaví-

rus, em que os entrevistados brasileiros tinham que classificar como verdadei-

ras ou falsas.
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Gráfico 5 – Teorias sobre COVID-19 consideradas verdadeiras (%)

Fonte: IPSOS, 2020c.

Destaca-se a teoria sobre a hidroxicloroquina que não foi comprovada

cientificamente, constituindo-se uma fake news, e que amplamente foi di-

vulgada pelo presidente Jair Bolsonaro. Mesmo com o amplo alerta da im-

prensa para o cuidado no consumo deste medicamento, 18% dos entrevis-

tados consideram verdadeira a afirmação de que este medicamento cura a

COVID-19.

Em relação à avaliação do governo federal, em específico o desem-

penho do presidente Jair Bolsonaro, há um aumento da avaliação negativa

de março até agosto. Destaca-se o aumento da avaliação negativa no final

de abril, após o Ministro da Saúde Luiz Henrique Mandetta deixar do cargo, e

em maio, quando o sucesso Nelson Teich foi demitido (Gráfico 6).
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Gráfico 6 – Avaliação do desempenho de Jair Bolsonaro em relação à pan-

demia (%)

Fonte: DATAFOLHA, 2020b.

Além desta avaliação ruim, em agosto, 52% dos entrevistados conside-

ram que o principal ou um dos principais culpados pelo número de mortes no

país é o presidente Jair Bolsonaro (DATAFOLHA, 2020b). Com relação à

avaliação do desempenho do Ministério da Saúde, a avaliação positiva tem

maior queda após a saída de Mandetta, conforme o Gráfico 7.

Gráfico 7 – Avaliação do desempenho do Ministério da Saúde em relação à

pandemia (%)

Fonte: DATAFOLHA, 2020b.
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Pelos dados apresentados, percebe-se que os brasileiros inicialmente

estavam otimistas com a pandemia, considerando que em pouco tempo ela

terminaria, e conscientes das medidas de combate ao coronavírus. No

entanto, destaca-se que o uso da máscara e o isolamento social são os pon-

tos mais preocupantes, pelo não uso e pela diminuição do isolamento, ape-

sar deste ser explicado pela retomada de muitas atividades econômicas. No

entanto, há um aumento na percepção de que os brasileiros estão se preo-

cupando menos do que deveriam, pois apesar de uma estabilidade nos

números de infectados e demortes em algumas regiões do país, a pande- mia

não terminou.

Talvez pelo sentimento de incerteza do futuro pós-pandemia, mas

também por falta de informações qualificadas, os brasileiros acreditam em

teorias sobre a COVID-10 que não são comprovadas cientificamente, repro-

duzindo fake news. Com relação ao desempenho do governo federal e do

Ministério da Saúde, de forma geral há uma avaliação mais negativa ao

longo destes meses de pandemia. Os motivos desta avaliação estão em tor- no

da minimização da doença e da falta de ações mais eficazes contra o vírus

no país. Para aprofundar esta questão é necessária uma pesquisa, visto que

podem existir outros fatores relacionados a esta avaliação negativa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sem dúvidas, esta pandemia traz para o debate a importância da

atuação da imprensa no acesso às informações de qualidade e verdadeiras,

sendo uma fonte de notícias que salvam vidas ao esclarecerem sobre as

medidas eficazes no controle do vírus. Por isso, propôs-se o objetivo de apre-

sentar o papel desempenhado pela imprensa brasileira no combate ao co-

ronavírus, bem como a evolução da opinião pública sobre a COVID-19, a

partir de umametodologia qualitativa, de cunho exploratório. Isso porque esta

análise é feita ainda no período de pandemia, sendo um assunto que não se

encerra com o debate feito.
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O momento atual é de pandemia, “infodemia” e “desinfodemia”, ou

seja, é um período de crise. A partir disso, o jornalismo está atuando como em

momentos de guerra: sob pressão, utilizando uma linguagem mais pes- soal,

inclusiva e com jargãomilitar, a favor de um lado e buscando aumen- tar e/ou

combater o medo. A diferença para as coberturas de crise anterio- res é o

advento das novas tecnologias de informação e comunicação, prin-

cipalmente, a internet e as redes sociais, que deflagraram o fenômeno das

fake news. Neste sentido, a imprensa precisa verificar as informações e com-

bater a desinformação com a verdade, estimulando um pensamento crítico

do cidadão e aumentando a disponibilidade de notícias verdadeiras.

Com relação à opinião pública sobre a COVID-19 formada durante es-

ta pandemia, percebe-se um nível alto de conscientização com cuidados

básicos de higiene, porém este nível não se mantém quanto ao isolamento

social e ao uso de máscara. Além disso, há uma avaliação negativa tanto do

governo federal quanto do Ministério da Saúde, especialmente após a saída

de dois ministros em menos de um mês. O principal problema, sobre a opinião

pública, é a reprodução, mesmo que baixa, de algumas fake news

relacionadas ao novo coronavírus, mesmo não sabendo se isso acontece pelo

sentimento de incerteza sobre o futuro, que facilita a absorção de qualquer

informação, ou se pela baixa verificação destas informações por parte da

imprensa.

Pela exploração feita, pode-se concluir que o combate não é só con-

tra o vírus, mas contra notícias falsas, o que reforça o papel do jornalismo de

informar. O que explicita a necessidade de um trabalho de colaboração por

parte da imprensa com as instituições de saúde, garantindo mais espaço para

falas especializadas e para dados científicos. Finaliza-se com o reforço de que

a imprensa e o jornalismo brasileiros necessitam conscientizar a popu- lação

em relação ao vírus e às medidas de combate à disseminação da COVID-19.



73

REFERÊNCIAS

ALLAN, S.; ZELIZER, B. Reporting War: Journalism in Wartime. London, Routled-
ge, 2004.

BENITO, Á. Fundamentos de Teoría General de la Información. Madrid, Edicio-
nes Pirámide. 1982.

BRANDÃO, N. G. O espetáculo das notícias: A televisão generalista e a aber-
tura dos telejornais. Lisboa: Editorial Notícias. 2002.

BRATIC, V.; ROSS, S. D.; KANG-GRAHAM, H. Bosnia’s Open Broadcast Network:
A brief but illustrative foray into peace journalism practice. Global Media
Journal, p. 1-23, 2008. Disponível em:
http://www.globalmediajournal.com/open-access/bosnias-open-broadcast-
network-a-brief-but-illustrative-foray-into-peace-journalism-
practice.php?aid=35218. Acesso em: 10 de setembro de 2020.

CASTELLS, M. A Sociedade em rede. São Paulo: Paz e Terra, 2007.

CORONAVERIFICADO. Informação verificada sobre o coronavírus. Latam
Chequea, de 15 de março a 29 de setembro de 2020. 2020. Disponível em:
https://chequeado.com/latamcoronavirusportugues/. Acesso em 29 set.
2020.

CRUZ, F. A cultura da mídia no Rio Grande do Sul: O caso MST e Jornal do Al-
moço. Editora Educat-Pelotas, 2006.

DAILEY, D.; STARBIRD, K. Journalists as Crowdsourcerers: Responding to Crisis
by Reporting with a Crowd. Journalists as Crowdsourcerers, v. 23, n. 4-6, p.
445-481. 2014.

DATAFOLHA. Comportamento e posição: Pandemia do coronavírus. Relatório
da pesquisa aplicada entre 23 e 24 de junho e 2020. 2020a.

DATAFOLHA, Isolamento social: Medo de ser contaminado. Relatório da pes-
quisa aplicada entre 11 e 12 de agosto de 2020. 2020b.

DEWEY, J. La opinion pública y sus problemas. Madri: Ediciones Morata, 2004.
GHASSABI, F.; ZARE-FARASHBANDI, F. The role of media in crisis management:
A case study of Azarbayejan earthquake. International Journal of Health Sys-
tem and Disaster Management, v. 3, n. 2, p. 95-102, 2015.

IPSOS. COVID-19 “A visão da população”. Aplicada entre 28 e 29 de março
de 2020. Game Changers. Ipsos. 2020a.



74

IPSOS. Global Attitudes on a COVID-19 Vaccine. Ipsos survey for the World
Economic Forum, 24 de julho a 7 de agosto de 2020. 2020b.

IPSOS. 15ª onda do EPSOS Essentials. Realizada entre 28 e 31 de maio de
2020. 2020c.

JAMIESON, K. H.; WALDMAN, P. The press effect: Politicians, journalist, and the
stories that shape the world. Nova York: Oxford University Press, 2003.

KOVACH, B.; ROSENSTIEL, T. Os Elementos do Jornalismo – o que os profissio-
nais do jornalismo devem saber e o público exigir. Porto Editora, Porto. 2004

LIMA, D.; LOPES, M. A.; BRITO, A. M. Social media: friend or for in the COVID-19
pandemic? Clinics, v. 75, 2020.

MCLUHAN, M. Os Meios de Comunicação como Extensões do Homem. São
Paulo, Cultrix. 1988

NOHRSTEDT, S. New War Journalism: Trends and Challenges. Nordicom Revi-
ew, v. 30, n. 1, p. 95-112, 2009.

OMS. Organização Mundial de Saúde. Situação do coronavírus por país em
28 de setembro de 2020. Disponível em: https://covid19.who.int/table. Acesso
em 28 de setembro de 2020.

OMS. Organização Mundial de Saúde. Painel coronavírus. Disponível em:
https://covid19.who.int/. Acesso em 28 de setembro de 2020.

PORTO, M. P. O poder da Televisão: relações entre TV e política. Comunica-
ção e Educação, São Paulo, v. 8, p. 14-18, 1997.

PUDDEPHATT, A. Voices of war: Conflict and the role of the media. Editado e
publicado por International Media Support. 2006.

REDE GLOBO. Jornal Nacional. Rio de Janeiro: Rede Globo, 23 março 2020.
Programa de TV.

ROSSI, M.; RAMIRES, M. M. A imparcialidade como conceito de qualidade
jornalística. Comunicação & Mercado: Revista Internacional de Ciências So-
ciais Aplicadas da UNIGRAN, Dourados, v. 1, n. 4, p.77-83, 2013.

SERRANO, Y. Media ethics in wartime: The code for the coverage of the Co-
lombian armed conflict. Ciudad Paz-ando, v. 7, n. 1, p. 164-177, 2014.

SHALVEE, K.; SAMBHAV, S. Role of mass media and communication during
pandemic. International Journal of Creative Research Thoughts, v. 8, n. 5, p.
3786-3790, 2020.



75

SCHUDSON, M. The power of the news. Cambridge: Harvard University Press,
1996.

SKARE, K.; TAYEEBWA, W. (org.). Journalism in Conflict and Post-Conflict Condi-
tions: Worldwide perspectives. Nordicom, University of Gothenburg, 2016.

THOMPSON, J. B. A mídia e a modernidade – Uma teoria social da mídia. Pe-
trópolis, Vozes, 2001.

UNESCO. Journalism, press freedom and COVID-19. Material de campanha
da UNESCO para o Dia Mundial da Liberdade de Imprensa de 2020. 2020.
Disponível em:
https://en.unesco.org/sites/default/files/unesco_covid_brief_en.pdf. Acesso
em: 18 e setembro de 2020.

YERIC, J.; TOOD, J. Public opinion: the visible politics. Illinois: F.E. èacop, Publis-
hers, INC, 1989.



76

CAPÍTULO 4

POLÍTICAS PÚBLICAS DE ENFRENTAMENTO À PANDEMIA:

O DEBATE SOBRE O IMPACTO DA COVID-19 NOS DIREITOS HUMANOS

Luíza Boeira Lopes

Crístian Andrei Tisatto

Juliane Sant’Ana Bento

INTRODUÇÃO

Atualmente, governos do mundo inteiro estão sendo desafiados por

uma situação de crise sanitária, financeira, social e política nunca vista an- tes:

a pandemia do novo coronavírus. O desafio que se apresenta é contro- lar as

altas taxas de transmissão do vírus, o que vem exigindo ações emer- genciais

para a contenção, além de respostas relacionadas à proteção so- cial, dados

os efeitos sentidos no âmbito político e da dinâmica social. Ges- tores de todas

as esferas de poder (município, estado, união) articulam-se, com maior ou

menor sucesso, de modo a formular e implementar políticas públicas.

Sob avaliação está a real capacidade de tais iniciativas dirimirem os

efeitos causados pelo inimigo invisível que comprometeu vidas, afetou de

maneira desigual e acentuou problemáticas históricas que dificultam o

cumprimento do pacto de 1948: a Declaração Universal dos Direitos Huma-

nos (doravante DUDH). Países, como o Brasil, que foram signatários da Decla-

ração, tiveram seus problemas sociais agravados. Não que tais problemas não

fossem conhecidos entre nós: no entanto, a naturalização de todas as formas

de exclusão dominava a resignação com que abordávamos a desi-

gualdade. O que se percebe é que problemas históricos agora são observá-

veis de forma explícita e concreta, afetando serviços públicos como saúde,

educação e taxas de desocupação que comprovam que os efeitos do vírus

excedem à questão sanitária. Nas palavras de Santos (2020)

É esta a camada que a grande maioria da população consegue
ver, embora com alguma dificuldade. Este reino tem hoje duas pai-
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sagens principais onde é mais visível e cruel: a escandalosa concen-
tração de riqueza/extrema desigualdade social e a destruição da vi-
da do planeta/iminente catástrofe ecológica (SANTOS, 2020)

O que se observou no Brasil foi uma discussão capturada pela preva-

lência da economia sobreposta à questão da saúde. Importante destacar,

embora nos pareça claro, que tal discussão não se mostra razoável. Pelo

menos diante dos acordos e do direito à vida e à saúde, garantidos na

DUDH e ratificados pela Constituição Federal brasileira de 1988. Convém res-

saltar que nossa Constituição aderiu e aprofundou inúmeros compromissos de

nosso país com a comunidade internacional, que logrou assinar o con- senso

de 1948 para que não repetíssemos as barbáries da Segunda Guerra Mundial.

Num contexto de pandemia em que a agenda pública sofre modifi-

cações e apresentam-se demandas de novas políticas públicas em resposta

ao contexto de crise sanitária, nos propomos à discussão sobre os impactos

destas políticas na vida da população, especialmente no que se refere ao

cumprimento dos compromissos da Declaração Universal de Direitos Huma-

nos. Deste modo, identificar as políticas públicas em vigência no atual mo-

mento em que vivemos nos parece necessário, no intuito de verificar como os

Direitos Humanos, neste contexto, estão sendo observados.

Identificar os casos que poderão vir a caracterizar um “estado de ex-

ceção” quando temos regras, ordenamentos jurídicos alterados de maneira a

apresentar respostas à população que é afetada pela crise do coronaví- rus.

Buscaremos estabelecer a relação dos Direitos Humanos, especialmente do

direito à vida, à saúde, à privacidade e às liberdades previstas na DUDH e

ratificadas como compromisso nacional da República brasileira em relação

ao momento vivido, de enfrentamento do Coronavírus. A hipótese que orien-

ta essa reflexão trata de considerar estar em curso uma potencial violação aos

Direitos Humanos, motivada por decisões autoritárias, pela forma desco-

ordenada dos demais poderes com que são tomadas, e descomprometidas

com a segurança jurídica e com o Estado Democrático de Direito.
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Afinal, o que está em disputa no atual período são os direitos das pes-

soas em contexto de emergência global. O problema que enfrentamos, soli-

dariamente e em nível mundial, deveria vetar quaisquer janelas de oportuni-

dade para a implementação de políticas públicas capazes de violar ou rela-

tivizar direitos, especialmente aqueles previstos na DUDH. O amplo consenso

em torno das garantias asseguradas no documento de 1948 impõe-se como

alicerce da cidadania, protegido pelos princípios da irrevogabilidade, da

irrenunciabilidade e da não retroatividade.

DIREITOS HUMANOS EM QUESTÃO? AVALIANDO RESPOSTAS À CRISE SANITÁRIA

O que motiva humanos, - sujeitos históricos, políticos e de relações - a

mobilizarem-se e adotarem discursos que negam direitos essenciais? Direitos

considerados desde dezembro de 1948 como universais, num acordo que

reuniu mais de 172 nações do mundo todo: direito à vida, à alimentação, ao

trabalho, à liberdade de expressão, de acesso a serviços públicos de manei-

ra igual?

O preâmbulo da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH)

apresenta como justificativa de sua ambição normativa os movimentos pro-

tagonizados pela humanidade resultantes de atos bárbaros, os quais foram

prova, a seu tempo, do quanto os seres humanos podem agir cruelmente em

defesa de interesses, ideologias, identidades e valores quando estes são

considerados absolutos e inquestionáveis.

Posturas etnocêntricas, aliadas à busca pelo poder, seja de indivíduos,

grupos sociais ou nações, promoveram guerras e condenaram à morte, vio-

lando direitos elementares, suprimindo a vida e a dignidade de milhares (SIL-

VA, et. al., 2018). Como não nos mobilizarmos em prol da denúncia e des-

construção destes usos equivocados dos aparelhos de Estado, promovendo

e potencializando a categoria dos direitos humanos? Assumimos, portanto, a

intencionalidade de apresentá-los como a grande ferramenta que são para

orientar e nortear a construção de políticas públicas, especialmente em
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tempos em que se tornam evidentes as exclusões, escancaram as desigual-

dades e as injustiças sociais.

As desigualdades se aprofundam a partir de um sistema perverso, que

concentra a renda na mão de poucos e toma as crises como oportunidade

de lucro, aumento de renda e possibilidade de relativização de direitos soci-

ais. O exercício da cidadania, segundo Mascarenhas (2008, p. 49) “é atributo

ou qualidade do indivíduo que possui direitos políticos e civis1, que garante às

gentes oportunidades de viverem com alguma dignidade, quando esta, por

sua vez, não lhes é roubada ou negada". Ainda, Santos (2020) sustenta a ideia

de que o atual sistema socioeconômico, na sua versão mais recente

sujeitou todas as áreas sociais – sobretudo saúde, educação e segu-
rança social– ao modelo de negócio do capital, ou seja, a áreas de
investimento privado que devem ser geridas de modo a gerar o má-
ximo lucro para os investidores. Este modelo põe de lado qualquer
lógica de serviço público, e com isso ignora os princípios de cidada-
nia e os direitos humanos. Deixa para o Estado apenas as áreas resi-
duais ou para clientelas pouco solventes (muitas vezes, a maioria da
população) as áreas que não geram lucro (SANTOS, 2020 s/p).

Ou seja, num sistema que prioriza o lucro, discute e supervaloriza a

economia em detrimento da preservação dos direitos fundamentais, a ten-

dência é tornar tudo e todos objetos de consumo, reduzindo a vida humana

e sua preservação como refém de um mercado que dita as normas e im-

plementa as políticas, mesmo que viole direitos e relegue alguns sujeitos à

morte. Diante desse cenário, é urgente reabilitar os princípios que garantem a

permanência solidária da humanidade, dos direitos que nos possibilitam a

construção de uma outra ética social, que seja norteada e esteja fundada em

princípios fundamentais, abordados desde 1948 a partir da DUDH.

Embora exista a construção de um aparato em nível de convenção,

assinada pela maioria dos países em 1948, a DUDH não é compreendida

como lei interna de seus signatários. Presume-se que os países que a assina-

ram, a tiveram como diretriz e inspiração para suas Cartas Constitucionais.

Assim, a partir dela, construíram-se as leis dos Estados nacionais, de modo a

cumprir o pacto estabelecido. Silva e Palma (2018, p. 603) argumentam que
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Os direitos humanos, apesar de universais, dependem, para serem
efetivados, de jurisdições de estados-nação, que muitas vezes en-
contram brechas para violarem esses direitos. Outra fonte de ambi-
valência dos direitos humanos, que reforçam a necessidade de uma
atitude pragmática diante deles, é que pensar sobre os direitos hu-
manos equivale a pensar em uma retórica generalista, positiva, mas
imprecisa em sua universalidade; equivale ainda a pensar em figuras
de negatividades, as feições sombrias dos enunciados que represen-
tam as violações. Contextos singulares, no entanto, constantemente
revelam alguns limites da universalidade positiva dos direitos huma-
nos.

Por tudo isso, implementar os direitos humanos é tarefa complexa. São

universais, mas necessitam de amparo normativo interno capaz de sustentá-

los. No caso brasileiro, observa-se grande influência da DUDH na Constitui- ção

Federal. O direito à vida, à alimentação, à liberdade de expressão, à

dignidade humana, fazem todos parte do rol de garantias previstas na Cons-

tituição Federal de 1988.

É sabido, no entanto, que violações destes direitos assegurados desde

1948 e ratificados pela Constituição Brasileira, ocorrem o tempo todo. Basta

observar as estatísticas da fome, do desemprego, das múltiplas formas de

violências que atravessam o país, construído a partir de um sistema social e

econômico que exclui, que violenta e invisibiliza sujeitos. Pesquisas indicam

que o Brasil de 2020, assolado pela crise do coronavírus – uma pandemia

global que afeta o mundo – figura entre os países com maior número de óbi-

tos registrados. Não bastasse, o vírus afetou o país de modo desigual – dan- do

continuidade a uma tradição brasileira naturalizada pelos donos do po- der e

enraizada em nossos hábitos políticos. Informações da ENSP FIOCRUZ apontam

que “em vez da idade, classe social passa a definir quem morre de covid no

país”8. Ou seja, as desigualdades são observadas também nas ta- xas de

contágio e óbitos da Covid19.

Na sequência, faremos um esforço de revisão da Declaração, desta-

cando alguns artigos que podem suscitar e fundamentar a discussão que ora

se propõe, sem a pretensão de esgotá-los. Pelo contrário, a seção a se- guir

tem o propósito de jogar luz sobre alguns direitos estabelecidos na DUDH,

8 Notícia veiculada no site da Escola Nacional de Saúde Pública. Disponível em:
<http://informe.ensp.fiocruz.br/noticias/48894> acesso em 03 de outubro de 2020.
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que nos parecem mais ostensivamente pertinentes à discussão aqui iniciada,

mas que não prescinde a uma leitura da Declaração na sua totalidade, visto

que ela é cumulativa e indissociável, nenhum artigo tendo validade se não

considerarmos a integralidade e a complementaridade dos mesmos.

O CONTEÚDO E AS POSSÍVEIS VIOLAÇÕES DE DIREITOS

A DUDH é guardiã da dignidade humana e estabelece um conjunto de

artigos cuja pretensão é nortear constituições para que assegurem direi- tos e

deveres dos cidadãos. No limite, atendem ao ideal de cidadania e po- dem

ser facilmente identificados como operantes em democracias consoli- dadas.

Mesmo sob a onda conservadora que, equivocadamente, aplica uma

interpretação distorcida, cooptando o sentido e o propósito da Decla- ração

Universal enquanto garantia da dignidade humana9.

Dentre os trinta artigos, mencionaremos alguns – o que não exime a lei-

tura na íntegra do documento – para ilustrar de que direitos estamos tratan- do

e discutindo a possível violação em tempos de pandemia. Iniciamos nos- so

exercício de revisão a partir do artigo décimo terceiro, que afirma: “todo ser

humano tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro das

fronteiras de cada Estado” (ONU, 1948). Podemos referenciar este artigo de

modo amplo, discutindo as restrições impostas pelos governadores e prefei-

tos determinando, instituindo em alguns casos o “toque de recolher”, autu-

ando financeiramente os que descumpriam medidas que limitavam a circu-

lação nas cidades em determinados horários.

Outro artigo que merece ser destacado é o artigo 19, segundo o qual:

“todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direi-

to inclui a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, rece-

ber e transmitir informações e idéias por quaisquer meios e independente-

9 Segundo coluna do site UOL de fevereiro de 2020, os EUA planejam redefinição dos direitos
humanos no mundo, com impacto sobre Declaração Universal dos Direitos Humanos. O Brasil
vê processo "útil” e envia secretária do Ministério dos Direitos Humanos para reuniões. Se-
gundo críticos, direitos reprodutivos, LGBT e minorias podem ser afetadas pelo plano. (Dispo-
nível em https://noticias.uol.com.br/colunas/jamil-chade/2020/02/18/eua-redefinirao-
direitos-humanos-e-brasil-envia-representante.htm. Acesso em 4 out. 2020]
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mente de fronteiras”. Em tempos de fragilização da democracia pela mobili-

zação de fake news, às quais perturbam a opinião pública, promovendo de-

sinformação e ampliando a dificuldade de controle do vírus, a circulação de

informações falsas que chegam a duvidar, inclusive, da existência do mesmo

no país, precisa ser objeto de maior atenção e regulação. As redes sociais são

espaços não controlados, espaços de disseminação rápida da informa- ção e

da desinformação. Neste caso, opiniões se confundem com fatos, hi- póteses

são confirmadas, sem que haja qualquer método ou comprovação da sua

veracidade.

"Todo ser humano tem igual direito de acesso ao serviço público do seu

país" é o que preleciona o artigo 22 da DUDH. O texto favorece impor- tante

reflexão para além das fronteiras temporais de nosso convívio com a

pandemia do novo coronavírus. Uma das discussões presente na sociedade e

estimulada pelo empresariado mesmo antes das dificuldades de coorde-

nação política para o enfrentamento à Covid19 é a que insiste sobre a fa-

lência do Estado e a precarização dos serviços públicos. Tal acusação ga- nha

ainda mais fôlego com a emergência de programas de governos con-

servadores, alinhados a ideias neoliberais de privatização, defendendo o Es-

tado mínimo e a participação da iniciativa privada no gerencialismo do Es-

tado, demúltiplas formas (para aprofundar a discussão sobre o gerencialis- mo

e a burocratização neoliberal, v. BENTO, 2018).

Reforça nosso argumento de que uma crítica da política vem sendo

estimulada pelo setor produtivo a pesquisa encomendada pela Confedera-

ção Nacional da Indústria, realizada em 201610, segundo a qual os brasileiros

estariam insatisfeitos com os serviços públicos oferecidos pelo Estado. O rela-

tório da pesquisa aponta o governo federal como um dos responsáveis pela

maior parte dos serviços públicos mal avaliados. O relatório, inclusive, aponta

o nome da ex-presidenta Dilma Rousseff, num período em que a mesma en-

frentava um processo de impeachment. Dentre os serviços apontados, con-

10 Disponível em <https://www.portaldaindustria.com.br/estatisticas/rsb-33-servicos-publicos-
tributacao-e-gasto-do-governo/> acesso em 03 outubro, 2020. Ver também ratificação da
notícia em 2018 <https://oglobo.globo.com/sociedade/saude/especialistas-analisam-
insatisfacao-dos-brasileiros-com-servicos-de-saude-22824824 > acesso em: 02 outubro, 2020.
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vémmencionar a má avaliação da saúde pública no país, justamente o se- tor

que em 2020 se destacou, embora desarticulado, pelo protagonismo na

defesa de determinados grupos sociais que tiveram de recorrer ao Sistema

Único de Saúde como única via de enfrentamento ao coronavírus.

Cumpre, ainda, mencionar o artigo 25, segundo o qual "todo ser hu-

mano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e à sua famí-

lia saúde, bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados

médicos e os serviços sociais indispensáveis e direito à segurança em caso de

desemprego, doença invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos

meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle". O texto nos

permite retomar a relevante discussão sobre o conceito de cidadania,

entendida aqui como a participação da vida na cidade, de forma integral.

Os Direitos Humanos contribuem para tal participação, na medida em

que incluem o livre trânsito, o direito à nacionalidade, à liberdade de expres-

são, que ao nosso ver corroboram e constituem o conceito de cidadania. Por

isso, aderimos à compreensão de que a cidadania “é um conjunto de direitos

e deveres que denotam e fundamentam as condições do compor- tamento

de cada indivíduo em relação à sociedade, ou seja, [...] designa normas de

conduta para o convívio social, determinando nossas obrigações e direitos

perante os outros integrantes da nossa sociedade” (PIERITZ, 2013, p. 132).

O CORONAVÍRUS E A MOBILIZAÇÃO MUNDIAL EM BUSCA DE RESPOSTAS À CRI-

SE: AS POLÍTICAS PÚBLICAS EMERGENCIAIS

O vírus foi identificado em dezembro de 2019 na cidade de Wuhan, na

China, e em março do ano seguinte a OMC declarou tratar-se de uma pan-

demia global. Até 27 de setembro de 2020, já haviam sido diagnosticadas

32.730.945 pessoas e declaradas 991.224 mortes diretamente decorrentes da

Covid-19 (WHO, 2020). Perante a situação alarmante, governos do mundo

todo estão tomando medidas urgentes para diminuir a proliferação do vírus.

No entanto, há muito em jogo. Além de terem como objetivo principal a di-
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minuição do número de mortes, os porta-vozes de todas as nações precisam

sopesar fatores como a estabilidade econômica, a escassez de estrutura dos

sistemas nacionais de saúde, por exemplo, de leitos nos hospitais e, princi-

palmente, tomar decisões e implementar medidas que levem em considera-

ção os grupos de maior vulnerabilidade econômica e social: hipossuficientes,

migrantes, refugiados, pessoas portadoras de deficiência, por exemplo. Dian-

te dessa conjuntura, a pergunta que orienta o percurso investigativo aqui

apresentado consiste em saber: tais medidas de prevenção ao novo coro-

navírus estão sendo adotadas de acordo com as normativas internacionais de

direitos humanos?

No intuito de compreender o debate em torno das principais medidas

políticas e jurídicas de contenção ao novo coronavírus, este artigo propõe-se

a revisitar a discussão entre a concordância ou ofensa das políticas adota-

das como estratégia de controle de transmissão ao sistema global de direitos

humanos. Para tanto, problematiza se as medidas de combate à Covid-19

violam a Declaração Universal dos Direitos Humanos.

NO CENTRO, OS DIREITOS HUMANOS?

Embora a afirmação dos Direitos Humanos entre nós nunca tivesse sido

definitivamente concluída, a prova de que ela ainda precisa percorrer um

longo caminho, é que a própria legitimidade da concepção vem sendo insti-

tucionalmente questionada, inclusive por autoridades públicas eleitas. Con-

siderado esse fato, ainda mais relevante se torna abordá-la na conjuntura em

que vivemos, especialmente porque

os Direitos Humanos são universais no sentido de que aquilo que é
considerado um direito humano no Brasil, também deverá sê-lo com o
mesmo nível de exigência, de respeitabilidade e de garantia em
qualquer país domundo, porque eles não se referem a ummembro de
uma sociedade política; a ummembro de um Estado; eles se refe- rem
à pessoa humana na sua universalidade. Por isso são chamados de
direitos naturais, porque dizem respeito à dignidade da natureza
humana. São naturais, também, porque existem antes de qualquer lei,
e não precisam estar especificados numa lei, para serem exigidos,
reconhecidos, protegidos e promovidos (BENEVIDES, 2007, p. 5).
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Conceituar os direitos humanos se mostra tarefa bastante complexa

pelas controvérsias e debates polêmicos que o tema suscita. Alguns autores,

como Carbonari (2010) apontam para essa dificuldade de definição:

Direitos Humanos é um conceito polissêmico, controverso e estrutu-
rante. É polissêmico, pois, por mais que tenha gerado acordos e con-
sensos (como na Conferência de Viena) isto não lhe dá um sentido
único. É controverso, pois abre espaço de discussão e debate, em
geral, polêmicos. É estruturante, pois diz respeito à questão de fundo
que tocam a vida de todos e de cada um (CARBONARI, 2010, p. 58).

Benevides (2001, p. 2) concorda com Carbonari, na medida em que

“nenhum outro tema desperta tanta polêmica em relação ao seu significa-

do, ao seu reconhecimento, como o de direitos humanos”. Para a autora,

interessam a todos os seres humanos, sem distinção de raça, sexo, classe so-

cial, religião, etnia, cidadania política ou julgamento. É, portanto, um direito

universal assegurado a todo e qualquer ser humano independente de sua

origem ou Estado nacional.

Cabe ressaltar que os direitos humanos são superiores às demais nor-

mativas que também possam instituir direitos, visto que as antecedem, re- gem

e buscam condições dignas de vida, antes mesmo de construções jurí- dico-

legais. Logo, não se tratam de concessões sociais. A Declaração Univer- sal

apresenta-se como um marco na modernidade, de caráter jurídico, mas

sobretudo político, dirigindo-se aos diferentes atores e territorialidades, tendo

como princípio básico a dignidade humana. Candau (2012), em seus vários

trabalhos sobre a temática, esclarece a relevância da DUDH expondo que

Desde a promulgação da Declaração Universal dos Direitos Humanos
pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 1948, no plano in-
ternacional foi construída uma sólida arquitetura dos direitos huma-
nos através de inúmeros tratados, resoluções, pactos e declarações,
de caráter ético, político e normativo. Os Estados que aderiram for-
malmente a estes diferentes documentos comprometeram-se a in-
corporar em suas legislações e políticas públicas a proteção e pro-
moção dos respectivos direitos (p. 716).

De outro modo, Eleanor Roosevelt, líder política e ativista norte-

americana, defende que os direitos humanos fazem-se presentes em todas
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as ações humanas, em todos os espaços de convivialidade e de relações

sociais.

Onde, afinal, começam os direitos humanos universais? Em pequenos
lugares, perto de casa – tão próximos e tão pequenos que não po-
dem ser vistos em nenhum mapa do mundo. Ainda assim são o mun-
do de cada indivíduo; a vizinhança onde vive, a escola ou faculda- de
que frequenta; a fábrica, fazenda ou escritório onde trabalha. Es- ses
são os lugares onde cada homem, mulher ou criança busca
igualdade de justiça, de oportunidade, de dignidade sem discrimi-
nação. A menos que esses direitos tenham sentido nesses ambientes,
eles têm pouco significado em qualquer lugar. Sem a ação de uma
população ciente para defendê-los perto de suas casas, esperare-
mos em vão pelo progresso em maior escala. (OTS, 2018).

Uma interpretação equivocada sobre direitos humanos vem sendo

produzida como resultado do discurso político polarizado, cuja cooptação de

sentido, como se fosse recompensa restrita a “cidadãos de bem”, envie- sa e

prejudica a proteção integral à dignidade humana. “Direitos Humanos para

Humanos Direitos” e outros slogans de igual teor sensacionalista, infeliz- mente

habituais nas discussões que correm hoje no Brasil, contribuem para que

contranarrativas, desinformação e revisionismos de conquistas históricas

ganhem adeptos.

Termina-se por estimular a desconfiança entre a população, já rece-

osa pela emergência da ameaça invisível, com relação a preceitos que até

então supúnhamos assegurar o nosso pacto civilizatório. Supostamente,

compreendíamos todos a necessidade de uma intervenção coordenada,

refletida e efetiva em nome da correção da desigualdade e reparação das

injustiças. A consolidação da cidadania entre nós ainda é um projeto incon-

cluso, espécie de promessa não cumprida de nossa democracia contempo-

rânea, híbrida e periférica.

Além desse diagnóstico já bem demonstrado pela literatura (BADIE;

HERMET, 1993; BOBBIO, 2000; CARVALHO, 2001; COMPARATO, 2003; BENEVI-

DES, 2003; BINOCHE, 2009), estamos agora precisando lidar com a destitui- ção

violenta de sentido que pauta essa postura pública, em voga nos últi- mos

anos, que estimula despudoradamente o negacionismo sobre os direitos

fundamentais dos outros.
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É flagrante que em crises de saúde pública da magnitude como a que

vivemos, as mazelas sociais fiquem mais explícitas, tornando-se mais difícil

contemplar todos os cidadãos em todas as circunstâncias sem abalar a ob-

servância a determinados direitos ou desassistir uma parcela da população.

Entretanto, de acordo com a alta comissária da ONU, Michele Bachelet, im-

põe-se que essas dificuldades sejam contornadas, visto que “os direitos hu-

manos precisam estar no centro de resposta” (NAÇÕES UNIDAS, 2020).

Trata-se de dever dos Estados, portanto, adotar políticas públicas ob-

servando o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais,

o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e os Princípios de Siracu-

sa, adotados pelo Comitê da ONU sobre Direitos Humanos. Nesse sentido,

conforme a Declaração Pública de Anistia Internacional: "los derechos hu-

manos deben ser desde el principio parte esencial de todas las iniciativas de

prevención, preparación, contención y tratamiento, a fin de proteger de la

mejor manera posible la salud pública y ayudar a quienes más riesgo corren"

(AI, 2020).

Para efetivação das medidas de contenção do coronavírus, de ma-

neira geral, os Estados alegaram necessitar suspender, ainda que provisoria-

mente, determinados direitos humanos de primeira geração. Um deles é o

direito de transitar livremente pelo território nacional. Como o vírus é alta-

mente contagioso, qualquer aglomeração e contato com outras pessoas

deveria ser evitado. As chamadas “quarentenas”, as quais recomendam às

pessoas se resguardarem em suas casas e restringirem suas saídas apenas para

serviços essenciais como bancos, farmácias, hospitais e supermercados, têm

por objetivo a diminuição da velocidade do contágio e a superlotação do

sistema de saúde. Concebido pelo Pacto Internacional sobre Direitos Civis e

Políticos, o direito de liberdade de locomoção poderá ser limitado, portan- to,

com vistas à proteção da saúde pública. Essa limitação, de acordo com os

Princípios de Siracusa, deve ser sempre proporcional, necessária e legal

(HUMAN RIGHTS WATCH, 2020).

Todavia, mesmo que a legislação seja clara, muitos governos não es-

tão sabendo lidar com a imposição da quarentena e, ao invés de adotarem
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uma postura responsável nesse momento de crise generalizada, estão ani-

quilando direitos. De acordo com o relatório da Human Rights Watch, “as

autoridades chinesas colocaram em quarentena 60 milhões de pessoas em

dois dias, em um esforço para limitar a propagação vinda da cidade de

Wuhan” (HUMAN RIGHTS WATCH, 2020). Vislumbra-se que, além de não man-

ter uma relação de transparência com a população, o governo chinês ado-

tou “várias medidas de contenção intrusiva: barricar as portas de famílias

supostamente infectadas com barras de metal, prender pessoas por se recu-

sarem a usar máscaras de proteção”.

Existem formas de exigir o comportamento das pessoas e a violência

não é a melhor delas. Em tempos de crise como a atual, o Estado deve ser

apaziguador de conflitos, caso contrário apenas afastará ainda mais os indi-

víduos, terminando por estimular a resistência contra suas orientações. Con-

forme recomendações de uma cartilha de saúde dos Estados Unidos (YALE,

2020), mencionada pelo relatório da organização internacional não gover-

namental Human Rights Watch, assinada por 800 profissionais da saúde e ju-

ristas americanos:

medidas voluntárias de auto-isolamento têm mais probabilidade de
induzir cooperação e proteger a confiança pública do que medidas
coercitivas, e são mais propensas a impedir que as pessoas deixem de
entrar em contato com o sistema de saúde (HUMAN RIGHTS WATCH,
2020).

Por tudo isso, crê-se que a única hipótese possível de resposta à per-

gunta de partida que proporcionou esse esforço monográfico é no sentido de

entender inarredável a obrigatoriedade de respeito aos direitos humanos.

Buscar respostas à crise sanitária global deve garantir a observância dos Di-

reitos Humanos e compreendê-los como fundamentais para nortear a formu-

lação de políticas públicas capazes de dirimir os efeitos do vírus. Ainda que

algumas medidas restritivas tenham de ser necessariamente impostas pela

conjuntura de calamidade pública provocada pela crise da pandemia glo-

bal, um exercício de ponderação dos princípios a serem tutelados facilmen-

te nos assegura que a vida e a saúde pública são valores inegociáveis em

qualquer democracia madura.
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PRINCÍPIOS EM PONDERAÇÃO: A LIBERDADE DE TRÂNSITO E OS REFUGIADOS

O ato de migração é imaginário que acompanha toda a história civili-

zatória, instrumento de autonomia e liberdade com vistas a melhoria das

condições de vida e superação da precariedade econômica (TEDESCO,

2018). A suspensão do direito de ir e vir, não diz respeito apenas a transitar no

país, mas também a restrição de viagens e a possibilidade dos Estados fe-

charem suas fronteiras. É sabido que os países possuem ampla liberdade de

proibirem o acesso a visitantes e migrantes, porém isso não pode ser utilizado

para camuflar atos de discriminação, xenofobia e discursos autoritários, já tão

usuais e esruturantes de nossa sociabilidade contemporânea (REIS; VIEI- RA,

2019). Nesse sentido, especialistas em epidemiologia indicam que “quan- to

mais se limitar a mistura de pessoas de uma área geográfica a outra, mais

sucesso teremos em retardar a propagação” (CORREA, 2020). Por outro lado,

conforme informado pela Declaração Pública de Anistia Internacional “las

restricciones pueden interrumpir la llegada del apoyo técnico y la ayuda ne-

cesarios, perjudicar los negocios y tener consecuencias socioeconómicas

negativas en los países afectados” (AI, 2020).

É evidente que o fechamento de fronteiras tem um impacto negativo na

vida de refugiados e migrantes, aumentando o sofrimento desses grupos

marginalizados e tornando-os mais vulneráveis. Ruscheinsky e Tulbure (2017) já

nos traziam difíceis relatos sobre a “tragédia das fronteiras”, os discursos sobre

a dissolução da vida social anterior e a expectativa de novos come- ços em

situação de abrigo. Os refugiados e migrantes precisam encontrar abrigos em

campos disponíveis, porém a maioria, atualmente, encontra-se superlotada,

sem medidas de higiene adequadas e sem a possibilidade de cumprir

os cuidados de proteção contra o vírus. Essa situação é vista na Alemanha,

onde há inúmeros relatos de lotação no centro de refugiados, ausência de

mantimentos e surtos de coronavírus (DEUTSCHE WELLE, 2020). Verifica-se que

as pessoas em situação de mobilidade tem dificuldade em acessar

informações de contenção ao vírus em sua língua: a ACNUR e outros centros

de proteção aos refugiados fornece, porém a maioria das ONGs que
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auxiliavam esses grupos debilitados suspenderam suas atividades, restringin-

do a busca por doações de alimentos pelas plataformas digitais.

Uma solução para essa problemática, sugere ser possível cuidar das

pessoas mais vulneráveis com a adoção de algumas medidas eficazes, quais

sejam: (i) evacuar campos de refugiados superlotados, bem como centros de

detenção e fornecer acomodações seguras para os migrantes, onde possam

se proteger contra a contração e a propagação do vírus; (ii) parar as

deportações de migrantes, devido ao fechamento de fronteiras e à difi-

culdade que têm em muitos países de enfrentar crises de saúde devido às

debilidades de seus sistemas de saúde; (iii) favorecer o acesso a cuidados

médicos para as pessoas desabrigadas, as pessoas migrantes e refugiadas em

trânsito, especialmente para os grupos mais vulneráveis; (iv) oferecer, em

solidariedade, apoio humanitário e financeiro aos países e áreas mais afeta-

das pela atenção humanitária dos refugiados; (v) fornecer recursos de

emergência seguros para pessoas sem lar e que vivem em situações de su-

perlotação e incapazes de cumprir as medidas de prevenção e isolamento;

(vi) trabalhar na sensibilização em favor dos grupos mais vulneráveis (IHU,

2020).

No entanto, as medidas adotadas não tem sido o bastante para dimi-

nuir o sofrimento dessas pessoas, que já sofriam antes da pandemia e que,

consequentemente, mais sofrem agora. Esse descontentamento é vocaliza-

do por Cassella e Anunciação (2020), segundo os quais urge um posiciona-

mento da ONU no sentido de equacionar o direito às mínimas condições de

vida:

se a situação é de extrema gravidade para os que estão em seus
países de origem, o que dizer de mulheres, homens e crianças deslo-
cados de suas raízes, em campos de refugiados, morando em abri-
gos improvisados sem renda para a própria sobrevivência? O direito e
a economia precisam chegar a um consenso sobre a renda míni- ma
universal, pois assim os Estados que criam as vulnerabilidades dos
migrantes e refugiados seriam responsáveis minimamente pela vida
digna dessas pessoas. O Estado de bem-estar social precisa ser re-
fundado (CASSELLA; ANUNCIAÇÃO, 2020).

A afirmação colabora na interpelação ao modelo econômico-social

atual que, nitidamente, é o núcleo gerador das desigualdades sociais, es-
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cancaradas, agora, na época da pandemia. É importante ressaltar que a

pandemia apenas serviu para maximizar as desigualdades sociais, conforme

afirma Santos:

a quarentena não só as tornou mais visíveis, como reforça a injustiça,
a discriminação, a exclusão social e o sofrimento imerecido que elas
provocam. Acontece que tais assimetrias se tornam mais invisíveis em
face do pânico que se apodera dos que não estão habituados a ele
(SANTOS, 2020, p. 21).

Buarque (2020) relata pesquisa segundo a qual países com instituições

menos democráticas registraram menor número de mortes nos primeiros me-

ses de pandemia do que instituições mais democráticas. Importante ter em

mente que tal resultado é consequência que países como China, Irã e Cin-

gapura, obrigaram pessoas a ficarem em casa à força e em alguns casos,

como Filipinas e Nigéria, autorizaram a morte de infectados por coronavírus a

fim de evitar a proliferação. Salienta-se que se tratam de evidentes violações

ao princípio mais elementar e gerador de todos os outros: a dignidade da

pessoa humana.

No entanto, os dados revelam-se importantes para Estados democráti-

cos repensarem o modo como a sociedade, a economia e os direitos fun-

damentais estão sendo encarados, não apenas agora, em tempos de pan-

demia, mas sempre. É sabido que as liberdades individuais, de locomoção e

de comunicação são e devem continuar a ser respeitadas, pois são elemen-

tos basilares da democracia como um todo, porém, o diálogo, a igualdade e

o acesso a direitos básicos também são fundamentais e, muitas vezes, não são

assegurados.

Conforme Santos (2020), a história da humanidade foi marcada pela

luta de uma classe superior em detrimento de outra inferior: o neoliberalismo,

a globalização e a sociedade de consumo apenas exacerbaram essa con-

dição de desigualdade, pois os Estados, ao deixarem as grandes empresas e

corporações dominarem os principais setores da economia global, geraram

uma filosofia de meritocracia e poder nas mãos de poucos. Assim, o Estado

preocupa-se demasiadamente em crescer economicamente, mobilizando

apenas aquelas parcelas populacionais que geram retorno financeiro e
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promovem investimento a curto prazo. Portanto, a própria conjuntura políti-

ca, econômica e social em que a população está inserida “ignora os princí-

pios de cidadania e de direitos humanos” (SANTOS, 2020, p. 21), impedindo

que os hipossuficientes tenham qualquer progressão futura.

O PODER ECONÔMICO E A DIGNIDADE DOS HIPOSSUFICIENTES

O mundo não estava preparado para lidar com uma pandemia dessa

magnitude. Mesmo assim, não autoriza que governos utilizem-se de meca-

nismos legais, como o estado de emergência, para dissimular atitudes extre-

mistas e contrárias ao Princípio da Dignidade da Pessoa Humana. O atual

presidente norte-americano, no início da pandemia, empreendeu tentativa

de comprar uma vacina custeada pelo governo alemão, que estaria de-

monstrando eficácia contra o coronavírus, com direitos exclusivos de uso aos

Estados Unidos. Butler (2020) em “O capitalismo tem seus limites”, indaga se o

presidente Trump esperava que os americanos aplaudissem a iniciativa e ig-

norassem que o resto da humanidade também está sofrendo com o vírus,

igualmente carecendo da vacina. Atitudes como a supramencionada são

contrárias ao estipulado na Observação Geral n° 14 do Comitê de Direitos

Econômicos, Sociais e Culturais, conforme se lê a seguir:

como algumas doenças são facilmente transmissíveis além das fron-
teiras de um Estado, a responsabilidade conjunta é da comunidade
internacional para resolver este problema. Estados Partes economi-
camente desenvolvidos têm uma responsabilidade e um interesse
especial em ajudar os Estados em desenvolvimento mais pobres nes-
se sentido (NAÇÕES UNIDAS, 2020b).

A postura adotada pelo referido presidente é nitidamente incompatí-

vel com os documentos internacionais de Direitos Humanos, viola princípios

de cooperação e assistência internacional, além de exacerbar a preponde-

rância das lógicas de mercado que se atravessam nas escolhas políticas em

prol da saúde e da vida. Toda a comunidade mundial está lutando contra o

mesmo inimigo invisível, sendo lamentável que determinadas autoridades
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enxerguem esse momento como oportunidade para ascensão política ou

propulsão de discursos negacionistas.

RECRUDESCIMENTO DE AUTORITARISMOS E A FLEXIBILIZAÇÃO DO ESTADO DE-

MOCRÁTICO DE DIREITO

Oprimeiro-ministro da Hungria não fica de fora dessa crítica. De acor- do

com notícias publicadas nos principais meios de comunicação mundiais,

Viktor Orbán prolongou o estado de emergência devido à pandemia do co-

ronavírus. Sua postura é expressivamente antidemocrática, visto que, além da

Hungria contar com relativamente poucos casos de coranavírus, possibili- ta

que o primeiro-ministro governe por decreto sem qualquer limitação legal.

Orbán afirma que imporá penas severas para quem publicar "informações

falsas" acerca da pandemia, o que sugere uma ameaça à liberdade de im-

prensa e à liberdade de expressão. A ONU e a Anistia Internacional rechaça-

ram essa atitude com o jargão “poder ilimitado não é remédio” (R7, 2020).

Outro direito aniquilado nessa época de pandemia global foi o da li-

berdade de expressão e o acesso à informações acerca da situação nacio-

nal e internacional. A Tailândia foi um dos países apontados pela falta de

transparência, visto que vários médicos, que estavam ajudando no combate

a pandemia, relataram a ausência de respostas governamentais sobre o sur-

to, falta de máscaras e suprimentos nos principais hospitais do país. A denún-

cia levou o governo tailandês a retaliar esses profissionais, ameaçando-os de

rescindir seus contratos de trabalho e revogar suas licenças, incorrendo em

flagrante violação dos direitos humanos (HUMAN RIGHTS WATCH, 2020).

O art. 19 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos prevê

que “Toda a pessoa terá direito à liberdade de expressão; esse direito inclui-

rá a liberdade de procurar, receber e difundir informações e ideias de qual-

quer natureza”. Mesmo que seja possível restringir esses direitos em caso de

proteção à saúde nacional, - o que está previsto expressamente no artigo

supramencionado -, os Estados não podem subverter essa ferramenta e não

informar a população sobre o número de casos, as principais formas de con-



94

tenção e as próximas medidas a serem tomadas. Além disso, essa informa- ção

deve ser divulgada para toda a população indistintamente.

Ressalta-se que de acordo com a Declaração Pública de Anistia In-

ternacional (AI, 2020), o acesso à informação, à transparência e à confiança

são elementos chave para manter a população ciente e instrumentalizada

para lidar com a situação. Ainda, vislumbra-se que esses direitos fazem parte

do direito à saúde, assegurado internacionalmente:

impartir educación y proporcionar acceso a la información relativa a
los principales problemas de salud en la comunidad, con inclusión de
los métodos para prevenir y combatir esas enfermedades” figura en-
tre las obligaciones de “prioridad comparable” a las obligaciones
básicas del derecho a la salud.

Uma medida interessante adotada nos Estados Unidos, retratada pelo

relatório da Human Rights Watch (2020), foi a campanha desenvolvida pela

Comissão Federal de Comunicações denominada de “Keep Americans Co-

nected Pledge" (REARDON; HAUTALA, 2020). Com o intuito de garantir a co-

municação a todas as parcelas da sociedade, as empresas privadas de

comunicação estão proibidas de cortarem a internet dos contratantes que

deixarem de ter condições de arcar com o serviço durante o isolamento. Além

disso, estão compelidas a fornecerem hotspots de wifi gratuitos que podem

ser utilizados por qualquer americano.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pandemia global está trazendo, além de uma crise de saúde públi- ca

generalizada, sofrimento psicológico e medo na população com o en-

frentamento do confinamento, a necessidade dos líderes políticos realizarem

escolhas trágicas e difíceis. Conforme já mencionado, as minorias são aque-

las que mais sofrem com o vírus, pela falta de informação, atendimento mé-

dico e por estarem desamparados social e economicamente. “O vírus não

discrimina”, afirmou Butler (2020), "quem discrimina são as pessoas".

Todos os cidadãos estão sendo compelidos a ficarem dentro de suas

casas e apenas saírem para realizar serviços essenciais. Todas as empresas,
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escolas, restaurantes e lojas foram fechadas. No entanto, para um cidadão

bem posicionado na estrutura social que detenha fartos recursos financeiros,

a adesão às políticas de isolamento e distanciamento social é tarefa simples.

Já para as famílias hipossuficientes, para as pessoas que necessitam sair de

casa para trabalhar como condição elementar para prover as necessidades

mais básicas, ausentar-se de suas obrigações não termina por ser uma alter-

nativa.

Com as medidas de contenção, muitas pessoas ficaram desemprega-

das, o que gerou uma grande desestabilização social e econômica. Ne-

nhum Estado deveria permitir que a população tenha que escolher entre o

direito à alimentação e o direito à vida, da mesma forma, nenhum Estado

deveria escolher entre colocar em risco à vida dos cidadãos e fazer a eco-

nomia do país funcionar. Segundo Jurgen Habermas em entrevista a Truong

(2020), “os direitos fundamentais proíbem os órgãos estatais de tomarem

qualquer decisão que aceite a possibilidade de morte de indivíduos”.

Nesse sentido, decisões utilitaristas que priorizem a vida de determina-

dos cidadãos em prol de outras solapa todo o direito de primeira e de se-

gunda geração e, principalmente, viola o Princípio da Igualdade. Habermas

indica que “quando a necessidade é urgente, apenas o Estado pode nos

ajudar” (TRUONG, 2020). Novamente, o Estado é a frente de batalha contra

esse vírus, precisando explorar novas formas de diminuir desigualdades, unir

cidadãos e lidar com o sistema de saúde. A prevalência do coletivo sobre o

individual comométodo para o bem viver (DOUKH, 2017), a importância de se

levar em consideração indicadores de bem-estar (LACERDA; ACOSTA, 2017),

a criatividade e a solidariedade estão no centro da resposta dessa crise.

Impostos sobre grandes fortunas, auxílios econômicos para os hipossufi-

cientes, aumento de leitos nos principais hospitais das regiões, são algumas

das formas eficazes de igualar a sociedade e enxergar o problema de forma

empática, responsável e efetiva.

Para ajudar os hipossuficientes, o Estado brasileiro, assim como outros

países, implementou a política de auxílio emergencial. De acordo com o Mi-

nistério da Cidadania (BRASIL, 2020), trata-se de “um benefício de R$ 600,00
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para garantir uma renda mínima aos brasileiros em situação mais vulnerável

durante a pandemia do Covid-19, já que muitas atividades econômicas fo-

ram gravemente afetadas pela crise”. O benefício foi dividido em três parce-

las de R$ 600,00 e pretende-se renová-lo para mais três meses. No entanto,

infelizmente o benefício não cobre toda a população hipossuficiente, estan-

do reservado para trabalhadores informais e de baixa renda, microempre-

endedores individuais e também contribuintes individuais do Instituto Nacio-

nal do Seguro Social (INSS). Além disso, muitos cidadãos estão reclamando

que não receberam resposta pela sua solicitação e, pior, muitos brasileiros de

classe média e média alta estão burlando o sistema e sendo beneficia- dos.

Como não é novidade no Brasil, a falta de fiscalização está transfor- mando

uma boa iniciativa em uma ferramenta de desigualdade social.

Habermas afirma que os Estados devem “agir com o saber explícito do

não-saber” (TRUONG, 2020), ou seja, os Estados deveriam entender que a

situação muda a cada instante, não existindo uma fórmula pronta ou uma

bússola mágica que indique o caminho certo. Por isso, devem atuar enca-

rando a imprevisibilidade dos acontecimentos e utilizando-a ao seu favor, pois

o inesperado pode ser uma porta aberta para a proliferação de boas ideias e

um convite para inovação.

A ousadia também é importante para acabar com maus vícios e ma-

zelas sociais há muito tempo relegadas à naturalização ou à invisibilidade. O

momento de mudança é agora, sendo esse burburinho incômodo aquilo

que faltava para os líderes mundiais colocarem seus principais valores em

cheque. A pandemia é lamentável, angustiante e deplorável, mas talvez se-

ja necessária para que a sociedade cresça como um todo igual.

Portanto, verifica-se que o objetivo do presente artigo e, logicamente,

sua relevância, transcende áreas de atuação. Ou seja, além de a conjuntura

ser uma importante ferramenta para análise de como os Estados, a popula-

ção e a própria comunidade internacional estão enfrentando esse adversá-

rio letal e invisível, servirá de meio de informação para as próximas gerações,

caso venham a enfrentar uma pandemia dessa magnitude, já saberão evitar
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os mesmos erros que cometemos, principalmente no que tange à violação

dos direitos humanos.

Além disso, afirma-se que a problemática aqui tratada é tanto teórica

como prática. Teórica porque as leis e tratados internacionais são insuficien-

tes para solucionar o problema. Prática, porque os governos não estavam

preparados para lidarem com uma crise dessa amplitude, visto que, como

tratado, ela afeta toda a população em vários setores diferentes: educa- ção,

economia, alimentação, segurança e, principalmente, saúde. Dessa forma,

como mencionado, solidariedade, criatividade e igualdade devem estar no

centro de respostas para lidar com essas crises generalizadas, sendo os Direitos

Humanos o fio condutor de tudo isso.
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CAPÍTULO 5
CONDICIONANTES SOCIOECONÔMICAS DA CRISE DA COVID-19: REFLE-

XÕES PARA ALÉM DA PANDEMIA

João Victor Souza da Silva

INTRODUÇÃO

As primeiras preocupações da humanidade dizem respeito à busca

pela sobrevivência em meio às vicissitudes naturais e aos conflitos provoca-

dos pela falibilidade dos próprios processos de sociabilidade. O desenvolvi-

mento da técnica, paralelo à complexidade das organizações políticas, pos-

sibilitou o avanço das sociedades humanas e passou-se a delimitar como

fronteiras últimas do progresso, os limites da própria racionalidade humana. No

último ano da segunda década do século XXI, um vírus parece confron- tar e

ameaçar o ser humano em seu impulso mais íntimo de sobrevivência e

reprodução social.

Em março de 2020, a Organização Mundial da Saúde decretou estado

de pandemia11 em função da proliferação em escala global do Coronavírus

SARS-CoV-2. O vírus é causador da Covid-19, doença letal com alta taxa de

transmissibilidade e ainda sem tratamento ou cura comprovados, até o pre-

sente momento. Originária na cidade de Wuhan, na China, em fins de 2019, a

doença logo se espalhou pelas cidades chinesas e por todo o mundo, em

função de sua centralidade na economia global, implicando em crises sani-

tárias, sociais, políticas e econômicas e exacerbando a incerteza que já se

desenhara no contexto geopolítico global12.

11 As duas primeiras semanas de março foram marcadas pela proliferação do vírus em esca-
la global, tendo afetado mais de 100 mil pessoas em 114 países, com um número superior a 4
mil mortes. Desde então, os registros mundiais apontam para mais de 30 milhões de con-
taminados e aproximadamente 1 milhão de óbitos em mais de 235 países ou regiões. Para
mais informações, recomenda-se https://www.who.int/emergencies/diseases/novel-
coronavirus-2019.
12 A “guerra comercial” entre Estados Unidos e China têm gerado incerteza sobre as rela-
ções econômicas internacionais, principalmente pela restrição comercial e sobre fluxo de
capitais resultantes de práticas protecionistas mútuas entre os referidos países e seu conse-
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Compreender as condicionantes socioeconômicas da crise da Covid-

19 implica fundamentalmente em se atentar às generalidades da economia

global contemporânea e às particularidades das regiões mais ou menos afe-

tadas pelo vírus. A partir disto, é pertinente que se atente às possibilidades de

intervenção econômica em meio a uma crise multifacetária marcada pela

incerteza e pelo imediatismo na busca por soluções.

Nessa perspectiva, é necessário que se compreenda de que forma o

Novo Coronavírus escalonou de uma crise sanitária a uma crise econômica

global e quais as condicionantes de sua severidade na heterogeneidade

dos países afetados, com destaque negativo para o caso brasileiro. Para

tanto, é fundamental que se compreenda o fenômeno das crises dentro do

sistema capitalista, em seu processo contraditório de evolução que contras- ta

a espontaneidade das forças de mercado com a necessidade de garan- tir a

sociabilidade por meio da intervenção pública. Em segundo momento, é

necessário que se atenha à particularidade da crise da Covid-19 e como se

deu o processo de conformação de uma crise econômica global a partir de

uma crise sanitária. Em seguida, é relevante que se discuta as particulari-

dades do caso brasileiro e as condicionantes socioeconômicas da severida-

de da crise em âmbito nacional. Por fim, faz-se mister que se reflita sobre so-

luções de curto prazo e longo prazo, pensando não somente na presente

crise, mas fundamentalmente nas adversidades que hão de vir e que são

potencializadas pela miséria humana. Considerações finais sintetizam a te-

mática apresentada e dão indicativos de reflexões que podem contribuir

para discussões futuras.

quente impacto sobre as demais economias globalizadas. Para uma melhor compreensão,
recomenda-se a leitura de Liu e Who (2018) ou de Carvalho, Azevedo e Massuquetti (2019)
para compreender sua influência sobre países emergentes, como o Brasil.



104

CRISES CAPITALISTAS E ESPONTANEIDADE DO MERCADO: ALGUMAS CONTRI-

BUIÇÕES TEÓRICAS

Esta sessão teórica objetiva expor brevemente um conjunto de teorias

que podem contribuir com a compreensão da crise multifacetária causada

pela pandemia do Novo Coronavírus. O ambiente de incerteza e suas várias

implicações sanitárias, econômicas, políticas e sociais forçam um olhar

abrangente com vistas a compreender e buscar soluções para o atual cená-

rio de instabilidade. Outrossim, é necessário que se compreenda a crise da

Covid-19 como uma crise capitalista (apesar de sua origem pandêmica) fru-

to de seu processo dinâmico de evolução e contraste entre a expansão au-

tônoma do mercado e os processos públicos de intervenção. Esse tópico irá

discorrer sobre a relação entre as dinâmicas do mercado e ações do Estado

emmomentos de crise, bem como sobre a importância da condução públi- ca

sobre os processos econômicos rumo ao desenvolvimento em combate à

pobreza social, elemento agravante de crises epidemiológicas.

AS CRISES NO SISTEMA CAPITALISTA

Autores como Karl Marx (1996), Schumpeter (1961) ou List (2011) já se

dedicaram a compreender a essência de seu processo evolutivo frente aos

contextos institucionais sociais. Enquanto os primeiros se atentaram ao cará-

ter orgânico de transformação do sistema em processos cíclicos de ascen- são

e crise, Friedrich List (2011) estudou os processos de organização social de um

conjunto de países para justificar sua diferenciação histórica, com ên- fase

sobre a importância das instituições como delimitadoras dos diferentes

processos de expansão econômica.

As crises não devem ser compreendidas como meras falhas exógenas

ao sistema. São elementos essenciais ao seu funcionamento e evolução. Os

processos de transformação orgânicos no seio das estruturas produtivas e

sociais marcam a transição entre formas de sociabilidade econômica. Sob

esta perspectiva, mais do que suas características notadamente ruins evi-

denciadas em falências, desempregos, miséria e caos social, as crises são
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manifestações das rupturas entre padrões de funcionamento econômico e

como tal, do próprio processo de evolução capitalista (SCHUMPETER, 1961).

A principal distinção entre as interpretações de Marx (1996) e Schum-

peter (1961) sobre o funcionamento cíclico do capitalismo se dá pela distri-

buição dos riscos e ganhos característicos de seus processos de transforma-

ção socioeconômicos. Marx defendera a ideia de que a contradição essen-

cial do sistema, embasada no processo exploratório de criação do valor so-

cial a partir da expropriação do trabalho humano, conformava uma crise

crônica que, na sua aparência, manifestava as mazelas sociais ocultadas

pelos períodos de prosperidade.

Em contraponto, Schumpeter entendera que a busca dos capitalistas

pelo lucro promovia ganhos sociais evidenciados pela melhora qualitativa

dos produtos ofertados e sua generalização como padrão de consumo da

população. Todavia, sua ação também promovia mazelas na medida em

que os processos de transformação econômica sofriam um fenômeno com-

preendido como destruição criadora, marcado pela sobreposição de agen-

tes e instituições econômicas incapazes de adaptar-se ao novo padrão téc-

nico-produtivo em escala social. Este processo resultaria em desemprego,

falência e exclusão social, paralelamente à consolidação e concentração

das firmas “sobreviventes” no mercado. As crises seriam fenômenos temporá-

rios e essenciais ao sistema, característicos das mudanças sociais decorrentes

da destruição criadora, e por consequência motores da evolução capitalista

(SCHUMPETER, 1961).

A INDUÇÃO SOCIOECONÔMICA DO ESTADO VS. ESPONTANEIDADE DO MER-

CADO

A evidência dos males sociais a partir da sequência de crises exige o

“fim do capitalismo” que seria, diferente do que precipitadamente se pode

supor, resultado da intervenção do Estado nestes cenários a fim de preservar

os benefícios e minimizar os males das transformações estruturais, garantindo

a boa sociabilidade econômica em um ambiente de incerteza (SCHUMPE-
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TER, 1961). Se evidencia pela leitura histórica de Schumpeter que as transfor-

mações socioeconômicas no capitalismo contemporâneo não são espontâ-

neas. Existe uma série de elementos que moldam, estimulam ou anulam o

caráter essencialmente dinâmico capitalista, com vistas a promover a socia-

bilidade não restrita aos objetivos estritamente econômicos. Os fins econô-

micos conformam-se como essenciais, porém não exclusivos, para a própria

manutenção social do sistema, sendo a ação do Estado não uma força con-

traposta, mas fundamentalmente um elemento de sustentação de seu cará-

ter evolutivo.

Por outra via, John Maynard Keynes apresenta discordância em rela-

ção à Schumpeter, principalmente em relação ao caráter da intervenção

pública, ao publicar A Teoria Geral do Emprego, do Juro e daMoeda em 1936.

Keynes compreende o caráter cíclico das crises capitalistas e a neces- sidade

de atuação do Estado no curto prazo, como via de reduzir a incerte- za dos

agentes, estimular novos investimentos e por conseguinte alavancar o nível de

emprego. Em linhas gerais, Keynes (1996), no contexto da crise de 192913,

admite a possibilidade da existência de crises e ociosidade em fun- ção da

demanda efetiva dos agentes econômicos ser inferior ao potencial produtivo

dos capitalistas, o que os desestimula a investir e gerar empregos. Em solução,

o Estado deveria modificar a expectativa dos agentes a partir de políticas

anticíclicas que promovam a ascensão da demanda no curto prazo, a partir

de políticas de expansão monetária ou transferência de ren- da. Por

consequência, a elevação da demanda efetiva estimularia a redu- ção da

desocupação, o que tornaria a ação do Estado menos necessária em um

ambiente já não mais de crise econômica.

Em função da popularidade de sua obra, por conta do sucesso em

converter os males provocados pela crise de 1929 em um período de prospe-

ridade conhecido como “Era de Ouro do Capitalismo”, o pensamento key-

13 A crise de 1929 foi até então a maior crise do capitalismo contemporâneo e marcou uma
queda generalizada da produção entre os países industrializados (a exceção de Rússia e
Japão) e exigiu que se repensassem os processos de regulação financeira e intervenção do
Estado na Economia. Para mais informações, recomenda-se
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nesiano14 sempre vem à tona em momentos de crise e incerteza quando se

força a realização de políticas anticíclicas capazes de garantir a boa socia-

bilidade econômica, minimizando as contradições estruturais do sistema ca-

pitalista.

INDUÇÃO DO ESTADO PARA ALÉM DAS CRISES

As contribuições teóricas brevemente apresentadas expõem a rele-

vância da indução do Estado como forma de amenização das crises capita-

listas. Esta importância é verificada tanto no curto prazo - a fim de garantir a

harmonia social através do emprego impulsionado por políticas anticíclicas -

quanto no longo prazo como instrumento de conformação das transforma-

ções sociais conduzidas pelo pulso orgânico de transformação capitalista

por meio de crises cíclicas. A proposta de Amartya Sen apresenta uma outra

perspectiva. Não limitado à necessidade de amenizar as mazelas sociais

conjunturais ou estruturais capitalistas, o economista indiano defende a ne-

cessidade de promover o processo de desenvolvimento tendo como meio o

próprio processo de expansão das liberdades sociais dos indivíduos.

Esta perspectiva é interessante porque demonstra a relação intrínseca

entre desempenho econômico e qualidade de vida dos cidadãos. A ênfase é

mais abrangente que a métrica meramente econômica, e permite apre-

ender o quadro de miséria em uma sociedade composta por indivíduos que

podem porventura ter acesso a emprego e renda. Em outras palavras, possi-

bilita compreender a falência da sociabilidade capitalista mesmo em mo-

mentos de prosperidade, sendo, pois, agravada em tempos de crise, a

exemplo da provocada pela pandemia da Covid-19.

14 O “pensamento keynesiano” não é homogêneo, bem como não é consensual que a Era de
Ouro do capitalismo recebe sua influência direta. Muito do que se entende por “pensa- mento
keynesiano” foi difundido por John Hicks que sintetizou matematicamente suas teori- as,
enquanto que as ideias de Keynes para reconstrução capitalista pós-guerras não foram
plenamente incorporadas na Conferência de BrettonWoods (1944). Apesar disto, é notada sua
influência sobre as políticas econômicas no capitalismo contemporâneo, principalmente em
momentos de crise. Para mais informações acerca do pensamento keynesiano, reco- menda-
se a leitura de Carvalho (1988). Para compreender a influência de Keynes sobre a reconstrução
capitalista no século XX, recomenda-se a leitura de Serrano (2004).
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Sen (2020) considera que o processo de desenvolvimento econômico se

dá pela superação da pobreza multidimensional dos indivíduos a partir da

expansão de suas capacidades enquanto seres humanos, sendo este pro-

cesso conduzido demaneira “amigável” a partir da indução do Estado so- bre

os fenômenos econômicos. O autor considera que a boa sociabilidade é

alcançada quando os indivíduos têm liberdade para interagir de maneira

mutuamente benéfica. Isto ocorre a partir da combinação de um conjunto de

liberdades instrumentais que lhes garanta acesso à renda, redes de segu-

ridade social e liberdade política, não sendo estes elementos passíveis de

serem garantidos pela espontaneidade do mercado.

A superação da pobreza em alcance da liberdade plena seria alcan-

çada a partir do entrelaçamento de cinco liberdades instrumentais, i) as li-

berdades políticas que representam os direitos civis e a capacidade que o

sujeito tem de ser representado e representar outros sujeitos em sociedade; ii)

facilidades econômicas que se aproximam da noção tradicional de nega-

ção da pobreza a partir do acesso aos recursos necessários para intercam-

biar bens e serviços no mercado e assim prover sua reprodução social; iii)

oportunidades sociais que garantem melhor qualidade de vida aos indiví-

duos a partir do acesso à educação, saúde, moradia digna, lazer e outros

elementos que lhe garantam maior participação nas instâncias políticas e

econômicas da sociedade; iv) garantias de transparência que dizem respei-

to ao grau de confiança do sujeito nas instâncias que garantem a sociabili-

dade, sejam elas políticas, jurídicas ou mesmo organizações privadas; e v)

segurança protetora que diz respeito à rede de proteção social e assistência

à comunidade mais pobre e marginalizada dos ambientes de mercado. Um

sujeito, mesmo com acesso à renda, se não gozar de um conjunto de outras

liberdades, pode ser considerado pobre por uma ótica multidimensional (Sen,

2020). A contribuição teórica de Sen é fundamental para que se com-

preenda a fragilidade da sociedade brasileira frente à crise daCovid-19,

bem como as limitações das práticas adotadas pelo Governo Federal no

referido contexto.
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Um ponto fundamental trazido por Amartya Sen e que dá indicativos

para compreensão do cenário de miséria explicitado pela Covid-19 é o de

equidade em saúde. Para Sen (2020) a saúde do sujeito é algo mais comple-

xo que a mera condição de sua vida privada e deve ser buscada coletiva-

mente, em plano social. Há equidade em saúde quando inexistem desi-

gualdades em seu alcance decorrentes de questões socioeconômicas, o

que leva à discussão sobre saúde mais abrangente que envolta a elementos

sanitários e diz respeito à distribuição de oportunidades para sobrevivência

digna dos sujeitos em sociedade.

Na medida em que a crise da Covid-19 evidencia o caráter seleto do

acesso à saúde, seja preventiva, seja referente à higienização básica e dis-

tanciamento social, ou mesmo sobre o acesso aos tratamentos, não há ple-

nitude no desenvolvimento e os indivíduos constituem-se como pobres em

sentido amplo, mesmo que tenham acesso a recursos econômicos de qual-

quer outra natureza. Giacomelli, Feistel e Marin (2018) reforçam que os obje-

tivos econômicos devem se manter em sintonia com a busca pela equidade

em saúde, posto que são conceitos multidimensionais que se reforçam mu-

tuamente no sentido de garantir a qualidade de vida dos sujeitos em sua

convivência social. Estes processos são inviáveis sem a ação estratégica do

Estado na promoção de serviços e políticas públicas, sobrepondo demandas

meramente mercadológicas da sociedade.

A breve discussão acerca do funcionamento social como algo amplo e

dinâmico a partir da interação entre as forças do mercado e a ação estra-

tégica do Estado revela a importância das instituições sobre as dinâmicas

capitalistas em seu processo instável e evolutivo, marcado por crises. Seja por

um olhar de longo prazo sobre a dinâmica de evolução social a partir das

transformações estruturais, ou, seja no curto prazo com o intuito de revigorar a

economia e atenuar os níveis de desemprego, compreende-se a não es-

pontaneidade do sistema e a necessidade de ajuste sociopolítico de suas

limitações a partir da ação do Estado.

Em meio à crise provocada pela pandemia do Novo Coronavírus, vive-

se um momento temeroso e atípico, em meio à expectativa de ações ime-
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diatas de cunho keynesiano capazes de romper com o cenário de crise, as-

solados pela miséria social em seu aspecto amplo e imersos em um cenário de

incerteza em meio à uma destruição criadora conformada externamente às

entranhas econômicas, afirmada por um vírus cujos danos socioeconômi- cos

e as alternativas de solução ainda são, infelizmente, desconhecidos.

Nesta linha de raciocínio, é relevante que se compreenda as particula-

ridades da crise socioeconômica manifestada a partir da pandemia da Co-

vid-19. Bem como é fundamental entender como ela se insere no ambiente de

incerteza característico do conflito geopolítico maquiado por uma guerra

comercial entre Estados Unidos e China. No tópico a seguir serão abordadas

as condições que desencadearam uma crise sanitária na cidade de Wuhan

na China a uma crise econômica em escala global.

DE UMA CRISE SANITÁRIA À CRISE ECONÔMICA GLOBAL

O surto pandêmico da Covid-19 não é exatamente algo surpreenden-

te, assumido o histórico recente de epidemias e pandemias, frutos em dema-

sia do descalabro ambiental característico das dinâmicas socioeconômicas

contemporâneas. Urbanização desenfreada, desmatamentos, contatos com

animais silvestres e exposição a vírus e bactérias aos quais os seres humanos

não estão adaptados têm provocado surtos periódicos com severidades

crescentes, como é bem destacado por Mike Davis. O historiador renomado

por seus estudos acerca das epidemias e pandemias contemporâneas res-

salta que a Covid-19 é mais um de vários surtos como Ebola, Gripe Aviária ou

a gripe SARS ocorrida em 2002. Todavia, há registros mais longínquos, como a

gripe espanhola que estima-se ter sido responsável pela morte de 1% a 3% da

população mundial entre 1918 e 1919 (DAVIS, 2016; 2020).

É sabido que o vírus é originário da cidade de Wuhan, na China, em

mercados populares em que há comercialização de animais sem o devido

manejo sanitário. Com este olhar, é visível o paradoxo do capitalismo con-

temporâneo chinês, mas não exatamente particular deste país: a coexistên-

cia entre práticas precárias de vivência, tradicionais e caracteristicamente
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comuns entre populações mais pobres em meio ao auge da modernização

tecnológica e econômica. A precariedade dos mercados populares chine-

ses associada ao dinamismo e centralidade deste país em escala global,

com vias de comunicação, transporte e comércio com todo o mundo, seja

em forma de mercadorias transportadas ou pelo trânsito de pessoas, fez com

que a enfermidade originária em Wuhan em poucas semanas se disseminas-

se por inúmeros outros territórios, configurando uma pandemia de propor-

ções ainda desconhecidas (BADIOU, 2020).

O desconhecimento em relação ao vírus, seus sintomas e sua profilaxia

exigiram medidas emergenciais de uso preventivo de máscaras e isolamento

social, o que levou por consequência à paralisia econômica nos principais

centros econômicos chineses. Por medo ou por já indícios locais de contami-

nação, a paralisação se estendeu à maior parte dos países já no início do ano

de 2020. A relevância da economia chinesa, seja sobre países primário

exportadores como o Brasil, como sobre as potências industrializadas, refletiu-

se na redução dos fluxos gerais de mercadorias e capitais, implicando em

desencadeadas crises econômicas que se diferenciaram tanto pela depen-

dência externa de cada país como por suas condições socioeconômicas e

políticas internas para reagir à crise.

Kouam e Kingsly (2020) realçam o impacto da crise sobre as cadeias

globais de valor, com ênfase sobre as consequências do decrescimento

econômico da China sobre os países primário-exportadores. Analisando o

caso da economia camaronesa, as autoras afirmam que a forte dependên-

cia em relação à demanda chinesa por produtos primários de países com

baixa diversidade produtiva e exportadora os torna virtualmente mais vulne-

ráveis neste momento de crise, posto que além dos já esperados problemas

decorrentes da pandemia, são severamente afetados com a perda de divi-

sas internacionais e consequentemente tendem a retardar seu processo de

recuperação econômica.

Por conseguinte, a crise sanitária originária na China alastrou-se por

todo o mundo e implicou na maior crise econômica da história da humani-

dade, já por muitos considerada mais severa que as famosas crises de 1929 e
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de 200815. Se comparada à Gripe Espanhola, felizmente, apresenta números

inferiores de contaminados e vítimas letais, porém não menos preocupantes

em função de ainda não haver definição sobre a resolução do presente sur-

to16. A pandemia em 1918 contaminou cerca de 500 milhões de pessoas e

vitimou aproximadamente 50 milhões em todos os continentes, e Davis (2006)

realça que estes números podem ser virtualmente maiores em função da

subnotificação e, principalmente, da condição de miséria de muitos países

que tiveram mortes ocasionadas pela comunhão da gripe com outras maze-

las sociais, em muito relacionadas à desidratação e subnutrição. Utilizando a

Índia como exemplo de país profundamente afetado, afirma que há intimi-

dade entre as condições socioeconômicas de miséria de um país e a severi-

dade de pandemias, com significativo destaque para as camadas mais bai-

xas da população.

Neste ambiente de incerteza e crises, intensificam-se posturas no senti-

do de responsabilizar e nacionalizar a crise17 inserindo um novo elemento às

práticas protecionistas18 características da “guerra comercial” entre os paí-

ses. Ademais, é notável que crise apresenta efeitos comuns às diversas regi-

ões, bem como elementos particulares dependentes das condicionantes

locais de cada espaço afetado. A escassez externa de capitais e restrições

15 A crise econômica global de 2020, por sua origem pandêmica, apresenta algumas parti-
cularidades negativas em relação às crises de 1929 e 2008, o que pode configurá-la como um
caso mais grave. Esta afirmação se sustenta pelo fato de, além das perdas econômicas e
financeiras em escala global e a consequente manifestação de mazelas sociais, há a sig-
nificativa e ainda não controlada perda de vidas humanas em ritmo acelerado, bem como
há forte preocupação em garantir a sobrevivência das camadas mais pobres da popula- ção
mundial em tempos de paralisia econômica (VALLS, 2020).
16 É importante frisar que a severidade da crise se dá pela sua própria essência, originária de
um surto pandêmico, e os consequentes impactos em termos humanos e materiais em fun-
ção da perda de vidas e da elevação da incerteza em relação à manutenção das ativida-
des econômicas, e não necessariamente é grave por conta das medidas de contenção
relacionadas à quarentena (CARVALHO, 2020).
17 A exemplo da postura recorrente de Donald Trump, presidente dos Estados Unidos´(2017-)
em intitular a Covid-19 de “vírus chinês” e reafirmar um tom nacionalista pela máxima “Ame-
rica First” (América Primeiro).
18 Tem sido prática recorrente a adoção de barreiras às exportações de produtos hospitala-
res entre países europeus e Estados Unidos, com o argumento de garantir o mercado do-
méstico, o que tem agravado a condição de economias mais frágeis sujeitas ao vírus e sem
autonomia tecnológica. Neste cenário, a China busca se afirmar como líder global em de-
monstrado esforço de suprir vários países com a oferta de máscaras e respiradores, necessá-
rios para o combate da crise. Para mais informações, recomenda-se a leitura de Valls (2020).
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comerciais, principalmente em setores voltados à tecnologia farmacêutica,

hospitalar e bens alimentícios fundamentais19, afeta de modo generalizado a

maior parte dos países. Outrossim, também de modo geral já era esperada

uma recessão generalizada decorrente da redução abrupta das atividades

econômicas internas aos países e a consequente perda de arrecadação

pública.

Por outra via, a particularidade de cada país no que se refere à sua in-

fraestrutura de saúde, níveis de renda e condições sanitárias da população,

inserção tecnológica em seu cotidiano20 e fundamentalmente capacidade

de articulação estratégica da crise por parte dos governos nacionais com a

adoção de políticas anticíclicas e de estímulo ao isolamento social são ele-

mentos que irão expor os diferentes níveis de danos sofridos pelas nações

frente à pandemia.

Ozili e Arun (2020), acerca do cenário de incerteza acentuado pela

crise da Covid-19, relatam que esta é elevada em função de transborda-

mentos negativos desencadeados entre mercados em função da paralisia

econômica generalizada em escala global e nacional, não restringindo-se a

já esperada redução dos fluxos comerciais internacionais. Afirmam que os

setores mais afetados foram dos segmentos de serviços relacionados ao tu-

rismo e às finanças, em função da redução do intercâmbio de indivíduos por

conta da necessidade de isolamento e por causa da escassez global de

capitais decorrente da redução dos fluxos de investimentos, respectivamen-

te. Fica evidente então que as atividades econômicas intercambiáveis (co-

mércio) e não intercambiáveis (serviços) foram severamente afetadas, gene-

ralizando o cenário de crise e incerteza global.

19 Vietnã e Índia, dois dos maiores produtores mundiais de arroz, puxam a fila de um conjun- to
de países que passa a restringir suas exportações com o intuito de garantir a segurança
alimentar doméstica durante a pandemia, o que gera reflexo nos preços mundiais do pro-
duto e pode acarretar em crises de abastecimento em países sem estoques regulatórios,
como o Brasil.
20 A transição tecnológica “forçosamente antecipada” pelo vírus afeta o cotidiano de pes-
soas e empresas, de modo que a incapacidade tecnológica estrutural dos países pobres,
com baixa inserção digital, também demarca sua dificuldade em retomar as atividades
econômicas de modo competitivo.
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Em desconsideração às tentativas de se polarizar a crise, atesta-se que

está se manifesta como resultado essencial do próprio sistema capitalista

(DAVIS, 2020). Mesmo que não tenha surgido em bases estritamente econô-

micas, é resultado do processo desigual e contraditório de expansão das

forças produtivas em prol do progresso e da sobreposição de estruturas pro-

dutivas avançadas sobre bases tradicionais precárias, tendo o vírus como

manifestação de uma mazela social e expressão de incertezas que não po-

dem ser corrigidas pela mera ação de “por fim ao capitalismo” a partir da

intervenção do Estado, como bem diria Joseph Schumpeter.

Em março de 2020, ainda tomado pela surpresa da pandemia não foi

possível tomar seu real dimensionamento. Projeções do FMI apontaram para

uma recessão global na casa de 5% e para a economia brasileira ainda se

anunciava um tom bastante otimista, com expectativa anunciada pelo go-

verno federal de crescimento de 2,1% (em comparação com os 2,4% anteri-

ormente previsto21. A história nos mostrou mais um erro de previsão dos eco-

nomistas e no segundo semestre do mesmo ano já se tem noção de que es- ta

pode ser a maior crise econômica (não originalmente econômica, em sua

particularidade) da história da humanidade. Os Gráficos 1 e 2 a seguir ex-

pressam a recessão sobre as vinte principais economias do mundo, através da

exposição da variação percentual do PIB trimestral dos países compo- nentes

do G2022, respectivamente, em relação ao trimestre imediatamente anterior.

O Gráfico 1 a seguir evidencia a recessão generalizada entre as prin-

cipais economias do mundo, a exceção da Índia (0,7%) que sofreu os im-

pactos mais severos da pandemia tardiamente em relação aos demais paí-

ses analisados (o que se reflete no Gráfico 2, a seguir). Imprevisível em fun-

ção de sua origem exógena (apesar dos anúncios já realizados por Davis

(2006) e outros estudiosos de surtos pandêmicos característicos da contem-

poraneidade) a crise da Covid-19 teve sérios impactos sobre a economia

21 Mais detalhes em https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2020/03/11/coronavirus-
pode-levar-a-uma-recessao-global-em-2020-economistas-analisam.htm.
22 Grupo formado por representantes dos 19 países mais ricos do mundo mais o representan-
te da União Europeia.
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global, com destaque para China (-10%), França (-5,9%) e Itália (-5,5%). Brasil

(-2,5%) e Estados Unidos (-1,3%), futuros epicentros da crise, foram menos se-

veramente afetados em primeiro momento.

Gráfico 1 - Variação Percentual do Produto Interno Bruto (PIB) dos países do

G20 (1º Trimes-

tre/2020)

Fonte: Organização Para Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE (2020).

Um olhar sobre o segundo trimestre do mesmo ano revela a evolução da

severidade da crise, com destaque negativo sobre a Índia (-25,2%), Reino

Unido (-20,4%) e México (-17,1). Epicentros da crise, Estados Unidos (-9,1%) e

Brasil (-9.7%) representam a falibilidade da proposta de distinguir objetivos

econômicos de sanitários, fundamentalmente em tempos de pandemia. O

comportamento chinês (11.5%) merece atenção especial, virtude das efica-

zes medidas imediatas de contenção do vírus e realização de políticas anti-

cíclicas de estímulo à economia quando necessário. Como bem relatou Da-

vis (2020, p. 7) acerca do legado negativo da austeridade frente à pande-

mia, “daqui a um ano podemos olhar para trás com admiração para o su-

cesso da China em conter a pandemia, mas com horror ao fracasso dos Es-

tados Unidos”, o qual poderia fácil e infelizmente ser substituído por Brasil, sem

modificar o sentido de sua fala.
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Gráfico 2 – Variação Percentual do Produto Interno Bruto (PIB) dos países do

G20 (2º Trimestre/2020)

Fonte: Organização Para Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE (2020).

Compreendidos os aspectos gerais da crise econômica provocada

pela pandemia da Covid-19 entre o conjunto de países afetados, é relevan-

te que se lance um olhar sobre as particularidades da crise brasileira, condi-

cionada por problemas estruturais e conjunturais que dificultam a reação e

formulação de ações estratégicas para minimizar as mazelas expostas pelo

vírus.

CONDICIONANTES SOCIOECONÔMICAS DA SEVERIDADE DA CRISE BRASILEIRA

Existe uma relação intrínseca entre as condições socioeconômicas de

uma região e a severidade com que ela se expõe a surtos epidemiológicos

(DAVIS, 2006). Entender as particularidades da crise brasileira exige que se

compreenda a complexidade de suas estruturas sociais, marcas de um pas-

sado colonial e suas decorrentes estruturas produtivas e institucionais, a partir

do entendimento do caráter generalizado de miséria do povo brasileiro, o

qual assolado por uma crise econômica recente, não teve alternativa a não

ser se expor ao vírus, evidenciando a falência social do país.

O país, que se insere no século XXI reacendendo seu papel de expor-

tador global de commodities, tem na China seu principal parceiro comercial,

com quem adota práticas desequilibradas na balança comercial, importan-
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do do país asiático sobretudo bens manufaturados. Apesar das incertezas

referentes à eleição de Lula (2002-2010), o Brasil apresentou um “pequeno”

milagre econômico (marcado pelo crescimento econômico associado à dis-

tribuição de renda e melhoria das condições gerais de vida da população)

que foi findado com a crise global de 2008 e suas decorrências nos anos se-

guintes.

O pilar fundamental deste crescimento foi a elevação das exporta-

ções de commodities, muito em função da elevação de seu preço atrelado

à elevação da demanda chinesa. Porém, não restrito a isto, é marca históri-

ca do “milagrinho brasileiro” a elevação do consumo das famílias via pro-

gramas sociais de distribuição de renda, elevação da oferta interna de cré-

ditos e forte participação dos investimentos públicos na economia (CARVA-

LHO, 2018).

Não é estranho se notar a efemeridade deste processo de crescimen-

to na medida em que a crise de 2008 e a consequente redução do cresci-

mento global reduz a demanda internacional por commodities e promove

escassez internacional de capitais, o que somado à adoção de políticas im-

populares23 de austeridade24 nos anos seguintes, condicionaram o país a uma

década de crescimento ínfimo e redução geral das condições de vida do

povo brasileiro, principalmente a partir da segunda metade do decênio.

Para além do “milagrinho”, os anos recentes demonstram a volta ao

cenário generalizado de miséria brasileira, maquiada por níveis ínfimos e in-

tercalados de crescimento, muito mais em função do contexto externo do

23 Em novembro 2017 pela lei Lei 13.467/2017 foi realizada Reforma Trabalhista que, apesar da
proposta de redução do desemprego, foi ineficaz (como se verificará no Gráfico 4) e
impactou negativamente sobre aarede de proteção social ao reduzir direitos trabalhistas.
Para mais informações, recomenda-se: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2017/lei/L13467.htm
24 Tem-se o exemplo máximo da aprovação da Emenda Constitucional 95/2016 que prevê o
congelamento dos gastos públicos sujeitos à variação da inflação, o que, em simples pala-
vras, configura a institucionalização da desresponsabilização do Estado sobre a fragilidade
social do brasileiro, pobre em sentido amplo, e dependente de políticas e serviços públicos
para inserir-se de modo adequado na sociedade. Esta questão se torna especialmente pre-
ocupante em um cenário pós pandemia pela necessidade de elevação de gastos gerais no
sistema público de saúde do país, cujos insumos para seu funcionamento geralmente apre-
sentam variação de preços superior à inflação geral, tendo em vista que são importados. Para
mais informações acerca da EC 95/2016 recomenda-se http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
constituicao/emendas/emc/emc95.htm.
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que da eficiência das políticas econômicas adotadas. Entender a pobreza

crônica e que se manifesta explicitamente neste cenário, é fundamental pa-

ra se compreender a severidade da crise da Covid-19 sobre a população

brasileira e sua incapacidade de cumprir os requisitos mínimos de prevenção

sanitária e retomada segura das atividades econômicas.

O Gráfico 3 revela a fragilidade geral da economia brasileira nos últi-

mos anos e revela a magnitude da crise provocada pela pandemia do Novo

Coronavírus. É nítido que desde de 2016 a economia brasileira não consegue

crescer, flutuando em torno de variação trimestral positiva próxima de 0% e

sofre forte queda próxima à 10% no segundo trimestre de 2020, com já foi

evidenciado no Gráfico 2. Todavia, o crescimento econômico por si só não

demonstra a pobreza de uma sociedade, de modo que se faz pertinente

entender a pobreza crônica e que se manifesta explicitamente neste cená-

rio, como via de compreender a severidade da crise da Covid-19 sobre a

população brasileira e sua incapacidade de cumprir os requisitos mínimos de

prevenção sanitária e retomada segura das atividades econômicas.

Gráfico 3 - Variação Percentual do Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil (1º

Trimestre/2015 a 2º Trimestre/2020)

Fonte: OCDE (2020).

É fundamental que se compreenda, suportado pela contribuição teó-

rica de Amartya Sen (2020) a abrangência das condições de pobreza reve-

ladas neste momento de crise estrutural capitalista marcada pela Covid-19,

de modo que elementos simplórios referentes ao nível de atividade econô-

mica não nos dão condições plenas de compreender as condicionantes do
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agravamento da crise no Brasil, se comparado a outros territórios atingidos

pela pandemia. Neste sentido, é fundamental que se busque elementos que

evidenciem o cenário de pobreza multidimensional da sociedade brasileira e

se compreenda como isto se insere em um movimento mais amplo de trans-

formação capitalista.

É notado por Davis (2016) que a busca pela não contaminação a par-

tir do isolamento social e higienização adequada é prática comum em meio

a surtos pandêmicos desconhecidos. O porquê destas práticas não terem sido

comuns no Brasil durante os primeiros 6 meses de pandemia, o que con-

dicionou a mais de 100 mil mortes, é algo que deve ser buscado na liberda- de

limitada dos sujeitos que não têm acesso a facilidades econômicas, opor-

tunidades sociais e uma rede de segurança protetora adequada necessárias

para manutenção plena de sua saúde, principalmente em tempos de pan-

demia.

Informações do IBGE para o ano de 201825 evidenciam a precarieda-

de das oportunidades sociais dos indivíduos e a inexistência de equidade em

saúde ao apontarem que 10,5% dos domicílios do país não têm acesso diário

a água encanada, com destaque negativo para a região nordeste do país,

historicamente mais pobre, onde este número aproxima-se de 24,8% das re-

sidências. Por sua vez, informações de 2019 indicam que somente 68,5% das

residências do país são devidamente atendidas por redes de esgotamentos

sanitário26.

25 Estas e outras informações acerca das condições sanitárias dos brasileiros estão disponí- veis
em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/habitacao/9221-sintese-de-indicadores-
sociais.html?=&t=resultados
26Mais informações estão disponíveis em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/panorama.
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Gráfico 4 – Taxa de desocupação da força de trabalho no Brasil (%)

Fonte: IBGE (2020).

Outro agravante foi a manutenção em níveis elevadas e ascensão re-

cente do desemprego. O Gráfico 4 evidencia a dificuldade econômica dos

brasileiros nos últimos anos, por meio da taxa de desocupação que se man-

tém elevada, principalmente a partir de 2016. Nota-se que há elevação do

número de desempregados no ano da pandemia. A paralisia econômica

somada aos resultados ineficazes da reforma trabalhista27, que possibilitou

maior flexibilidade nos vínculos empregatícios a partir da fragilização da rede

de proteção social (contrariamente à proposta apresentada), contribuíram

para a ascendência dos índices de desemprego no país.

A pandemia impactou direta e severamente sobre o povo brasileiro. A

incapacidade de cumprir o isolamento social muito se deve aos elevados

índices de desemprego, à precariedade sanitária das residências da popu-

lação mais pobre e ao desmonte do aparato institucional que garantia mi-

nimamente a segurança social dos sujeitos marginalizados do mercado de

trabalho. A população mais carente não tem outra alternativa a não ser se

expor ao vírus a partir do trabalho informal precarizado, o qual aumentou

significativamente durante a pandemia principalmente entre os mais de-

samparados (ANTUNES, 2020).

27 Carvalho (2020) reforça as ideias de John Maynard Keynes ao criticar a efetividade da
reforma trabalhista. Conforme sua análise, o entendimento de que a flexibilização e a redu-
ção de custos trabalhistas por si só estimula e emprego ignora princípios macroeconômicos
básicos de que o declínio da renda do trabalho reduz a demanda agregada, o que por sua
vez desestimula a oferta e o próprio emprego.
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Por outra via, assumidos os gargalos históricos da saúde pública brasi-

leira, agravados em função da limitação de expansão de gastos por conta da

EC 95/2016, uma das principais expressões da iniquidade de saúde no país se

expressam pela diferenciação de qualidade entre serviços privados e públicos

e sua consequente disparidade na sanidade da população com menor

acesso a facilidades econômicas. Em nota técnica do Instituto de Es- tudos

Para Políticas de Saúde (IEPS), Rache et al (2020) evidenciam a fragili- dade

estrutural brasileira em termos de infraestrutura de saúde, que já é de- bilitada

mesmo sem as demandas extraordinárias provocadas pela Covid 19. A

referida nota constata que 32% das regiões de saúde do país (delimitadas por

agrupamentos geográficos entre municípios que demandam infraestrutu- ra

comum de saúde) não possuem sequer um leito de Unidade de Terapia

Intensiva (UTI), o que expõe grande parte da população brasileira ao de-

samparo no que se refere ao acesso digno à saúde.

Gráfico 5 – Taxa de cobertura de planos privados de saúde no Brasil (%)

Fonte: Sistema de Informações de Beneficiários (SIB)/Agência Nacional de Saúde (ANS)/

Ministério da Saúde (2020).

Exemplificando o acesso a serviços privados, o Gráfico 5 acima expri-

me em linhas gerais os efeitos da crise sobre a desigualdade no acesso à sa-

úde entre desde 2010 até julho de 2020. A partir de 2014, com o agravamen-

to da crise brasileira, em virtude do decréscimo da renda geral da popula-

ção (em muito evidenciado pela elevação do desemprego apresentada no

Gráfico 4) e somada à fragilidade do sistema público de saúde revelam uma

redução dos indivíduos com acesso à saúde por critérios discriminatórios de
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renda, e a consequente elevação da iniquidade de saúde no país e da po-

breza em sentido amplo no país, o que certamente agravou a condição da

população em tempos de pandemia.

É notável a pobreza multidimensional, mais complexa que o evidenci-

ado pelos números negativos gerais da economia em função da crise glo- bal,

o que se reflete no baixo índice de isolamento social e consequente ele- vado

número de óbitos decorrentes da Covid-19 no Brasil. Informações dis- poníveis

pelo Mapa Brasileiro da Covid-19 apontam que o isolamento social no Brasil

manteve-se desde maio em números médios inferiores à 50%, en- quanto a

OMS recomenda um ideal de 70% como forma de contenção do vírus, o que

resultou em mais de 139 mil óbitos em território brasileiro28.

Mais do que condenar a população pelo descumprimento das regras

de distanciamento, é fundamental que se atenha a sua condição de pobre-

za e pela inexistência de equidade de saúde no país evidenciada pela sim-

ples condição de boa parcela da população ser incapaz de ficar em casa e

garantir a própria saúde. O tópico a seguir discutirá as ações anticíclicas, de

curto prazo, adotadas pelo Governo Federal do Brasil frente a este cenário e

os vislumbres de políticas necessárias pensando em soluções de longo prazo

para os problemas estruturais do país evidenciados pela pandemia, que

busquem, não só o “fim do capitalismo”, a sobrevivência digna do povo bra-

sileiro.

SOLUÇÕES DE CURTO PRAZO E REFLEXÕES PARA ALÉM DA CRISE DA COVID-19

A crise provocada pelo surto pandêmico do Novo Coronavírus expôs

um conjunto de problemas estruturais que se maquiaram durante os tempos

de progresso, ao passo que anteciparam transições tecnológicas, principal-

mente ligadas aos serviços digitais, que destruíram e tendem a destruir vários

setores produtivos e consequentes postos de trabalho concomitantemente à

criação de janelas de oportunidades para setores que até então são desco-

28 Mais informações disponíveis estão em: https://mapabrasileirodacovid.inloco.com.br/pt/.



123

nhecidos. Por outro lado, expressa a miséria de boa parte da população,

incapaz de ter acesso mínimo às condições de saúde, seja em função de sua

precária inserção na sociedade de mercado ou mesmo pela precarie- dade

estrutural dos serviços de saúde pública. Por conseguinte, evidencia-se a

necessidade de se pensar políticas de curto e longo prazo, bem como re- fletir

sobre as possibilidades de sobrevivência humana para além da Covid- 19.

Em 26 de março líderes da cúpula do G20 comprometeram-se com a

agenda comum de combate às mazelas evidenciadas pela pandemia a

partir de alguns objetivos primordiais, sobre os quais deveriam ser pautadas as

políticas de cada país. Primeiramente, definiu-se como prioritário proteger

vidas, bem como resguardar os empregos e condições de renda das pesso- as

afetadas, buscar esforços para reestabelecer a confiança com o intuito de

reestabelecer futuramente a atividade econômica com prosperidade,

minimizar os danos provocados pela paralisia econômica, garantir a assis-

tência à população mais vulnerável e estabelecer cooperações nos âmbitos

financeiro e de saúde internacionalmente (VALLS, 2020).

Sabe-se que nem todas estas diretrizes foram estabelecidas de modo

adequado, muito em função da fragilidade institucional e debilidade em

recursos de muitos países severamente afetados pela pandemia, bem como

por desafios à cooperação internacional em um momento de incerteza. Su-

perando pormenores, Davis (2020) estabelece como principais desafios a

serem superados a produção e distribuição de testes para detecção da en-

fermidade em larga escala, o que sofre forte restrição tecnológica na maior

parte dos países, bem como é fundamental que se faça o mapeamento

genético do vírus que sofre mutações e é especialmente danoso a indivíduos

com morbidades, assim como é fundamental que se preserve a condição de

vida dos mais vulneráveis, “invisíveis” em tempos “normais” e que agora são

latentes nos índices de óbitos em todo o mundo.

Em cima desta problemática incerta, o Estado assume um protago-

nismo no sentido de diagnosticar e traçar ações estratégicas imediatas bem

como coordenar ações de longo prazo. Todavia, há um problema na reali-
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zação usual de políticas keynesianas anticíclicas porque não é interessante

que as atividades econômicas voltem ao “normal” enquanto o vírus não for

controlado. Sob esta ótica, Carvalho (2020) estabelece que o Estado, de

imediato, deve agir no sentido de garantir a sobrevivência dos desampara-

dos, seja os “invisíveis” ou àqueles que perderam seus empregos durante a

pandemia (não o deve fazer para reativar os níveis gerais de demanda, mas

sim com o intuito de garantir minimamente sua reprodução social e previsão

mínima de venda para as empresas), bem como deve garantir crédito subsi-

diado e desonerar tributos de modo temporário sobre as empresas, princi-

palmente de pequeno e médio porte, que são aquelas que mais geram

emprego no país e têm menos recursos para sobreviver à pandemia.

Quanto aos pontos indicados por Laura Carvalho, o Governo a partir

da lei Lei nº. 13.982/2020 destinou recursos para auxílio emergencial voltados

aos desempregados em parcelas de 600,00 reais (pouco mais que U$100,00

com base na cotação média do mês de setembro de 2020) totalizando 123,9

bilhões de reais (a partir de setembro o auxílio foi reduzido em 50% e

renomeado para “auxílio extensão” com possibilidade de pagamentos de até

4 parcelas mensais por beneficiário) e aproximadamente 34 bilhões para

auxílio às empresas a partir da MP 975/2020, porém amaior parte deste últi- mo

recurso não foi liberado.

Os números precários sobre a infraestrutura social e de saúde no Brasil,

que revelam a pobreza multidimensional e privação ampla de liberdades de

sua sociedade, que não só é privada da renda, como o é do acesso digno à

saúde e segurança social. A crise da Covid-19 evidenciou a necessidade do

Estado não limitar-se a estabilizador e assumir o protagonismo como grande

investidor estruturante, enfaticamente em função da precariedade histórica e

estrutural brasileira (CARVALHO, 2020).

Acerca desta questão, é fundamental que se amplie a estrutura de

saúde, não somente em termos de leitos de hospitais, mas fundamentalmen-

te em seu sentido amplo, referente às condições sanitárias e de moradia das

populações mais pobres, como também por exemplo referente à qualidade

do serviço de transporte público nas grandes cidades garantindo um mínimo
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de riscos de exposição ao vírus e outras doenças, ao passo que também de-

ve garantir acesso à universalização tecnológica com vistas à inserir toda a

sociedade no novo padrão técnico-tecnológico acelerado pela “destruição

criadora” da pandemia, e com isto expandir as capacitações gerais dos in-

divíduos em sociedade e reduzir sua exposição a catástrofes futuras que,

certamente, hão de vir.

Koam e Kingsly (2020) reforçam estes argumentos ao apontar a urgên-

cia de se repensar o aparato institucional dos países emergentes, principal-

mente dos primário exportadores com forte dependência em relação à

economia chinesa, sendo o Brasil um exemplo. Para as autoras, é fundamen-

tal que se garanta o sustento das famílias marginalizadas em tempos de

pandemia, bem como que as micro e pequenas empresas não vão à falên-

cia, o que exige medidas anticíclicas de cunho keynesiano (frisa-se aqui as

restrições em função da particularidade da presente crise econômica de

origem pandêmica enfatizada por Laura Carvalho), ao passo que é preciso

rever sua posição primário exportadora, a qual sujeita o país a outras mais

incertezas e instabilidades em meio a crises internacionais, e isto requer polí-

ticas infraestruturantes de longo prazo, fundamentalmente sobre a matriz

energética do país elementos tecnológicos que possam agregar valor a

pauta de comércio exterior do país.

Em linhas gerais, é necessário pôr o indivíduo e sua qualidade de vida

na busca pelo desenvolvimento econômico. Como defende Amartya Sen

(2020), é necessário que se busque um desenvolvimento humano harmonio-

so, o que requer a intervenção do Estado na promoção da capacitação das

liberdades individuais em plano social. E estas medidas superam políticas de

curto prazo, dizem respeito a uma reflexão profunda sobre a viabilidade da

sociabilidade humana em meio ao sistema capitalista.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A crise da Covid-19 revela-se como um elemento concomitantemente

novo e essencial à evolução capitalista contemporânea. Fruto dos processos
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contraditórios de sua transformação, que se baseiam na coexistência de

práticas rudimentares e inadequadas no manejo dos recursos naturais com a

interligação simultânea dos territórios globais como expressão do auge do

desenvolvimento técnico e tecnológico produzido pelas organizações hu-

manas.

Sob esta ótica, a crise econômica manifestada a partir do surto pan-

dêmico deve ser compreendida como uma crise sanitária, que têm levado a

humanidade a milhares de óbitos diários e revelado a insalubridade das

condições sociais de vida, mesmo em grandes cidades e em tempos de

prosperidade econômica, bem como deve ser vista como uma crise eco-

nômica atípica, que não deve ser combatida com os instrumentos usuais de

política econômica praticados em exemplos históricos anteriores, como 1929

e 2008.

É notável que o sistema capitalista não avança conforme impulsos es-

pontâneos do mercado, e que o mesmo é regido por um complexo aparato

institucional que visa, fundamentalmente, suavizar as mazelas expostas por

suas próprias contradições internas no processo de desenvolvimento, bem

como preservar e expandir os benefícios econômicos gerados, principalmen-

te no que se refere à técnica e tecnologia. Todavia, é evidente que é neces-

sário repensar a própria forma de sociabilidade humana, não tão somente em

tempos de crise e isto requer que se repense o próprio objetivo das orga-

nizações sociais cujas fragilidades foram escancaradas pelo novo Coronaví-

rus.

Em linhas gerais, a crise da Covid-19 evidenciou que repensemos a tra-

jetória de desenvolvimento econômico traçada e alcançada, tanto por paí-

ses desenvolvidos quanto pelos emergentes, com ênfase sobre estes últimos.

Sem que se questione a relevância da qualidade de vida dos indivíduos não

como consequência, mas como base do progresso econômico, e com isto se

perceba que os quadros de pobreza restringem a liberdade dos indivíduos e

os expõemmais severamente às crises e pandemias, será inviável a resolu- ção

plena dos males evidenciados pela crise da Covid-19, bem como não
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resguardará o ser humano de outras ameaças de extinção que certamente

hão de vir.
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CAPÍTULO 6

AS RELAÇÕES INTERNACIONAIS E O BRASIL NO CENÁRIO DA PANDEMIA

Carolina Rigotti Coutinho

INTRODUÇÃO

O presente capítulo tem como objetivo analisar as relações internaci-

onais no contexto da pandemia de Coronavírus, iniciada em 2020. O foco da

análise está na dinâmica do sistema internacional, com a atuação das

principais potências- Estados Unidos e China-, e na inserção do Brasil nessa

conjuntura. Para isso, o capítulo está dividido da seguinte maneira: inicia-se

com breves considerações teóricas sobre as relações internacionais atuais,

seguidas da conjuntura internacional pré-crise e da análise sobre a conjuntu-

ra da pandemia, juntamente com a inserção do Brasil. Devido à abrangên-

cia do tema, busca-se traçar um panorama sobre essas questões, de forma a

ajudar a elucidar a realidade contemporânea.

AS RELAÇÕES INTERNACIONAIS CONTEMPORÂNEAS

O sistema internacional pode ser definido como anárquico, o que sig-

nifica que não há um poder que se sobreponha aos demais, como ocorre

dentro dos Estados. Apesar disso, as instituições internacionais, como o direito

internacional e as organizações internacionais, contribuem para organizar o

sistema e para tornar as relações entre os atores mais previsíveis.

Um dos cernes dos estudos de Relações Internacionais é a análise da

distribuição de poder no sistema internacional. O poder, nesse âmbito, pode

ser classificado como hard power, que é o poder derivado da capacidade

de coerção militar, e como soft power, que é a capacidade de atração de

um Estado, termo cunhado por Joseph Nye (2004). A combinação dessas

duas formas de poder é denominada smart power. Devido aos custos, tanto

financeiros quanto de imagem, de utilização do hard power, o soft power
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tem ganhado cada vez mais importância na condução das relações entre

Estados.

Embora seja comum analisar as relações entre os Estados como um

“jogo de soma zero”, o que significa que para um ator internacional ganhe o

outro deve perder, ou como um “jogo de soma positiva”, no qual é possível

que mais de um ator ganhe ao mesmo tempo, acreditamos que a melhor

abordagem é aquela evidenciada por Alexander Wendt (1999), o qual asse-

vera que “a anarquia é o que os Estados fazem dela”. Dessa forma, a intera-

ção entre os Estados pode ser tanto um jogo de soma positiva quanto um jogo

de soma zero, depende apenas de como os atores irão atuar.

Além disso, a noção construtivista de co-constituição entre agente e

estrutura faz com que o sistema internacional e seus atores se influenciem

mutuamente, de modo que não é possível prever o resultado a priori, uma vez

que ele vai sendo construído ao longo do tempo. Com isso, a realidade não

pode ser considerada como dada. Para o presente texto, parte-se des- ses

pressupostos para realizar a análise.

O CONTEXTO INTERNACIONAL E O BRASIL ANTES DA PANDEMIA DO CORONA-

VÍRUS

A ordem internacional contemporânea foi estabelecida no pós-

Segunda Guerra Mundial pelos vencedores. Tem como base instituições in-

ternacionais, muitas delas negociadas ainda antes do fim da guerra. Entre

elas, destacam-se a Organização das Nações Unidas, de 1945, que tem co-

mo objetivo a manutenção da paz e da segurança internacional, o Fundo

Monetário Internacional, de 1944, com o objetivo inicial de ajudar na recons-

trução dos países, e a Organização Mundial do Comércio, de 1995, que

substituiu o GATT, de 1947.

Com o fim da Guerra Fria- momento marcado pela bipolaridade entre

Estados Unidos e União Soviética-, os norte-americanos emergiram como única

superpotência, entretanto essa realidade foi-se transformando ao lon- go das

últimas décadas em direção a uma maior multipolaridade. Embora
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em termos militares e comerciais os Estados Unidos ainda estejam à frente dos

demais, há um crescimento na importância dos países emergentes, que

participam de agrupamentos nas mais diferentes temáticas, como o BRICS e

o G-20 financeiro. É sintomático desse momento que a crise financeira de 2008

tenha sido tratada no âmbito do G-20 financeiro, foro que congrega países

desenvolvidos e em desenvolvimento desde 1999, mas que ganhou projeção

nesse momento, e não no âmbito do G-7, o qual reúne as princi- pais

economias do mundo.

Nesse contexto de paulatina distribuição do poder mundial, o qual es-

teve bastante concentrado nos Estados Unidos, nos anos de 1990, o país que

mais se destaca é a China. A China está entre as principais potências milita-

res atuais29, sendo o segundo país em gastos militares, somente atrás dos Es-

tados Unidos (TIAN et al., 2020). Os dois países também lideram o comércio

mundial de bens e de serviços, com a China assumindo a segunda posição

desde 2010 (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO COMÉRCIO, 2020a).

Por fim, ressalta-se que China e Estados Unidos são as maiores econo-

mias mundiais. Enquanto os Estados Unidos ainda têm o maior percentual do

PIB mundial a preços correntes, quando se considera paridade de poder de

compra (PPC), a China já é a maior economia do mundo, conforme fica

evidenciado na Tabela 1, a seguir, com dados de 2019, do Banco Mundial:

Tabela 1- Percentual por País do Produto Interno Bruto Global 2019

País Preços Correntes Paridade de Poder de Compra
(PPC)

Estados Unidos 24,37% 15,76%
China 16,35% 17,30%
Japão 5,79% 4,03%
Brasil 2,10% 2,37%

Fonte: Tabela elaborada pela autora com base nos dados do Banco Mundial (2019)

Verifica-se que Estados Unidos e China detêm uma parcela do PIB

mundial, seja a preços correntes seja com paridade de poder de compra,

29 De acordo com o Global Firepower, a China está em terceiro no ranking, atrás de Estados
Unidos e de Rússia.
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muito superior a dos demais países. O Japão, que é o terceiro colocado do

ranking de maior PIB a preços correntes, corresponde a apenas 5,79% do to-

tal global. A título de comparação, tem-se o PIB do Brasil, com pouco mais de

2% em ambas as categorias. No ranking, o Brasil está entre os dez países com

maior PIB (em 9º a preços correntes e 10º em PPC). Somente as três maiores

economias, considerando-se o PIB a preço corrente- Estados Unidos, China e

Japão-, somam quase metade do PIB mundial (46,51%). Portanto, Estados

Unidos e China ocupam, de fato, um local de destaque no sistema

internacional contemporâneo.

Nesse cenário de distribuição de poder internacional, tem-se crescen- te

interrelação entre os Estados, especialmente em termos econômicos. Re-

lacionado a isso está a organização da produção de forma fragmentada no

âmbito mundial, com a emergência das cadeias globais de valor. Como re-

sultado, as etapas do processo produtivo de um determinado bem podem

envolver diferentes países e empresas.

Este processo de fragmentação internacional da produção – que tem
se tornado cada vez mais intenso nas últimas três décadas – faz com
que a fabricação de crescente quantidade de bens seja reali- zada
não em um só país, mas em cadeias globais de valor (CGVs), com
diferentes padrões de estruturação geográfica e governança, que
têm em comum o fato de que insumos, partes, peças e serviços – ou
seja, cada etapa ou tarefa envolvida na produção de um bem final –
serão fabricados ou realizados onde quer que estejam disponí- veis, a
preço e qualidade competitivos, os materiais e habilidades
necessários para sua realização (CARNEIRO, 2015, p.1)

Esse contexto acentua a interdependência entre os Estados e, conse-

quentemente, a necessidade de cooperação, uma vez que as empresas

precisam adequar-se a diferentes padrões regulatórios e tarifários para atuar

nos países onde está localizada sua produção ou para comercializar com

empresas que estão à montante ou à jusante na cadeia de produção. Nesse

sentido, tem-se a recente negociação de mega-acordos comerciais, que

visam a garantir a harmonização necessária para as cadeias globais de va-

lor, como o Trans-Pacific Partnership (TPP).

Não é possível afirmar, entretanto, que a interdependência entre os Es-

tados no atual sistema internacional esteja limitada a temas comerciais. É



133

cada vez mais relevante o debate sobre temas que não se restringem ao

território de determinado Estado, devendo ser, portanto, tratados pela co-

munidade internacional como um todo. Entre esses temas, o que mais tem

recebido atenção na atualidade é o desafio das mudanças climáticas, o qual

é objeto do Acordo de Paris, de 2015, embora se deva mencionar ques- tões

como exploração do espaço sideral e corpos celestes.

No caso das mudanças climáticas, as consequências não ficam restri-

tas aos Estados que emitem mais gases de efeito estufa, além do fato de que,

para evitar o aumento da temperatura global, é necessária a coope- ração

de toda a comunidade internacional. No que se refere à exploração do

espaço sideral, visto que este não pode ser propriedade de nenhum Es-

tado, de acordo com tratado de 196730, cabe cooperação internacional

para definir como poderá ser feita a exploração de recursos em contexto em

que empresas privadas já estão lançando missões ao espaço, como a

SpaceX.

Embora o contexto internacional seja de interdependência e de ne-

cessidade de cooperação, verifica-se a crescente tendência de adoção de

postura unilateral, especialmente dos Estados Unidos, a partir do governo

Donald Trump, iniciado em 2017. O Republicano foi eleito com os slogans de

“fazer a América grande novamente” e de “Estados Unidos em primeiro lu-

gar”31. Ao longo de seus quatro anos de governo, os Estados Unidos se retira-

ram do Acordo de Paris, do acordo nuclear firmado com o Irã32, do Trans-

Pacific Partnership, da UNESCO e do Conselho de Direitos Humanos da ONU,

bem como ameaçaram cortar contribuições ao orçamento da ONU e têm,

sistematicamente, barrado a nomeação de novos juízes para o Órgão de

Apelação da OMC, o qual está paralisado desde dezembro de 2019 devido à

falta de quórum mínimo para tomada de decisão.

30 Tratado sobre os Princípios que Regem as Atividades dos Estados na Exploração e Utiliza-
ção do Espaço Sideral, Incluindo a Lua e Outros Corpos Celestes.
31 Do original em inglês, respectivamente: “Make America great again” and “America first”.
32 O Joint Comprehensive Plan of Action(JCPA) foi firmado pelo Irã, Estados Unidos, China,
Rússia, França Reino Unido, Alemanha e União Europeia em 2015.
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Essas medidas estão relacionadas ao discurso conservador contrário ao

“globalismo”. Embora não haja uma definição precisa para o termo, ele

tem sido usado em discursos do presidente Trump como relacionado aos

elementos políticos da globalização, geralmente qualificado como uma

ideologia. Essa expressão está dentro da ideia de que os custos políticos as-

sumidos pelos Estados Unidos como líder da ordem liberal erigida por eles su-

peram os benefícios, o que explica a postura voltada para objetivos nacio-

nalistas, em contraposição à postura anterior de garantidor da ordem inter-

nacional. Como resultado, combina-se a retirada- ou menor participação- em

organizações internacionais commedidas protecionistas, de modo a ga- rantir

o interesse nacional.

Juntamente com medidas no âmbito multilateral, de retirada dos Esta-

dos Unidos, o governo Trump tem promovido medidas comerciais protecio-

nistas, como o aumento de tarifas e a redução de quotas. Nesse contexto, o

acordo NAFTA foi renegociado com Canadá e México, dando origem ao

acordo Estados Unidos-México-Canadá (USMCA). Embora o discurso do go-

verno seja o de diminuir o déficit comercial e de proteger os empregos norte-

americanos, algumas medidas são controversas, uma vez que levam à im-

portação de insumos mais caros e, consequentemente, impactam o restante

da cadeia produtiva (Bown, 2020).

A escalada de medidas protecionistas está no cerne da guerra co-

mercial travada com a China desde 2018, com quatro rodadas de imposi-

ção tarifárias. O resultado foi, de fato, a redução do déficit norte-americano

no comércio com a China, mas a um custo de encolhimento do comércio

bilateral, o que impactou o comércio mundial como um todo (Feng, 2020).

Apesar disso, o fato é que a guerra comercial também levou a oportunida-

des para terceiros países, como o Brasil, que ocupou o espaço de alguns

produtos exportados pelos norte-americanos, como a soja. Em janeiro de

2020, foi fechada a fase 1 do acordo entre China e Estados Unidos para co-

locar fim à guerra comercial, o qual contém cláusulas para abrir o mercado

da China a companhias dos Estados Unidos, “especialmente do setor finan-

ceiro, supõe um aumento das exportações de produtos agrícolas norte-
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americanos e contém compromissos de respeito à propriedade intelectual,

mas mantém em vigor as tarifas a produtos chineses num valor de 360 bilhões

de dólares” (Guimón, 2020, on-line).

Contribuem também para as tensões entre China e Estados Unidos os

conflitos em relação ao crescente protagonismo chinês em matéria tecno-

lógica. A empresa chinesa Huawei é uma das líderes no desenvolvimento da

tecnologia 5G, enquanto os Estados Unidos estão fora dessa disputa33. Trump

tem devotado esforços para que a empresa chinesa perca mercado, com o

argumento de que haveria risco para segurança nacional, devido às liga-

ções da empresa com o governo chinês. A questão da coleta de dados

também está no cerne da disputa envolvendo o funcionamento de aplicati-

vos chineses nos Estados Unidos, como TikTok e WeChat, os quais romperam o

monopólio entre consumidores ocidentais das empresas de tecnologia ins-

taladas no Vale do Silício. Questões políticas estão diretamente relacionadas

a essas controvérsias, uma vez que elas corroboram a ascensão chinesa no

sistema internacional (STOKEL-WALKER, 2020).

A política externa chinesa, por sua vez, tem-se mostrado mais assertiva

sob o comando do presidente Xi Jinping, no poder desde 2013. Progressiva-

mente, a China têm construído ilhas artificiais no Mar do Sul da China. Embo-

ra o presidente tenha afirmado, em 2015, que a área não seria militarizada e

que as estruturas de defesa têm o propósito de garantir a segurança maríti-

ma, tem havido mudança na tradicional postura da política externa do país

em comparação com o período de Deng Xiaoping, cujo lema era “esconda

sua força, espere seu tempo, nunca tome a liderança”34 (RUDD, 2018, tradu-

ção nossa).

Os diplomatas chineses têm adotado postura que vem sendo denomi-

nada “wolf warrior”, em referência a um filme chinês, e caracteriza-se por

respostas rápidas e assertivas contra críticas feitas à China. Embora o nome

não seja endossado pelo Ministério das Relações Exteriores da China, o ór-

33 Até o momento, as três principais empresas no setor são a chinesa Huawai, a finlandesa
Nokia e a sueca Ericsson
34 Do original em inglês: hide your strength, bide your time, never take the lead.
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gão corrobora o espírito de defender a honra nacional (CHAGUAN COLUMN,

2020). Apesar disso, não é possível falar em diplomacia chinesa que busque

desafiar a liderança norte-americana no sistema internacional, mas sim uma

diplomacia que vem ocupando os espaços deixados pelos Estados Unidos,

principalmente no que se refere às mudanças climáticas.

Nesse contexto internacional marcado por tensões entre China e Esta-

dos Unidos, a política externa brasileira desde o início do governo Jair Bolso-

naro, no cargo desde 2019, tem-se mostrado bastante próxima a dos Estados

Unidos, tanto em termos de discurso quanto de relações bilaterais. A diplo-

macia brasileira também adota um discurso crítico ao “globalismo” e defen-

de os benefícios do nacionalismo:

Por muito tempo o Brasil dizia o que achava que devia dizer. Era um
país que falava para agradar os administradores da ordem global.
Queríamos ser um bom aluno na escola do globalismo, e achávamos
que isso era tudo. [...] Somos um país universalista, é certo, e a partir
desse universalismo queremos construir algo bome produtivo com
cada parceiro. Mas universalismo não significa não ter opiniões. Uni-
versalismo não significa uma geléia geral. Não significa querer agra-
dar a todos. A vocação do Brasil não é ser um país que simplesmen-
te existe para agradar. Queremos ser escutados, mas queremos ser
escutados não por repetir alguns dogmas insignificantes e algumas
frases assépticas, queremos ser escutados por ter algo a dizer (ARAÚ-
JO, 2019, on-line).

Como é possível perceber pelo discurso do Ministro, embora a crítica ao

“globalismo” não seja da tradição da diplomacia brasileira, a atuação de

forma independente encontra paralelos na história diplomática do país, de

modo que pode ser entendida como uma retomada com um novo dis- curso.

Certamente cabe aguardar os próximos anos para que seja feita uma análise

mais aprofundada.

A proximidade da relação bilateral com os Estados Unidos tem sido

materializada por meio de acordos como Acordo de Salvaguardas Tecnoló-

gicas (AST) entre Brasil e Estados Unidos, declarações conjuntas e manifesta-

ção de apoio brasileiro a ações americanas, como o plano de paz e prospe-

ridade apresentado por Trump para resolver o conflito israelo-palestino. Ape-

sar disso, e embora tenha adotado discurso similar a Trump, o governo Bolso-

naro não necessariamente colocou em prática as mesmas ações, como a
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transferência da embaixada em Israel de Tel Aviv para Jerusalém e a retira- da

do Acordo de Paris. Além disso, o discurso brasileiro a respeito das organi-

zações internacionais, como a ONU, é de participação e de aumento de sua

representatividade. Nesse contexto, o Brasil aindamantém o posiciona- mento

de busca por um assento permanente no Conselho de Segurança da ONU.

Além disso, apesar das pressões norte-americanas, os chineses não fo- ram

barrados do processo de implementação do 5G no Brasil. Com isso, é possível

identificar proximidade do discurso brasileiro ao norte-americano, sem que,

com isso, haja, necessariamente, uma ruptura na tradição da polí- tica

externa do país.

Apesar dessa proximidade com os Estados Unidos, em termos comer-

ciais, o principal parceiro brasileiro é, desde 2009, a China. No Quadro 1,

tem-se as informações de comércio exterior brasileiro relativas ao ano de

2019, comparando China e Estados Unidos.

Quadro 1- Dados Selecionados do Comércio Exterior Brasileiro 2019

CHINA ESTADOS UNIDOS
Ranking parceiros comerciais do
Brasil

1º 2º

Corrente de Comércio US$ 98,6 bi US$ 59,8 bi
Percentual das exportações bra-
sileiras

28,1% 13,2%

Percentual das importações bra-
sileiras

19,9% 17%

Saldo das transações US$ 28,1 bi US$ -374 milhões
Fonte: Ministério da Economia, 2019.

É possível verificar que, embora a proximidade política esteja com os

Estados Unidos, no momento atual, as relações econômicas brasileira são

bastante dependentes da China, o que coloca o Brasil em meio às tensões

entre essas duas potências.
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O CONTEXTO INTERNACIONAL E O BRASIL APÓS A PANDEMIA DO CORONAVÍ-

RUS

A pandemia de COVID-19 teve origem na província de Wuhan, n a

China e, a partir daí, se espalhou pelo mundo35. Apesar de ainda não se ter

chegado a conclusões a respeito do momento preciso em que a doença

começou a se espalhar, o escritório da Organização Mundial da Saúde to-

mou conhecimento da situação em 31 de dezembro de 2019. Embora ao

longo de janeiro e de fevereiro a organização tenha publicado documentos

com informações sobre prevenção e controle da infecção, apenas em 11 de

março de 2020 foi declarada situação de pandemia. Diante desse cená- rio,

é possível identificar duas tendências que aprofundam as questões que já

estavam postas antes da pandemia. A primeira delas é a dicotomia de

conflito e de cooperação entre os Estados, ao passo que a segunda é a evi-

dência de interdependência entre os Estados, de modo que muitos dos de-

safios do cenário internacional atual demandam atuação conjunta. Nas

próximas duas seções, serão detalhadas essas tendências.

MEDIDAS PARA MITIGAR A CRISE: CONFLITO X COOPERAÇÃO

A pandemia do Coronavírus não é apenas uma crise sanitária, uma vez

que ela vem causando impactos econômicos e comerciais, bem como

consequências para as relações entre os Estados. Devido à recomendação

de distanciamento social, para evitar o contágio pelo vírus- o que levaria a

uma sobrecarga dos sistemas de saúde e a um índice de mortalidade inde-

sejado, uma vez que não há vacina nem remédios comprovadamente efi-

cazes- pelo menos no início do surto-, a pandemia causou um efeito cascata

nos países.

Primeiramente na China, houve o isolamento de regiões e a promoção

de medidas de distanciamento, o que causou a interrupção de cadeias de

35 No momento em que o texto foi escrito, ainda estavam em curso as investigações a res-
peito da origem do primeiro caso da doença.
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fornecimento e de demanda de produtos, impactando as demais economi-

as- ainda mais quando se considera peso da China no comércio internacio-

nal. Em janeiro e em fevereiro, muitas empresas sofreram com a falta de ma-

terial importado da China para a cadeira produtiva. Igualmente, verificou-se

queda da demanda chinesa e queda de consumo dentro da China, impac-

tando grandes marcas.

Quando a epidemia se alastrou para a Europa e, posteriormente, para

as Américas, as consequências econômicas e comerciais tomaram umamaior

dimensão. E, nesse momento, os Estados foram colocados diante da decisão

sobre como fazer frente à crise: seria mais adequado utilizar uma estratégia

unilateral ou cooperar com os demais? Momentos de crise, princi- palmente

aqueles em que há escassez de recursos e consequências eco- nômicas,

costumam reforçar a tendência a uma postura unilateral, bastante condizente

com a visão realista, de defesa do interesse nacional, mesmo que às custas

de outros Estados. As chamadas políticas comerciais beggar- thy-neighbour

são aquelas que buscam melhorar a situação econômica do Estado que a

implementa, mas acaba piorando a situação dos demais, e foram

amplamente utilizadas durante a Grande Depressão de 1929.

De fato, com o início da pandemia, uma série de países anunciaram

medidas de proibição de exportações e impuseram o fechamento das fron-

teiras. Entre os exemplos mais marcantes, pode-se mencionar a proibição de

exportação de produtos médicos, que foi adotada por Estados Unidos e Bra-

sil36, entre outros países, além das acusações feitas contra os Estados Unidos

de “desvio” de equipamentos, como máscaras e respiradores, que fizeram

escala em seu território e foram impedidos de continuar até o destino final

(BBC, 2020).

A respeito do fechamento de fronteiras, cabe ressaltar que, embora

não necessariamente elas interrompam o comércio, podem dificultar a cir-

culação de produtos essenciais. No contexto sul-americano, foi feita decla-

ração dos presidentes do MERCOSUL sobre coordenação regional para a

36 No Brasil, foi sancionada a lei 13.993/2020, que proíbe as exportações de produtos médi-
cos, hospitalares e de higiene (BRASIL, 2020).
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contenção e mitigação do coronavírus e seu impacto. Entre as medidas, es-

tão facilitar o retorno de cidadãos e residentes dos países-membros a identi-

ficação e remoção de “obstáculos que dificultem ou impeçam a circulação

de bens e serviços e estudar medidas cuja adoção leve à agilização do

trânsito e transporte de insumos e produtos de primeira necessidade, incluin-

do os necessários para alimentação, higiene e cuidados com a saúde” (MI-

NISTÉRIO DAS RELAÇÕES..., 19/03/2020). Além disso, os países-membros do

MERCOSUL decidiram “a destinação imediata de cerca de US$ 6 milhões do

seu fundo de desenvolvimento – FOCEM – para iniciativa de combate à CO-

VID-19 nos quatro países do bloco. No Brasil, a Fundação Oswaldo Cruz (Fio-

cruz) receberá US$ 1,3 milhão” (MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES..., 03/04/2020). No

âmbito do Fórum para o Progresso e Desenvolvimento da América do Sul

(PROSUL), foi feita declaração bastante similar, com os mesmos tópicos sobre

retorno dos cidadãos e sobre circulação de insumos (MINISTÉRIO DAS RELA-

ÇÕES..., 18/03/2020).

Uma das prioridades da diplomacia brasileira desde o início da pan-

demia foi a repatriação de brasileiros, com a criação do Gabinete Consular

de Crise. A primeira operação, colocada em prática em coordenação entre

o Ministério de Relações Exteriores e o Ministério da Defesa, foi a de retorno dos

brasileiros que estavam na China, no epicentro da nova epidemia, a ci- dade

de Wuhan, em Hubei. Na sequência, foram repatriados brasileiros por via

aérea e terrestre37.

Embora exista claro benefício no retorno de cidadãos a seus países de

origem em contexto de pandemia, o fechamento de fronteiras para viajan-

tes e a repatriação de nacionais feita às pressas no início da pandemia po- de

ter consequências negativas. Conforme Saunders (2020), o rápido retorno de

pessoas que estavam foram do país, além de provocar aglomeração nos

aeroportos em março de 2020, não deu tempo para que as autoridades se

preparassem e tivessem orientações precisas para os recém-chegados. O

37 De acordo com dados do Ministério de Relações Exteriores, até junho de 2020, 33 mil brasi-
leiros haviam sido repatriados provenientes de 87 países. O total de voos fretados era de 31
(ARAÚJO, 2020).
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anúncio do presidente Donald Trump de que suspenderia todos os voos da

Europa para os Estados Unidos gerou pânico e provocou uma corrida para

voltar para casa. De acordo com o autor, a orientação canadense de que

seus cidadãos retornassem prontamente ao país pode ter aumentado os fo-

cos de contaminação.

De acordo com o Fundo Monetário Internacional (2020), a crise eco-

nômica provocada pela pandemia é a maior desde a Grande Depressão. As

previsões de crescimento estão constantemente sendo revistas, uma vez que

dependem da reabertura do comércio e da indústria, bem como do controle

da pandemia, para evitar novas ondas de contágio. Embora, por- tanto, as

previsões variem, verifica-se na Tabela 2 as projeções de crescimen- to

mundial, assim como das economias desenvolvidas e em desenvolvimen- to,

feitas pelo FMI em junho de 2020, apenas para que se tenha a dimensão das

graves consequências econômicas da epidemia.

Tabela 2- Projeções de crescimento econômico

Economia mundialEconomiasAvan-
çadas

Mercados emergentes e
economias em desenvolvi-
mento

2019 2,9% 1,7% 3,7%
2020 -4,9% -8% -3%
2021 5,4% 4,8% 5,9%

Fonte: FMI, 2020.

Conforme as projeções, 2020 será um ano de contração econômica

tanto em termos globais quanto para economias avançadas e em desen-

volvimento. De acordo com o relatório do FMI, as projeções dependem do

controle da pandemia e da consequente retomada econômica. Um dos

destaques é a recomendação de forte cooperação internacional para fazer

frente às consequências econômicas da crise, como medidas de alívio da

dívida de países mais pobres (FUNDO MONETÁRIO INTERNACIONAL, 2020).

Nesse sentido, o G-20 financeiro concordou em moratória da dívida dos paí-

ses mais pobres, para que possam redirecionar essa quantia para o enfren-
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tamento da crise sanitária. Essa medida que será reavaliada no final de 2020,

com possível extensão.

Uma grave consequência da contração econômica é a perda dos

avanços já realizados em termos globais em relação à redução da pobreza.

O fechamento de postos de trabalho e as medidas de lockdown adotadas

pelos países impactam de maneira distinta os cidadãos. Àqueles que já se

encontravam marginalizados, com acesso precário a auxílios e ao sistema de

saúde, enfrentam maiores dificuldades nesse contexto. Além disso, os tra-

balhadores que não podem trabalhar remotamente, que em geral são as

parcelas mais pobres da população, sejam trabalhadores formais ou infor-

mais, são mais impactadas. Sem políticas adequadas, cria-se um círculo vici-

oso, tanto em países desenvolvidos quanto naqueles em desenvolvimento (EL-

ERIAN, SPENCE, 2020; JOASSART-MARCELLI, 2020).

De acordo com relatório do Programa das Nações Unidas para o De-

senvolvimento, a pandemia está causando efeitos na saúde, na educação

e na economia. Alguns exemplos desses efeitos são o aumento da mortali-

dade, principalmente de causas que poderiam ser prevenidas, devido à alta

demanda de serviços de saúde por pacientes infectados pela COVID-19,

pela retirada de recursos de outras áreas da saúde para o combate à pan-

demia e pela dificuldade em manter programas de vacinação; efeitos na

educação, uma vez que muitos estudantes não têm acesso à internet para

continuarem os estudos remotamente; aumento da violência contra a mu-

lher. Segundo o estudo, algumas simulações chegam a prever uma queda no

desenvolvimento humano equivalente a como se o progresso dos últimos seis

anos fosse apagado. Além disso, cabe ressaltar que é uma crise que se

propaga por uma série de canais distintos, como a diminuição de remessas de

dinheiro feita por migrantes ao seu país de origem, saída de capitais e queda

no preço das commodities (UNITED NATIONS DEVELOPMENT..., 2020).

Para o Brasil, as consequências econômicas da pandemia iniciaram

antes que ela chegasse ao país. Considerando-se que a China é o principal

parceiro comercial do Brasil, os impactos na demanda por commodities vie-

ram ainda quando a epidemia estava restrita ao país. Foi possível perceber a
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falta de matérias-primas para a indústria antes de março. Com a chegada da

pandemia, ficou evidente a dependência brasileira da importação de

produtos médicos, como máscaras, testes para detecção de COVID-19 e

respiradores. Em episódio polêmico, respiradores chineses encomendados por

estados do nordeste ficaram retidos no aeroporto de Miami, com o can-

celamento unilateral pelos fornecedores. A suspeita, que já havia sido levan-

tada pela França, é a de que os Estados Unidos estavam oferecendo valor

mais alto pelos produtos (BBC, 2020). Novamente, verificam-se indícios de

políticas nacionalistas sobrepondo-se à cooperação internacional.

Além disso, um dos fatores que agrava a situação econômica interna-

cional é o fato de a pandemia estar em estágio diferente nas várias partes do

globo. Como resultado, é mais difícil coordenar o fornecimento de insu- mos

para a indústria, pois enquanto alguns países já estão reabrindo, outros seguem

com alguns setores econômicos fechados. Relacionado a isso, está a corrente

de comércio global, com previsão de queda para 2020, de acor- do com

dados da Organização Mundial do Comércio (2020b). É possível ve- rificar as

projeções no Gráfico 1, a seguir:

Gráfico 1- Volume de Comércio de Bens 2000-2022

Fonte: Organização Mundial do Comércio, 2020b.
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É interessante observar no Gráfico 1 não apenas a redução do co-

mércio em um cenário pessimista e em outro otimista, mas principalmente que,

a cada crise, a linha de tendência do volume de comércio de bens muda e

não é mais retomada. Com isso, após a crise financeira de 2008, a linha de

tendência deixou de ser aquela apresentada em cinza e passou a ser a linha

amarela, que se encontra em nível mais baixo. Da mesma forma, após a

recuperação, prevista para 2021, a tendência será mais baixa do que a

anterior. De acordo com o relatório da OMC (2020b), embora a atual crise

suscite comparações com a de 2008, há aspectos bastante diferentes,

especialmente no que se refere às medidas de distanciamento social, que

impactam profundamente o emprego e não estavam presentes na crise an-

terior.

APROFUNDAMENTO DA TENDÊNCIA PRÉ-PANDEMIA

Embora para muitos a pandemia pareça ser um evento de ruptura, uma

vez que modificou hábitos e relações, no cenário internacional, é possí- vel

afirmar que ela apenas aprofundou as tendências verificadas anterior- mente.

A análise dessas tendências, entre as quais constam as tensões entre China e

Estados Unidos, o papel do soft power no sistema internacional e a necessidade

de recorrer ao multilateralismo para resolver problemas, será objeto nesta

seção.

As tensões entre China e Estados Unidos se intensificaram progressiva-

mente durante o avanço da pandemia. Embora, inicialmente, o presidente

Donald Trump tivesse elogiado a postura chinesa frente à crise, esse posicio-

namento foi modificado, com constantes críticas e, inclusive, com a suges- tão

de que se chamasse o Coronavírus de “vírus chinês”. Na sequência, o

presidente norte-americano criticou a atuação da OMS, como muito bene-

volente em relação à China e suspendeu a contribuição financeira do país à

organização, o que culminou com o anúncio, em maio de 2020, da saída dos

Estados Unidos da OMS. A contribuição do país à organização corres-
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pondia a 15% do orçamento anual, sendo o maior financiador da organiza-

ção (SANCHES, 2020).

Em discurso na abertura da Assembleia Geral da ONU, em 2020, por

meio de vídeo previamente gravado, o presidente norte-americano nova-

mente responsabilizou a China pelo Coronavírus, afirmando que “as Nações

Unidas devem responsabilizar a China por suas ações”, e manteve sua crítica

à OMS, defendendo que “o governo chinês e a Organização Mundial da

Saúde (OMS), que é virtualmente controlada pela China, declararam equi-

vocadamente que não havia evidência de transmissão de pessoa para pes-

soa" (AGENCE FRANCE-PRESSE, 2020, on-line).

O presidente chinês Xi Jinping, por sua vez, já antecipando as críticas

norte-americanas, mas sem mencionar diretamente o país, afirmou, na As-

sembleia Geral da ONU, que “qualquer tentativa de politizar ou estigmatizar a

questão deve ser rejeitada”38. Além disso, ressaltou que não “tem nenhu- ma

intenção de travar uma guerra quente ou fria com nenhum país”39 (THE NEW

YORK..., 2020, tradução nossa). O presidente chinês também reafirmou o

compromisso do país com o multilateralismo, especialmente no que se re- fere

ao Coronavírus: “vamos honrar compromisso de oferecer US$ 2 bilhões em

assistência internacional" (ESTADÃO, 2020).

Em discurso na abertura da Assembleia Geral da ONU, em 2020, o Se-

cretário-Geral da organização, Antonio Guterres, expressou preocupação

em relação às tensões entre China e Estados Unidos:

Estamos indo em uma direção perigosa. Nosso mundo não pode ar-
car com um futuro no qual as duas maiores economias dividem o
globo em uma Grande Fratura- cada uma com suas próprias regras
comerciais e financeiras e com suas capacidades de internet e inte-
ligência artificial. Uma divisão tecnológica e econômica corre o risco
de se tornar uma divisão geoestratégica emilitar. Precisamos evitar isso
a todo custo40 (THE NEW YORK..., 2020, tradução nossa).

38 No original em inglês: Any attempt at politicizing or stigmatizing this issue must be rejected.
39 No original em inglês: no intention to fight either a cold war or a hot one with any country.
40 Do original em inglês: We are moving in a very dangerous direction. Our world cannot af-
ford a future where the two largest economies split the globe in a Great Fracture — each
with its own trade and financial rules and internet and artificial intelligence capacities. A
technological and economic divide risks inevitably turning into a geostrategic and military
divide. We must avoid this at all costs.
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Enquanto as rusgas entre China e Estados Unidos continuam em meio à

pandemia, há impactos ao soft power de ambos os países. O fato de a China

ter demorado a reconhecer a gravidade da situação, bem como a

abordagem norte-americana de negação da necessidade de medidas res-

tritivas e a consequente disseminação do vírus no país, fazem com que am-

bos tenham sua imagem internacional parcialmente comprometida. O resul-

tado disso é o início de uma “guerra de discursos” entre as duas potências a

respeito da narrativa sobre a pandemia. Enquanto os Estados Unidos colo-

cam a responsabilidade sobre a China e sobre a OMS, a China ressalta as

vantagens de seu modelo de enfrentamento à pandemia, que foi posta sob

controle.

Além disso, a China vem fazendo amplo uso do soft power com o que

foi chamado de “diplomacia das máscaras”, ou seja, a doação de equipa-

mentos médicos, o que contribui positivamente para sua imagem no exterior

(ALEGRETTI, 2020). Enquanto os Estados Unidos deixam um vácuo na lideran-

ça internacional das instituições cuja criação o país liderou, a China aprovei-

ta para expandir seu poder e demonstrar liderança, com uma postura de país

que preza pelo multilateralismo.

A imagem dos Estados Unidos no exterior sofreu não apenas pela falta

de liderança internacional, que já vinha desde antes da pandemia, com a

postura unilateral adotada por Trump, mas também devido à dificuldade de

controlar a infecção dentro dos Estados Unidos. De acordo com pesquisa

realizada pelo Pew Research Center, a imagem dos Estados Unidos vem de-

clinando durante a administração de Donald Trump, especialmente após a

pandemia de Coronavírus. A pesquisa de opinião é realizada há cerca de

vinte anos em treze países desenvolvidos. O país que tem uma visão mais fa-

vorável dos Estados Unidos é a Coreia do Sul, com 59%, e o país com mais

confiança em Trump é o Japão, mas isso representa apenas 25% dos res-

pondentes (WIKE, FETTEROLF, MORDECAI, 2020).

É interessante ressaltar que além do desempenho dos Estados Unidos,

os respondentes foram questionados sobre o desempenho de seu próprio

país, da União Europeia, da China e da OMS. Em todos os treze países, se
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compararmos a resposta sobre o desempenho de todos esses atores, os Es-

tados Unidos receberam sempre o menor percentual sobre ter feito um bom

trabalho em lidar com o Coronavírus. Mesmo em países nos quais a China

recebeu um percentual baixo de respondentes que consideraram que ela

desempenhou bem, os Estados Unidos ficaram atrás, como no caso do Ja-

pão, em que 15% consideram que os Estados Unidos fizeram um bom traba-

lho, e 16% consideram que a China fez um bom trabalho (WIKE, FETTEROLF,

MORDECAI, 2020). Ressalte-se que China e Japão têm uma rivalidade históri-

ca. Embora a pesquisa seja realizada em um número limitado de países, co-

mo estes são próximos aos Estados Unidos, é possível concluir que a imagem

do país internacionalmente vem sofrendo danos, o que afeta o seu soft po-

wer.

A política externa brasileira manteve sua postura de proximidade aos

Estados Unidos em meio à pandemia. As declarações dos presidentes do

Brasil e dos Estados Unidos são bastante similares, tanto no que se refere à

pandemia quanto em relação à necessidade de priorizar a recuperação

econômica. A frase costumeiramente repetida pelo presidente brasileiro, de

que “o remédio não pode ser pior do que a doença”, é omesmo que Do- nald

Trump recorrentemente afirmou.

Em discurso na abertura da Assembleia Geral da ONU, em 2020, o pre-

sidente Jair Bolsonaro reafirmou que seu posicionamento de que havia “dois

problemas para resolver, o vírus e o desemprego, e que ambos deveriam ser

tratados simultaneamente e com a mesma responsabilidade”. Além disso,

ressaltou as medidas econômicas tomadas pelo Brasil, como o auxílio emer-

gencial e o socorro às micro e pequenas empresas (BOLSONARO, 2020).

A pandemia, assim como desafios anteriores, como as mudanças cli-

máticas, não tem suas consequências restritas a um único território, e o multi-

lateralismo é essencial para lidar com esses desafios que não respeitam fron-

teiras. Conforme lembra Patrick (2020), a Organização Mundial da Saúde tem

um escopo muito amplo de atuação e poucos recursos para fazer fren- te a

esse trabalho. Como resultado, conforme o autor, a pandemia revelou os

limites do multilateralismo e o custo de sua falha. Certamente a aborda-
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gem nacionalista e unilateral dos Estados contribuiu para que a coordena-

ção falhasse. Com o anúncio da saída dos Estados Unidos da OMS e, até o

momento, sua não participação no Covax (programa de aceleração e alo-

cação global de recursos contra o novo coronavírus), o país deixa um vácuo

a ser preenchido por outros países e enfraquece a cooperação internacio- nal

(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2020).

Enquanto não houver uma vacina- ou mais vacinas- amplamente dis-

seminada, acessível mesmo para os países mais pobres e para as popula- ções

marginalizadas, ninguém estará seguro, pois sempre há o risco de sur- gimento

de novos focos (BOLLYKY, BOWN, 2020). A abordagem nacionalista, com

pressuposto de jogo de soma zero, é altamente deletéria para o bom

funcionamento do sistema internacional. Essas medidas nacionalistas so-

mam-se à importância do soft power e à necessidade de cooperação co-

mo características que se aprofundaram no cenário internacional após a

pandemia, demonstrando certa continuidade.

CONCLUSÃO

O contexto internacional anterior à pandemia do Coronavírus já esta-

va marcado por um crescente antagonismo entre China e Estados Unidos,

bem como por uma postura unilateral norte-americana, condizente com um

jogo de soma zero, em um cenário de interdependência entre os Estados. Os

temas da agenda internacional já demandavam a necessidade de coope-

ração, como demonstra a questão das mudanças climáticas. O advento da

pandemia apenas tornou mais evidente esse contexto, adicionando um no-

vo motivo para que os Estados decidissem adotar posturas unilaterais.

Uma pandemia não respeita fronteiras, especialmente em um mundo

extremamente interconectado como o atual, de modo que soluções unilate-

rais apenas levam a uma situação em que todos saem perdendo. Essa é uma

oportunidade para que os Estados encontrem maneiras de cooperar, bem

como debatam reformas das instituições internacionais, de modo que estas se

tornem mais representativas e, com isso, mais eficazes.
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É certo que a pandemia evidenciou questões delicadas, como a de-

pendência externa para o fornecimento de equipamentos, como ventilado-

res e máscaras. Esse é um tema que deverá ser levado em consideração. Em

momentos de crise, como o atual, é necessário encontrar mecanismos para

diminuir a dependência, seja por meio do estímulo à produção interna, seja

por meio da cooperação internacional.

No que se refere ao Brasil, fica mais evidente a necessidade de manter o

pragmatismo na condução da política externa, sem que sejam feitos ali-

nhamentos automáticos, conforme a tradição diplomática do país. Em ou- tros

momentos históricos em que houve a exacerbação de tensões, como na

Segunda Guerra Mundial e no final da Guerra Fria, a diplomacia evitou

alinhamentos que pudessem comprometer o interesse nacional.

Embora o discurso brasileiro seja muito próximo ao dos Estados Unidos, o

posicionamento do país no sistema internacional não tem, necessariamen- te,

sido o de alinhamento. Com isso, é possível colher bons frutos das rela- ções

com os norte-americanos, sem que haja prejuízo nas relações entre Bra- sil e

China. Tanto para o Brasil quanto para os demais países, este deve ser um

momento de aprendizado, para que seja possível criar um círculo virtuo- so de

cooperação, o que pode ser feito em consonância com a ideia co-

constituição entre agente e estrutura.
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CAPÍTULO 7

A DEMOCRACIA BRASILEIRA EM TEMPOS DE PANDEMIA: DE ONDE VIEMOS, PA-

RA ONDE VAMOS

Carlos Artur Gallo

INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, a democracia parece ter se estabelecido, pelo

menos para a maioria dos países ocidentais, como a melhor, se não a única,

forma de governo possível. Contraditoriamente, suas principais instituições,

sejam elas os partidos políticos, sejam elas os sistemas eleitorais utilizados em

cada contexto, nunca foram tão deslegitimadas por diferentes setores, co-

mo ocorre com intensidade e frequência nos últimos anos. Este capítulo de

livro tem como objetivo central analisar os caminhos e descaminhos da de-

mocracia brasileira, restaurada a partir de 1985, quando se deu o final da

ditadura civil-militar (1964-1985) no país.

Pensar a respeito da democracia brasileira, por si só, já constitui um de-

safio analítico. Pensá-la diante dos acontecimentos políticos recentes é uma

tarefa bastante complexa, afinal, não é comum vivenciar uma crise política

combinada com uma crise econômica e, agora, também sanitária.

A partir de 2020, com o início da crise gerada com a pandemia de

COVID-19, diferentes análises de conjuntura em diversos países do mundo

passaram a observar uma intensificação de problemas no que tange à pre-

servação das instituições democráticas. Seria a crise sanitária o elemento

detonador da crise política das atuais democracias? Pensar a democracia à

luz da pandemia pode ser interessante, mas tal acontecimento está longe de

ser o real motivo do seu enfraquecimento. Fazendo aqui uma analogia com

termos médicos, pode-se dizer que a pandemia evidencia e potenciali- za os

sintomas, mas não é a causa geradora de uma doença no âmbito das

instituições políticas.

Como fazer a análise proposta, então, para se pensar sobre a atual

conjuntura política no país? A abordagem do tema se dará a partir das res-
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postas formuladas para três questões que, aqui, foram consideradas essen-

ciais para se chegar a qualquer tipo de diagnóstico, ainda que preliminar,

sobre o caso brasileiro: O que é democracia? Como é a democracia brasi-

leira e quando ela surge? Como a pandemia impacta no regime? Cada uma

das perguntas apresentadas corresponde, em termos de estrutura, às seções

do capítulo. Respondidas as três perguntas, apresenta-se as conside- rações

finais.

O QUE É DEMOCRACIA? UMA DISCUSSÃO NÃO TÃO ÓBVIA

Perguntar o que é democracia pode parecer uma pergunta mera-

mente retórica. Na prática, não o é. Entender o que caracteriza e/ou pode

caracterizar o regime democrático, na atualidade, é essencial, em termos

objetivos, para a apresentação de qualquer tipo de análise que pretenda

diagnosticar o seu funcionamento. Para responder à questão, neste sentido,

chama-se à atenção para o fato de que, nesta parte do capítulo, não será

abordada a “história da democracia” em sentido amplo. Isto é, o foco da

exposição é situado no debate contemporâneo (recente) sobre o tema, não

sendo o seu objetivo a elaboração de um panorama histórico detalhado. Não

que a compreensão das origens da forma de governo na Antiguidade

Clássica não seja interessante ou, em última análise, não ajude a pensar em

suas potencialidades no presente.

David Held (1992), por exemplo, realizou uma profunda análise sobre o

tema, evidenciando que, ao contrário daquilo que uma visão hegemônica

sugere, a Grécia Antiga assistiu ao surgimento de diferentes modelos de de-

mocracia, sendo o ateniense, difundido à exaustão pela maioria dos estudi-

osos como “o modelo de democracia” a ser replicado, apenas uma das

opções existentes naquela conjuntura.

Neste sentido, é curioso pensar por qual razão um modelo de demo-

cracia que foi fortemente criticado por filósofos como Sócrates, Platão e Aris-

tóteles, caiu em desuso durante a Idade Média e, posteriormente, não era

valorizado no momento das chamadas Revoluções Liberais do final do sécu-
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lo XVII (Revolução Gloriosa) ao final do século XVIII (Independência dos Esta-

dos Unidos e Revolução Francesa), mas ganhou fôlego e se consolidou, na

transição para o século XX, como a melhor solução para as disputas por po-

der na modernidade capitalista.

Feito este registro, ocorre que pensar a respeito do tema nas últimas

décadas é algo intimamente relacionado aos processos de democratização

ocorridos no âmbito daquela que Samuel P. Huntington (1994) chamou de

“terceira onda”. Iniciada em 1974, com a Revolução dos Cravos, o movi-

mento que deu fim à ditadura do Estado Novo português, a terceira onda

abrangeu uma ampla gama de processos de mudança de regime, visto que

compreendeu desde as transições realizadas no Sul da Europa e na América

Latina até as rupturas ocorridas com a dissolução do bloco soviético, em 1991,

e em países africanos.

Marcada, portanto, pelo fim da polarização “Ocidente Capitalista” x

“Oriente Socialista” vigente durante toda a Guerra Fria, a “onda” descrita

por Huntington foi seguida pela reconstrução das instituições democráticas

em diferentes contextos com tamanha intensidade que, devido à expansão

do seu uso na reta final do século XX, parecia haver quase que um consenso

“universal” sobre a sua aplicabilidade e viabilidade (COUTINHO, 1979; SOUSA

SANTOS & AVRITZER, 2002).

Ocorre que esse suposto consenso sobre a aplicabilidade da demo-

cracia em escala universal na transição do segundo para o terceiro milênio

pressupunha, por um lado, a suposta “desejabilidade universal” do uso da

democracia liberal-representativa por todos, e, por outro lado, a disposição

das elites políticas existentes em diferentes regiões em democratizar as rela-

ções de poder. Certamente, nenhuma das circunstâncias corresponde à re-

alidade. Nem todos os setores do campo político necessariamente conver-

giam para a democracia como a única solução possível em termos de regi-

me político, nem as elites políticas estavam, de fato, convencidas a respeito

da democratização como o melhor caminho a ser seguido.

Deixando de lado o debate sobre outras soluções que não fossem

pautadas na aplicação dos fundamentos da democracia liberal-
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representativa, o mainstream das análises sobre o tema enveredaram: 1) pa-

ra a discussão sobre o fortalecimento daqueles mecanismos de representa-

ção tipicamente liberais (sistemas partidários e eleitorais) que foram desen-

volvidos desde o século XVIII (BOBBIO, 2000; DAHL, 2001; SARTORI, 1994; TOU-

RAINE, 1996); 2) para a formulação de críticas ao modelo hegemônico,

combinadas com a possibilidade de ampliação dos espaços participativos ou

deliberativos (HABERMAS, 1995; PATEMAN, 1992; SOUSA SANTOS & AVRIT- ZER,

2002; YOUNG, 2006).

Em síntese, ainda que divergentes em diversos aspectos, os principais

debates sobre como garantir a democracia na contemporaneidade tiveram

a democracia liberal-representativa como a base comum de suas reflexões,

críticas e propostas. Por esta razão, quando se busca responder, ainda que de

forma parcial e restrita, à pergunta “O que é democracia?”, não seria

equivocado identificar a sua caracterização básica a partir de um outro

ponto do debate acadêmico, debate este estabelecido na esteira da dis-

cussão de um elemento prévio à polarização entre representação x partici-

pação: a defesa de uma “democracia minimalista schumpeteriana”, preco-

nizada pelo cientista político Joseph Schumpeter ainda na década de 1960.

Para alguns, aquilo que Schumpeter chamava de democracia mini-

malista basta. Democracia significa possibilidade de alternância no poder,

eleições regulares, mais ou menos livres e competitivas, além de um conjunto

de regras do jogo minimamente estabelecidas/respeitadas por todos os par-

ticipantes do sistema político. Para outros, não basta haver eleições, regras,

instituições. A existência de tudo isso é importante, mas é insuficiente para

caracterizar o regime como sendo substancialmente democrático (a agen-

da de estudos e pesquisas sobre qualidade democrática, surgida na reta final

do século XX e fortalecida no início do novo milênio problematiza os re-

sultados derivados de uma democracia operacional).

Ausentes instituições básicas, mínimas, para que se possa dizer que um

regime é democrático, nada mais natural, portanto, que a maior parte dos

debates travados com o início e avanço da terceira onda e, consequente-

mente, as preocupações contingenciais de muitos setores do campo político
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tenham convergido para a defesa da garantia do mínimo operacional no

contexto das transições. Afinal, conforme Guillermo O’Donnell e Philippe

Schmitter (1988) em suas primeiras conclusões do projeto que analisou as

transições do regime autoritário iniciadas no Sul da Europa e na América La-

tina, a partir de 1974, esses processos não podiam ser entendidos nem como

um sinônimo de democratização, tão pouco como sinônimo de garantia de

que o resultado da mudança de regime redundaria, em curto, médio e lon-

go prazos, em democracias consolidadas.

Enquanto O’Donnell e Schmitter chamariam a atenção para a incerte-

za dos resultados dos processos de transição, incerteza esta em relação ao

regime decorrente de tais processos, Adam Przeworski (1984) mencionava, um

pouco antes, outra incerteza em relação à democracia. Segundo o au- tor, a

democracia é um regime que presume incertezas quanto a alguns re-

sultados, especialmente os eleitorais, não podendo estas serem confundidas,

contudo, com a incerteza sobre a existência da institucionalidade mínima que

garanta o próprio regime.

Tudo o que foi mencionado até aqui permite observar, portanto, que

longe de haver um consenso sobre os critérios substanciais que caracterizari-

am uma democracia, as principais discussões e análises sobre o seu funcio-

namento têm sido pautadas, há algumas décadas, por dois eixos principais:

1) a aceitação de que, para a democracia existir, há critérios mínimos (so-

bretudo institucionais) a serem cumpridos; 2) a aceitação, pela maioria, do

projeto político da democracia liberal-representativa como a base comum

para a implementação do regime.

Democracia, em outros termos, pode ser definida como uma constru-

ção social e política historicamente determinada. Ela não é algo acabado.

Tem alguns elementos considerados mínimos a serem realizados em cada

contexto. Representa aquilo que é possível em determinada conjuntura. Não

tem sua manutenção garantida em longo prazo, sobretudo do ponto de vis-

ta institucional. Ou seja, o fato de existirem instituições não garante que a

democracia esteja, de fato, ocorrendo. Pensando-se no que foi sintetizado,
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volta-se à pergunta: Quando a democracia foi (re)construída no Brasil? A

próxima seção do capítulo irá abordar este tema.

A DEMOCRACIA BRASILEIRA: ORIGENS E CARACTERÍSTICAS

A construção de um regime democrático na história política brasileira

recente remete, diretamente, ao contexto da transição política iniciada em

1974, no auge do regime autoritário estabelecido com o Golpe civil-militar de

1964. Isso não significa, no entanto, que mecanismos democráticos te- nham

sido incorporados ao sistema político brasileiro apenas a partir das úl- timas

décadas do século XX. Ao contrário, apesar de bastante limitada, uma

experiência democrática (liberal) anterior foi realizada no país entre 1946 e

1964, num contexto internacional marcado pela derrota do nazifascismo eu-

ropeu e, internamente, pelo fim da experiência autoritária do Estado Novo41

(1937-1945), comandado por Getúlio Vargas (TAVARES DE ALMEIDA, 2007).

Antes de abordar, portanto, como surgiu a nova institucionalidade

democrática e suas principais características, é interessante apresentar al-

guns dados sobre a experiência “liberal” empreendida entre as décadas de

1940 e 1960, bem como algumas das principais mudanças instituídas no sis-

tema político brasileiro a partir do Golpe que depôs o presidente João Gou-

lart (1961-1964) e deu início a uma ditadura que durou mais de duas déca-

das42.

Em linhas gerais, a República de 1946, como é comumente denomi-

nada a fase da história republicana, iniciada com o fim da ditadura do Esta-

do Novo, caracteriza-se por: a) estabelecer relações Executivo-Legislativo nas

quais o Congresso Nacional possuía poderes de agenda superiores aos do

presidente, exigindo amplas negociações para que o governo aprovasse suas

medidas; b) estruturar um sistema partidário com tendência à nacionali-

zação, com partidos nacionais mais plurais; c) vivenciar uma nova fase naci-

41 Sobre o período a partir de 1930 e o Estado Novo, ver: CAPELATO (2003); GOMES (2018).
42 Seria impossível, além de fugir aos objetivos deste capítulo, abordar com profundidade e
rigor o contexto de crise no qual se deu o Golpe de Estado de 1964. Um bom panorama sobre
o tema pode ser encontrado em NAPOLITANO (2014).
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onal-desenvolvimentista, que será marcada, por um lado, pelo aprofunda-

mento da industrialização do país e, por outro, por uma maior abertura ao

capital estrangeiro; d) pela manutenção dos direitos trabalhistas outorgados

durante as décadas de 1930 e 1940; e) pela realização de eleições regulares

(SANTOS, 2007).

Na prática, as relações entre poderes durante o período pós-1946 fo-

ram bastante tensas, havendo grande dificuldade de os governantes eleitos

em implementar sua agenda política. As eleições foram realizadas regular-

mente, sendo cumprido o calendário eleitoral até a eleição presidencial de

1960. A realização dos pleitos, contudo, não é sinônimo de que tudo ocorreu

de forma tranquila. Ao contrário, a maioria dos presidentes eleitos no período

foi alvo de alta resistência antes da sua posse. A sucessão do presidente Jâ-

nio Quadros, que renunciou ao cargo em agosto de 1961, inclusive, gerou

uma crise sem precedentes para que fosse garantida a posse do seu vice,

João Goulart.

Ainda que a década de 1950 tenha assistido ao incremento do projeto

nacional-desenvolvimentista, grandes obras, como a construção da nova

capital, ampliaram o endividamento do país. No que se relaciona, finalmen-

te, ao sistema partidário estabelecido a partir de 1945, com a renúncia de

Vargas e a formação da Constituinte que redigiu a Constituição de 1946, é

fato que o mesmo não se nacionalizou de forma equilibrada em todas as

regiões do país (NICOLAU, 2004), e, ademais, sua abertura ao pluralismo se

mostrou restrita em curto prazo, já que em 1948 o Partido Comunista foi de-

clarado ilegal. É certo, entretanto, que o novo sistema partidário representou

grande avanço no que se refere à caracterização da experiência como

sendo democrática e liberal, afinal de contas, desde o início da República, em

1889, não havia sido colocada em prática, no país, uma estrutura como a que

foi criada no fim do Estado Novo.

O Golpe de 1964, como se sabe, interrompeu a experiência liberal-

democrática implementada no contexto pós-Segunda Guerra Mundial. Em

linhas gerais, a ditadura civil-militar brasileira iniciada com a deposição do

presidente João Goulart é marcada pelas seguintes características: a) ali-
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nhamento ideológico com a política externa dos Estados Unidos para a

América Latina, qual seja, a assimilação da Doutrina de Segurança Nacional

(DSN) com vistas ao combate do (suposto) avanço do comunismo na região

e, ao mesmo tempo, com vistas ao estabelecimento de um novo padrão de

modernização econômica (MARTINS, 1988; PADRÓS, 2008); b) controle total

e/ou fechamento temporário das instituições existentes para impor a ordem;

c) criação de novas instituições políticas com vistas ao estabelecimento de

uma aparente normalidade.

Do ponto de vista institucional, a ditadura no país subverteu regras

democráticas, tentando simular, durante sua longa duração, algum grau de

“normalidade democrática”. Não é à toa, neste sentido, que o Congresso

Nacional funcionou com alguma regularidade (houve seu fechamento em

momentos de crise do regime autoritário), haviam eleições regulares para a

composição do Poder Legislativo, havia um sistema partidário vigente, e, in-

clusive, havia alternância no Poder Executivo, sendo os presidentes da Re-

pública eleitos pelo Colégio Eleitoral. Ocorre, contudo, que o sistema parti-

dário vigente foi criado com a extinção do sistema instituído pela República

de 1946 (através do Ato Institucional nº 2, de 1965). Assim, inspirado no mode-

lo norte-americano, a ditadura impôs uma nova institucionalidade que visa-

va estabelecer um bipartidarismo no país, e o novo arranjo forçou tal situa-

ção, já que passaram a existir apenas dois partidos políticos: Aliança Reno-

vadora Nacional – ARENA (base governista no Congresso) e o Movimento

Democrático Brasileiro – MDB (oposição consentida).

No tocante à aplicação da DSN, a mesma viabilizou a perseguição de

toda e qualquer oposição ao regime autoritário. Por um lado, é fato que o

anticomunismo não era uma novidade instituída pela ditadura, uma vez que

a caça aos comunistas já fazia parte da dinâmica política brasileira desde a

década de 1930 (MOTTA, 2002). Por outro lado, a internalização da DSN foi

responsável pelo estabelecimento de um novo padrão no combate “à sub-

versão”, uma vez que considerava como potencial inimigo interno todo e

qualquer elemento minimamente desviante da ideologia do regime (PA-

DRÓS, 2008). Assim, visando conter o avanço do comunismo na região, po-
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tencializado a partir de 1959, com a Revolução Cubana, a ditadura perse-

guiu qualquer pessoa que fosse contrária ao regime. Fosse ela comunista ou

não.

Como saldo da repressão política praticada em nome da Segurança

Nacional, encontra-se um conjunto de massivas violações aos direitos huma-

nos, sendo identificadas a perseguição, prisão, tortura, morte, o desapareci-

mento e o exílio de milhares de cidadãos (GALLO, 2017). Junto com a repres-

são, a ditadura realizou a modernização econômica pretendida. Normal-

mente lembrada como o “milagre econômico”, tal modernização foi res-

ponsável, de fato, pelo crescimento sem precedentes da economia brasilei-

ra e pela realização de grandes obras. O milagre, entretanto, intensificou as

desigualdades no país, uma vez que aprofundou a concentração de renda e

gerou uma dívida externa que levaria décadas para ser sanada (PRADO

&EARP, 2003).

É no contexto da desconstrução da ditadura que se encontra a ori-

gem da nova democracia brasileira. Em 1974, antecipando-se ao esgota-

mento do projeto econômico do regime (que seria interrompido, entre outros

fatores, pela crise internacional do petróleo) e, também, à intensificação do

fortalecimento da oposição consentida, o novo ditador-presidente, Ernesto

Geisel, irá dar início ao processo de distensão “lenta, gradual e segura” (AR-

TURI, 2001). Altamente controlado, o processo de transição à democracia no

país foi executado até 1985, quando o último dos ditadores-presidentes (Jo-

ão Figueiredo, 1979-1985) encerrou seu mandato.

Importante destacar que a transição no Brasil não se deu de forma li-

near. Ao contrário, o processo, longo, com mais de uma década de dura-

ção, é marcado por momentos de disputa entre regime e oposição e, inclu-

sive, entre diferentes setores da base de apoio do regime autoritário, que não

eram favoráveis ao final da ditadura (ARTURI, 2001; GUGLIANO & GALLO,

2013). Disputas à parte, o controle do processo se manteve, hegemonica-

mente, nas mãos do governo, que foi liberalizando o regime gradualmente,

como havia sido arquitetado, antes de 1974, pela aliança Geisel-Golbery.
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De uma maneira bastante objetiva, pode-se observar o gradualismo da

abertura da ditadura a partir dos seguintes acontecimentos: 1) a revoga- ção

do AI-5, em dezembro de 1978, restabelecendo direitos civis e políticos que

haviam sido suspensos em dezembro de 1968; 2) a edição da Lei da Anistia (Lei

nº 6.683/1979) que permitiu a liberação gradual de presos políti- cos e o

retorno dos exilados para o país (discussões sobre a impunidade dos agentes

da repressão à parte); 3) a criação da Lei nº 6.767/1979, que deu fim ao

bipartidarismo, permitindo a criação de novos partidos, gerando um “plu-

ripartidarismo moderado”, visto que partidos mais à esquerda do espectro

político, como um partido comunista, não foram registrados neste momento.

A partir demarço de 1985, com a posse do presidente José Sarney (1985-

1990), o primeiro civil na Presidência da República desde abril de 1964,

a reconstrução da institucionalidade democrática no país irá avançar com a

convocação da Assembleia Nacional Constituinte, que redigirá a Constitui-

ção de 1988. Objetivamente, o novo texto constitucional, aprovado pela As-

sembleia e promulgado em outubro de 1988, ratificou uma série de mudan-

ças institucionais que vinham sendo construídas desde o contexto da transi-

ção, potencializando, certamente, a sua democratização.

Não é por outra razão, inclusive, que muitas pessoas se referiam à

Constituição de 1988 adjetivando-a de “cidadã”. Agregar o termo “cidadã”

à base do sistema jurídico-institucional é sintomático. Afinal, a cidadania, em

termos modernos, só é possível nos marcos de um sistema constitucional legi-

timamente estabelecido. Ocorre que, na transição de uma ditadura de 21

anos para uma nova etapa da história política, fazia sentido destacar, dis-

cursiva e objetivamente, o óbvio. Do ponto de vista discursivo, a nova ordem

constitucional apelava para a legitimação da defesa de direitos civis e polí-

ticos básicos como ponto de partida para um novo momento. Do ponto de

vista objetivo, a nova Constituição é reiteradamente reconhecida como uma

das mais detalhadas do mundo, tendo previsto exaustivamente direitos e

garantias básicas em seu texto.

Entre outros, a Constituição garantiu o direito à saúde e à educação,

estabeleceu as bases para a criação do Sistema Único de Saúde, reforçou a
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forma Republicana e presidencialista como a forma de governo a ser manti-

da (em 1993, foi realizado um plebiscito que ratificou o presidencialismo), ga-

rantiu o multipartidarismo de fato e de direito (com exceção de partidos se-

paratistas e de inspiração nazifascista, todas ideologias podem constituir par-

tidos políticos no país), serviu como base à expansão de direitos sociais e de

espaços participativos na gestão pública.

Com avanços importantes conquistados ao longo da década de 1990

e durante a primeira década dos anos 2000, como é o caso da estabilização

da moeda, de incrementos significativos na redistribuição de renda e na

ampliação (ainda que restrita) de direitos para mulheres, afrodescendentes e

para a população LGBT+, a democracia brasileira, do ponto de vista insti-

tucional, foi consolidada e aperfeiçoada. Entre as previsões e as práticas,

contudo, sempre existiram grandes hiatos que, na atualidade, se intensifica-

ram. Na próxima seção do capítulo, será realizada uma análise da demo-

cracia brasileira no presente, à luz dos acontecimentos desencadeados com

a pandemia de COVID-19.

A DEMOCRACIA BRASILEIRA EM UM CONTEXTO DE CRISE SANITÁRIA: PERSPEC-

TIVAS DO PRESENTE, PROJEÇÕES PARA O FUTURO

A democracia brasileira, cujas bases foram estabelecidas no contexto

da transição e, institucionalmente, foi fortalecida com o início da Nova Re-

pública, conviveu, nas últimas três décadas, com avanços importantes (ain-

da que parciais e insuficientes) no tocante à expansão de alguns direitos, mas

também conviveu, sempre, com resquícios autoritários que, a despeito do fim

da ditadura, não foram eliminados em curto, médio e longo prazos. Embora

possam parecer algo abstrato para serem identificados como algo que

repercute na democracia restabelecida após 21 anos de ditadura, os

resquícios ou legados autoritários podem ser observados de forma bastante

objetiva.

Conforme Leonardo Morlino (2013) e António Costa Pinto (2013), po-

dem ser considerados como legados autoritários quaisquer resquícios cultu-
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rais ou institucionais criados e/ou apropriados e fortalecidos por regimes de

exceção e que se projetam no tempo para além da duração destes regi- mes.

Com base neste conceito e em estudos anteriores (ver: GALLO, 2018; GALLO

& GUGLIANO, 2014), foi identificado um conjunto de legados presen- tes no

contexto brasileiro, entre os quais: i) a impunidade dos crimes da dita- dura,

mantida com base numa interpretação controvertida da Lei da Anistia; ii)

prerrogativas militares significativas, tais como ampla ingerência sobre seu

orçamento e, até 1999, a ausência de um Ministério da Defesa para coorde-

nar interesses das Forças Armadas junto às autoridades civis; iii) uma política

nacional de sigilo documental que, mesmo com avanços, dificulta o acesso à

documentação produzida durante a ditadura, inviabilizando a elucidação de

muitos crimes cometidos em nome da DSN; iv) resquícios culturais autori- tários

que repercutem, por exemplo, na reiterada relativização da defesa dos

direitos humanos e na condescendência com os altos índices de violên- cia

policial no presente; v) legados no campo jurídico, que não se renovou com o

fim do período de exceção, mantendo vigentes estruturas, legislações e, no

exercício de seus cargos, pessoas comprometidas com a ideologia do regime.

Considerando o que foi exposto, não deixa de ser sintomático que a

mensuração do apoio à democracia no país (vide dados na “Tabela 1”) te-

nha oscilado bastante desde 1995 (quando ocorre a primeira edição da

pesquisa), ultrapassando a margem de 50% dos entrevistados pelo Latino ba-

rômetro apenas excepcionalmente. Este dado ganha maior relevância se

comparado ao grande contingente de pessoas que, atualmente, se mos-

tram indiferentes ao tipo de regime existente. Ou seja, talvez mais preocu-

pante do que identificar que no Brasil há umamédia de 20% de entrevista- dos

favoráveis a um regime autoritário, seja observar que, em 2018, ano da última

eleição presidencial, os indiferentes (41%) e aqueles que não soube- ram

responder à pergunta (10%) constituem, somados, mais da metade dos

entrevistados.
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Tabela 1- Apoio à democracia no Brasil

VARIÁVEL 1995 2000 2005 2010 2015 2018
A democra-
cia é prefe-
rível a qual-
quer forma
de governo

41% 38% 37% 54% 54% 34%

Em algumas
circunstân-
cias, um
governo
autoritário
pode ser
preferível

21% 25% 15% 19% 16% 14%

Indiferença 23% 28% 28% 15% 16% 41%
Não sabe 14% 6% 19% 11% 11% 10%

Não respon-
deu

1% 2% 1% 0% 1% 1%

Total (parti-
cipantes)

1.000 1.000 1.204 1.204 1.250 1.204

Fonte: Elaborado pelo autor a partir da base de dados do Latino barômetro.

Como fortalecer a democracia, para além da institucionalidade, se

parcelas significativas da população são indiferentes ao regime político e/ou

não sabem se preferem democracia ou ditadura? Este é um dado que, iso-

ladamente, por certo, não explica tudo, mas simboliza, de forma clara, os

problemas enfrentados na superação de um legado cultural autoritário no

país, que repercute, em última análise, na qualidade do regime no presente.

Pensando no que foi mencionado, é difícil não vincular a discussão a

respeito dos legados do autoritarismo e da qualidade da democracia de uma

nova perspectiva que tem ganhado fôlego nos últimos anos. Faz-se re-

ferência, aqui, a uma agenda de pesquisas que, mais recente, vem se cons-

tituindo e sendo consolidada, internacionalmente, em torno do debate so- bre

desdemocratização e crise das democracias liberais. Dentro desta nova

perspectiva teórico-analítica, pelo menos dois pressupostos podem ser identi-

ficados: 1) a ideia segundo a qual a existência de instituições tipicamente

democráticas (sistema partidário, sistema eleitoral, separação de poderes

etc.) combinada com um calendário eleitoral regular não é sinônimo de

que, de fato, vive-se uma democracia; 2) a ideia de que a democracia po-
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de e está sendo corroída por indivíduos e grupos políticos que fazem uso de

normas e instituições democráticas para subvertê-las.

Enquanto o primeiro pressuposto dialoga claramente com as análises

que postulavam, no início do novo milênio, a necessidade de estabelecer

critérios substantivos para se mensurar a qualidade das democracias (DIA-

MOND & MORLINO, 2004), a novidade reside na análise e discussão sobre as

formas como regimes democráticos podem e estão sendo descaracteriza-

dos na atualidade (CASTELLS, 2018; LEVITSKY & ZIBLATT, 2018). Em outras pala-

vras, é cada vez maior o número de pesquisadores que observa uma mu-

dança de padrão no modo como se fragilizam estes regimes e como ruptu-

ras são produzidas, não sendo necessário, nos dias hoje, colocar os tanques

nas ruas para que se constate que há algo errado acontecendo.

Neste sentido, Levitsky & Ziblatt (2018) mencionam em seu estudo sobre

“comomorrem as democracias” um conjunto de práticas que, ainda que não

violem objetivamente nenhuma lei, seguramente enfraquecem o regi- me,

podendo redundar na sua ruptura. Para os autores, as instituições de-

mocráticas são o resultado de um equilíbrio entre normas escritas e práticas

estabelecidas. Isto é, para a manutenção e continuidade da democracia,

existem práticas que, ainda que não correspondam a nenhuma regra escri-

ta, são esperadas como algo a ser realizado por qualquer ator político que

esteja ou não no governo. Quando as normas não escritas são descumpri- das,

uma fronteira está sendo cruzada.

Donald Trump nos Estados Unidos, Viktor Orbán na Hungria, Jair Bolso-

naro no Brasil, cada um a sua maneira, constituem exemplos de governantes

que violam, de forma flagrante, as normas não escritas da democracia e po-

tencializam o autoritarismo. É por isso que foi dito, na introdução deste capí-

tulo, que a pandemia não necessariamente impacta na democracia, fragili-

zando-a. O presidente Bolsonaro (2019 - 2022) foi eleito numa conjuntura

complexa, marcada pela conjugação de uma série de fatores que já colo-

cavam em xeque a qualidade da democracia brasileira desde 2016, quan- do

ocorreu o golpe parlamentar que depôs a presidenta Dilma Rousseff (2011-

2016), mediante a tramitação de um processo de impeachment (mar-
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cado por arbitrariedades) que culminou na interrupção de seu segundo

mandato.

Refletir sobre como a pandemia impacta na democracia brasileira,

portanto, ganha sentido, acredita-se, a partir de duas perspectivas que se

imbricam: uma, envolvendo uma análise-pressuposto sobre a continuidade

(institucional) democrática; outra, por sua vez, em torno do governo que

ocupa as instituições políticas e viabiliza/mantém o regime político democrá-

tico em ação. Do ponto de vista da continuidade institucional do regime, a

pandemia não deveria, a priori, representar nenhum tipo de desafio. Pois, as

instituições ainda existem; eleições foram realizadas, ainda que em datas

diferentes daquelas que estavam previstas; o sistema partidário se mantém.

Quando a análise recai sobre o governo atual, contudo, verifica-se

que o mesmo articula duas capacidades: 1ª) de instrumentalizar os legados

autoritários (que não são uma criação sua), 2ª) de aprofundá-los (e aqui, sim,

o caráter do atual governante pesa). O presidente Bolsonaro não foi eleito

tendo sido pautado na defesa incondicional dos direitos humanos e da de-

mocracia. Tampouco seu Governo dá evidências de que agiria com tais

premissas. A trajetória do presidente, as polêmicas constantes nas quais se

envolveu em sua longa vida parlamentar, seus atos enquanto governante e as

alianças que foram estabelecidas nos últimos anos e articuladas desde 2019,

observadas com base naquilo que foi analisado por Levitsky & Ziblatt (2018),

atestam, de forma clara, que o equilíbrio entre as normas não escritas da

democracia e a fortaleza institucional encontra-se fragilizado. Entre a to-

lerância e a ruptura, a segunda opção parece mais próxima do modus ope-

randi e do direcionamento da atual gestão.

Desde os primeiros meses de 2020, governos e governantes, autoritários

ou não, têm sido confrontados com a urgência das demandas que surgem

na esteira da crise sanitária advinda com a pandemia de COVID-19. Tudo

ocorre com rapidez, num cenário em que as performances de mobilização

social e política tradicionais (nas ruas) são dificultadas devido à quarentena

e às medidas de isolamento social. A pandemia, no final das contas, longe

de conter governantes com tendências autoritárias, parece favorecer um
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cenário propício para que estes ajam e potencializem processos que já esta-

vam em andamento há mais tempo do que se imaginava. Como foi menci-

onado no início do capítulo, se é fato que a democracia está se deterioran-

do, não é devido ao coronavírus.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo teve como objetivo principal realizar uma análise sobre a

democracia brasileira, refletindo sobre o impacto que a pandemia de CO-

VID-19, iniciada em 2020, pode ter sobre o regime e suas instituições. Para

abordar o tema proposto, a exposição foi organizada em três seções. Na

primeira delas, o foco da análise era responder à pergunta “O que é demo-

cracia?”, identificando o que caracteriza o regime na atualidade. Na se-

quência, foi realizado um panorama sobre as origens da institucionalidade

democrática vigente no país, identificando-se, historicamente, como a

mesma foi construída. Na terceira e última parte da exposição, o debate foi

centrado na discussão sobre o que fragiliza o regime democrático para, fi-

nalmente, observar qual o potencial impacto da pandemia no sistema polí-

tico.

Como visto, boa parte do debate contemporâneo sobre o tema da

democracia, ainda que formulado criticamente, toma o modelo da demo-

cracia liberal-representativa como base para a construção do regime e suas

instituições. Há diferenças e divergências, certamente, sobretudo entre uma

perspectiva que discute a ampliação de espaços participativos na gestão

pública e outra que reitera a necessidade de fortalecer as instituições repre-

sentativas. Minimamente, contudo, democracia requer a existência de par-

tidos políticos, eleições livres e regulares, garantias de que a oposição exista e

possa competir, com algum grau de tolerância.

A democracia brasileira, reconstruída durante a transição do regime

autoritário, a partir de 1974, absorveu tais características, incorporando-as na

Constituição que foi redigida no fim da ditadura e promulgada em 1988. En-

tre a teoria e a prática, contudo, existem descompassos. Se é verdade que o
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país vivenciou uma regularidade no tocante à realização de eleições, um

sistema partidário plural foi estabelecido e, até 2018, setores da oposição (em

geral) toleravam-se mutuamente, limites sempre estiveram presentes no

horizonte do sistema político.

O fim da ditadura não representou, nesse sentido, o fim de uma série

de legados do autoritarismo que, no presente, limitam a experiência demo-

crática vivenciada no período iniciado com o fim da transição. A impunida-

de dos crimes da ditadura, a permanência das Forças Armadas como atores

com poder de veto e a forma como parcelas expressivas da população

demonstram pouco apreço pela democracia e pelos direitos humanos, den-

tre outros fatores, atestam algumas das dificuldades de fortalecimento do

regime político. Para cada avanço, uma forte resistência conservadora. Para

cada direito conquistado, um recuo e uma barreira.

Considerando o que foi mencionado, a análise sobre a relação entre

democracia e pandemia chamou a atenção para o fato de que a crise sa-

nitária só afeta profundamente a democracia em contextos nos quais ela

mesma já estava, de algum modo, fragilizada. Este é o caso do Brasil, mas

também de outros países, seja no continente americano, seja na Europa,

como vem sendo identificado por estudos sobre o tema da desdemocrati-

zação e da crise das democracias liberais.

Assim como a própria vida, a democracia também está sujeita às in-

certezas. A presunção da incerteza democrática, contudo, deve ser em re-

lação aos resultados que são ou podem ser produzidos pelo regime, suas ins-

tituições e seus agentes. Não é, portanto, ou, não deveria ser, uma incerteza

em relação à existência da democracia em si. Em meio à pandemia, mas já

desde alguns anos antes dela iniciar, as perspectivas são bastante ruins. Em

algum momento, a crise sanitária vai passar. Quando ela passar, é preciso

estar pronto e disposto para garantir que a incerteza dos resultados não se

transforme na incerteza sobre a garantia do regime.
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